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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minutos e encerra-se às 17 horas e 46 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:

Ata da 39ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 27 de março de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Mozarildo Cavalcanti, da Srª Vanessa Grazziotin e dos Srs. Aloysio Nunes Ferreira, 
Paulo Paim, Eduardo Suplicy, José Agripino e Randolfe Rodrigues.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Há número regimental. De-
claro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, pareceres que 

serão lidos.

São lidos os seguintes: 
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu o Ofí-
cio nº 3, de 2014, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, que comunica 
a apreciação, em caráter terminativo, dos Projetos de Decreto Legislativo nºs 435, de 2010; 164, 247, 262, 264, 
277, 290, 305, 311, 314, 326, 330, 332, 335, 336, 337, 340, 343, 345, 347, 348, 352, 354, 355, 362, 371, 382, 383, 
391, 399, 430, 432, 446 e 455, de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 3/2014–CCT

Brasília, 25 de março de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecnologia, 

Inovação, Comunicação e Informática aprovou, em caráter terminativo, os Projetos de Decreto Legislativo nºs 
435 de 2010; 164, 247, 262, 264, 277, 290, 305, 311, 314, 326, 330, 332, 335, 336, 337, 340, 343, 345, 347, 348, 
352, 354, 355, 362, 371, 382, 383, 391, 399, 430, 432, 446 e 455 de 2013.

Atenciosamente, – Senador Zeze Perrella, presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com referência ao Ofício nº 
3, de 2014, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que as matérias sejam apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, requerimento 
que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 293, DE 2014

Requeiro nos termos do artigo 55, III, da Constituição Federal e arts. 13 e 40 do Regimento Interno do 
Senado Federal, licença para desempenhar missão no exterior, com ônus para o Senado Federal, em Monte-
vidéu, no Uruguai, no período de 06 a 08 de abril do corrente ano, ocasião em que serão realizadas a Reunião 
de Constituição das Comissões Permanentes, Reunião da Mesa Diretora, Sessão Especial de Modificação do 
Regimento Interno do Parlasul, Sessão Extraordinária em Homenagem a Nelson Mandela e a XXIX Sessão Or-
dinária do Parlamento do Mercosul, conforme convocatórios do Sr. Rubens Lima, Presidente do Parlamento e 
Ofício do Deputado Newton Lima, Presidente da Representação Brasileira. (docto. anexo)

Comunico, nos termos do art. 39, I, do Regimento Interno do Senado Federal, que estarei ausente do 
País no período citado acima.

Sala das Sessões, – Luiz Henrique da Silveira, Senador da República.

OF. P Nº/22/2014

Brasília, 25 de março de 2014

Excelentíssimo Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
Nesta

Assunto: Reunião do Parlamento do Mercosul – Montevidéu – Uruguai

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, informo a Vossa Excelência que as próximas reuniões do Parlamento do Mercosul 

ocorrerão no dia 7 de abril de 2014, segunda-feira, em Montevidéu, Uruguai, ocasião em que serão realizadas 
a Reunião de Constituição das Comissões Permanentes, Reunião da Mesa Diretora, Sessão Especial de Modi-
ficação do Regimento Interno do Parlasul, Sessão Extraordinária em Homenagem a Nelson Mandela e a XXIX 
Sessão Ordinária do Parlamento do Mercosul, conforme convocatórias do Sr. Ruben Martínez Huelmo, Presi-
dente do Parlamento, cujas cópias seguem anexas.
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Trata-se, Senhor Presidente, portanto, de dar continuidade aos trabalhos do Parlamento do Mercosul, 
previstos para acontecer uma vez por mês, conforme determina o Protocolo de Constituição do Parlamento 
do Mercosul.

Assim, solicito a Vossa Excelência as providências necessárias ao deslocamento da delegação dos se-
nadores brasileiros relacionados em quadro anexo, entre os dias 6 e 8 de abril de 2014 bem como a liberação 
de passagens aéreas, cobrindo os trechos indicados no referido quadro, e diárias para cobertura de despesas 
com hospedagem e alimentação na capital uruguaia, onde acontecerão as referidas Sessões do Parlamento 
do Mercosul.

Na oportunidade, renovo-lhe votos de estima e consideração.
Atenciosamente, – Deputado Newton Lima, Presidente.

DESLOCAMENTO DE SENADORES – ABRIL DE 2014

SENADOR DATA/TRECHO DE IDA DATA/TRECHO DE VOLTA

Senador Roberto Requião 6/04 – Curitiba – Montevidéu 8/04 – Montevidéu – Brasília

Senadora Ana Amélia 6/04 – Porto Alegre – Montevidéu 8/04 – Montevidéu – Brasília

Senador Antonio Carlos Valadares 6/04 – Aracaju – Montevidéu 8/04 – Montevidéu – Brasília

Senador Paulo Bauer 6/04 – Florianópolis – Montevidéu 8/04 – Montevidéu – Brasília

Senador Inácio Arruda 6/04 – Fortaleza – Montevidéu 8/04 – Montevidéu – Brasília

Senador Mozarildo Cavalcanti 6/04 – Boa Vista – Montevidéu 8/04 – Montevidéu – Brasília

Senador Luiz Henrique 6/04 – Florianópolis – Montevidéu 8/04 – Montevidéu – Brasília

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – O requerimento que acaba 
de ser lido será votado oportunamente.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra o Senador 

Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Sem revisão do orador.) – Peço a minha inscrição para 

uma breve comunicação.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – V. Exª tem a palavra, já que 

houve a aquiescência do Senador Suplicy, e, em seguida, a Senadora Vanessa.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, Srªs e Srs. Senadores, subo a esta tribuna para falar de dois 
temas já recorrentes nos últimos tempos, porque há mais de cinco anos falamos sobre um deles da tribuna 
do Senado Federal. O outro é um pouco mais recente e se refere às enchentes do Rio Madeira. O primeiro é a 
transposição dos servidores do ex-Território Federal de Rondônia para os quadros da União.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, depois de muitas lutas surge uma luz no final do túnel. Tivemos 
uma audiência ontem com o Ministro-Chefe da Casa Civil, Aloizio Mercadante: eu, o Governador do Estado, a 
Deputada Marinha Raupp, praticamente com toda a Bancada Federal, juntamente com vários presidentes de 
sindicatos. Estavam nessa audiência, além do Ministro Mercadante, a Ministra Miriam Belchior, do Planejamen-
to, e o Ministro Luís Adams, da Advocacia-Geral da União, três Pastas importantíssimas para que esse processo 
possa chegar a um final feliz. Estavam presentes também os sindicalistas: Manoel Rodrigues, do Sintero – Sindi-
cato dos Trabalhadores em Educação; Anderson Pereira, do Singeperon; Caio Marin, do Sindsaúde – Sindicato 
dos Trabalhadores em Saúde; Dr. Jales, do Sinsepol, sindicato dos policiais da segurança pública de Rondônia; 
Tenente Costa, do Aspometron, dos policiais militares; e também o Itamar, da CUT –Central Única dos Traba-
lhadores. Eles estavam representando os demais sindicatos também, porque, além desses que citei, são vários 
outros sindicatos que estão envolvidos nesse processo. 

Eu acredito que, com essa reunião de ontem, Sr. Presidente, nós vamos avançar um pouco mais nessa 
luta da transposição. São 8.346 servidores que deverão ser transpostos para os quadros da União. Seriam muito 
mais, em torno de 20 mil, mas a lei alcançou até 1987, até a posse do governador eleito. No seu Estado, Rorai-
ma, e no Estado do Amapá, os servidores já foram integrados há anos. 

Então, são 8.346 servidores, sendo que 500 poderão ter ingresso imediato, segundo a Ministra do Pla-
nejamento, Miriam Belchior; e 1.238 têm algumas pendências, mas já poderão ingressar, mandando o Estado 
de imediato essas pendências. Em relação ao restante, algo em torno de 6.000 servidores, teria que haver um 
parecer do Tribunal de Contas da União que mencionasse o vínculo e a estabilidade desses servidores. Não 
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tenho dúvida de que vamos conseguir esse parecer do Tribunal de Contas da União, porque já há precedentes 
muito parecidos. 

Então, no total, seriam transpostos 8.346 servidores. Estão lá angustiados. Alguns já com idade de apo-
sentadoria e já não veem a hora de acontecer essa transposição. Nós vamos continuar lutando. 

Estive, recentemente, em uma assembleia, em Porto Velho, na Praça das Caixas D´Água, com mais de 
5.000 servidores, e lhes pedi um pouco mais de paciência e que confiem em nós, no nosso trabalho. 

Sei que não é uma tarefa fácil. Hoje há muita crítica dos veículos de comunicação, dos próprios servidores, 
que não acreditam mais nesse projeto. Eu acredito. Não perdi as esperanças. Não perco facilmente as esperanças. 
Tenho certeza de que vamos conseguir essa vitória. Mas é uma luta de todos. Não quero, depois, quando tudo 
isso der certo, levar os louros da vitória sozinho. Quero que isso seja dividido com toda a Bancada Federal, com 
todos aqueles que, de forma direta ou indireta, têm lutado constantemente para que a transposição dê certo. 

Hoje mesmo, a Deputada Federal Marinha Raupp esteve com a Drª Eva, a Ministra Adjunta, a Secretária 
Executiva do Ministério do Planejamento, que recebeu os sindicalistas para mais uma rodada de reunião, mais 
uma rodada de conversas sobre a transposição. 

Então, estamos avançando. Espero que, nos próximos dias, tenhamos mais novidades positivas. Segundo 
os sindicalistas, foram as duas melhores reuniões durante todo esse tempo – a de ontem, na Casa Civil, com 
três Ministros, e a de hoje, no Planejamento.

Falo agora, Sr. Presidente, das enchentes de Rondônia.
Infelizmente, o rio continua a subir. Já ultrapassou a marca dos 19 metros e 60 centímetros, chegando a 

19 metros e 64 centímetros. A expectativa mais pessimista era a de que pudesse chegar a 19 metros e 60 cen-
tímetros. Já passou. Primeiro, a marca era de 19 metros e 20 centímetros, depois foi para 19 metros e 60 centí-
metros e poderá chegar – vamos torcer para que não chegue – a 20 metros. 

É muita água que passa pelo Rio Madeira hoje, Senadora Vanessa. E vai tudo para o Rio Amazonas. Vem 
do Rio Guaporé, que sai do Mato Grosso e que passa pela Bolívia. O Rio Mamoré se encontra com o Rio Gua-
poré lá em Surpresa, depois vem o Rio Beni, lá da Cordilheira do Andes, da Bolívia, e vem o Rio Madre de Deus, 
também da Cordilheira dos Andes, do país vizinho, do Peru.

 Todos esses rios e tantos outros menores deságuam no Rio Madeira. Passam pelo Rio Madeira, em Porto 
Velho, 55.000.000 m3/s. Segundo os técnicos da Defesa Civil Nacional e do Ministério da Integração Nacional, o 
Rio São Francisco deve ter uma vazão de 3.500.000 ou 3.600.000 m3/s, e o Rio Madeira, 55.000.000 m3/s.

Muitas vilas inundadas: São Carlos, Calama, Terra Caída, Nazaré, Conceição, Cujubim Grande, tudo no Baixo 
Madeira; sem falar nas outras vilas para cima, Jaci-Paraná, Mutum-Paraná, Fortaleza do Abunã, Araras, Ribeirão, 
e depois vai: Surpresa, já no Vale do Guaporé, Guajará-Mirim, Nova Mamoré, que são cidades importantes do 
nosso Estado, Porto Velho, com bairros alagados, Guajará-Mirim, com vários bairros alagados; cidades interdi-
tadas, como Guajará-Mirim e Nova Mamoré. O Acre já está ficando interditado também.

Enfim, para amenizar o sofrimento pelo menos das cidades de Guajará-Mirim e Nova Mamoré, o Governo 
do Estado conseguiu com muita luta a autorização para abrir uma estrada de apenas 11km, que corta a ponta 
de uma reserva estadual. Não é nenhum parque nacional, nenhuma reserva indígena. É uma reserva estadual. 
Com o entendimento do Dr. Cássio, Desembargador do Tribunal Regional Federal (TRF) aqui em Brasília, foi 
concedida essa autorização, derrubando uma liminar do Ministério Público Federal de Rondônia. 

Estive visitando essa estrada na segunda-feira, juntamente com o Governador e o Dr. Lúcio, Diretor-Geral 
do DER, e verifiquei que faltavam apenas 3km para serem abertos. 

(Soa a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Creio que até amanhã, até o final da semana essa 
estrada já estará pronta, dando passagem para caminhões, ônibus, ambulâncias, carros de passeios, enfim, 
dando passagem para Guajará-Mirim, Nova Mamoré e à Bolívia também, para que alguns departamentos da 
Bolívia possam ser abastecidos por essa estrada que liga Buritis a Nova Mamoré e Guajará-Mirim, porque hoje 
a Bolívia também está sofrendo com as enchentes. E nessa estrada há um desvio depois de Nova Mamoré que 
vai possibilitar que se chegue à balsa do Rio Madeira em Abunã para levar mercadorias ao Acre, que hoje está 
sendo abastecido por aviões. Há três aviões transportando mercadorias, gêneros alimentícios de Porto Velho 
para o Estado do Acre. 

É uma situação de calamidade, literalmente calamidade. Vários Municípios já decretaram estado de ca-
lamidade pública. Era estado de emergência, reconhecido pela União, e agora já é calamidade pública. Não 
houve ainda, graças a Deus, nenhuma vítima fatal, nenhuma morte nessas três cidades, Porto Velho, Guajará 
e Nova Mamoré, porque o socorro, o atendimento, a assistência, o resgate estão sendo feitos de forma muito 
eficiente pela Defesa Civil do Estado, pela Defesa Civil dos Municípios, pela Defesa Civil Nacional. 
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Quero, diante de tudo isso, agradecer o esforço feito pelo Governo Federal até agora, que não tem falta-
do. A Presidente Dilma nos recebeu pessoalmente no Palácio do Planalto, esteve pessoalmente em Rondônia 
na semana passada, com uma equipe de Ministros e com a Defesa Civil Nacional, para ver de perto a situação 
em que se encontra a nossa capital Porto Velho e todas essas comunidades que acabei de citar.

O socorro, o apoio não tem faltado, tanto por parte do Governo Federal quanto do Governo Estadual e 
das Prefeituras Municipais. Depois, vem a parte mais pesada, que é a reconstrução. Primeiro, é o socorro e a 
assistência. Depois, vem a parte de reconstrução dessas cidades, dessas vilas que estão sendo atingidas pelas 
águas. Aí será um volume de dinheiro mais pesado. Até agora foram liberados em torno de R$5,5 milhões a 
R$6 milhões, para esse socorro imediato. Depois, virá o mais pesado e acredito que terá que ser feito através 
de uma medida provisória. 

Neste momento, o Secretário de Estado da Saúde, Dr. Pimentel, e a Deputada Marinha Raupp estão se 
dirigindo para o Ministério da Saúde, com o Ministro Chioro, que vai nos receber. Quando terminar meu pro-
nunciamento, vou me dirigir para lá também. Ele nos receberá para já tratar da assistência à saúde em todas 
essas localidades, o que não será pouca coisa, porque muitas doenças virão. V. Exª, que é médico, Sr. Presidente, 
sabe muito bem que, depois da enchente, muitas doenças virão e temos que ter uma assistência muito forte 
da Funasa, do Ministério da Saúde e de todos os órgãos envolvidos nessa área da saúde.

Então, esse apoio não está faltando. Estamos aqui prontos, todos os dias, defendendo as comunidades 
do Estado de Rondônia. E vamos continuar. Enquanto as enchentes não pararem de subir, enquanto não baixa-
rem, estaremos prontos. Eu e a Deputada Marinha Raupp passamos a semana do Carnaval toda em Rondônia, 
visitando as comunidades. Neste último final de semana, estivemos novamente em Nova Mamoré, em Guajará-
-Mirim, em Costa Marques, que também já começou a encher, na BR-429, em Porto Velho, sempre prestando 
socorro e assistência. Andamos de barco, por duas oportunidades, de uma cidade para outra, porque não es-
tava passando pelas estradas. Mas estamos lá solidários com o sofrimento daquele povo que, neste momento, 
passa por essas dificuldades. 

Espero que logo, logo cessem as chuvas, que os rios comecem a baixar, para voltar à normalidade e es-
sas famílias pararem de sofrer.

Era o que tinha, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.  
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Valdir Raupp, quero 

me solidarizar com V. Exª e com o povo de Rondônia e do Estado do Acre, que passa por essa difícil situação. 
Espero que logo se normalize, para que possamos ter o Norte tranquilizado, e o País todo.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra à Senadora 

Vanessa Grazziotin, como oradora inscrita.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Valdir Raupp, quero 

me solidarizar com V. Exª e com o povo de Rondônia e do Estado do Acre, que passa por essa difícil situação. 
Espero que logo se normalize, para que possamos ter o Norte tranquilizado, e o País todo.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra à Senadora 

Vanessa Grazziotin, como oradora inscrita.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti.
Sr. Presidente, Srs. Senadores, companheiros e companheiras – peço um pouquinho de compreensão 

à V. Exª, Sr. Presidente –, venho à tribuna hoje fazer uma homenagem a uma pessoa que foi e continua sendo 
muito querida por todos nós, o povo amazonense. Refiro-me a Umberto Calderaro Filho, fundador do que hoje 
é considerado o maior grupo de mídia integrada da Região Norte do País. Ele, que nos deixou em 1995, se es-
tivesse vivo, completaria 87 anos amanhã, dia 28 de março.

O aniversário de nascimento de Calderaro tem, portanto, grande significado para os amazonenses e, em 
especial, para os seus familiares e funcionários de todo o grupo de comunicação.

A Rede Calderaro de Comunicação possui dois jornais – A Crítica e Manaus Hoje –, é afiliada da TV Record 
e possui retransmissoras em quase todos os Municípios do Amazonas, duas emissoras de rádio – A Crítica e Jo-
vem Pan –, um portal de notícias na internet, o portal acritica.com, além da Editora Amazônia. E tantas outras 
empresas pertencem à Rede Calderaro de Comunicação.

Trata-se, portanto, de um grande grupo de comunicação que foi erguido por um menino pobre, como 
era Seu Umberto Calderaro Filho, que sofreu, inclusive, muito preconceito da elite amazonense à época. Filho 
de imigrante, Calderaro estudou no colégio Dom Bosco, mantido pelos padres salesianos e, depois, por insis-
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tência da mãe, fez o curso de Direito, que abandonou no último ano, quando seu nome já constava, inclusive, 
no convite de formatura.

Sua vida foi, sem dúvida nenhuma, o jornalismo, sua verdadeira e única paixão profissional. Foi menino 
de recados, operário, foca, vendedor, redator, revisor, responsável pela circulação, chefe do serviço de pessoal, 
editorialista e repórter. Foi o pioneiro da grande imprensa escrita amazonense, sem dúvida.

Casou-se com Ritta Araújo Calderaro e teve uma filha, Tereza Cristina Calderaro Corrêa, que hoje dirige 
todo esse grupo de comunicação.

Recebeu, em vida, muitos títulos. Não vou ler todos, mas entre eles cito: Jornalista do Ano (1957); meda-
lha do Mérito do Trabalho (TST); medalha Mergenthaler da Sociedade Interamericana de Imprensa; medalha 
do Mérito do Comando Militar da Amazônia; Cidadão Benemérito de Parintins; Mérito Comercial do Amazo-
nas; Homem das Comunicações (1995); post mortem, Ordem do Mérito do Rio Branco (1998), da Presidência 
da República. Foram muitos os títulos que Calderaro recebeu.

Morreu no dia 16 de junho de 1995, no Instituto do Coração do Hospital das Clínicas de São Paulo.
O jornal A Crítica, Sr. Presidente – V. Exª, que é do vizinho Estado de Roraima, conhece perfeitamente o 

que significa esse jornal não só em termos de comunicação, mas da própria construção e do desenvolvimen-
to do nosso Estado –, foi fundado por Umberto Calderaro Filho em 19 de abril de 1949, tendo como primeira 
sede uma pequenina sala, na Avenida Eduardo Ribeiro.

Sabe-se, no entanto, que, antes disso, por cerca de dois anos aproximadamente, A Crítica circulou de ma-
neira precária e assistemática, sem sede e sem maquinários próprios, sempre por volta das 11 horas da manhã 
eles publicavam e faziam circular o pequeno jornal, exatamente para fugir da concorrência dos demais jornais, 
dos demais periódicos comercializados diariamente na cidade de Manaus. Por esse motivo, foi apelidado de “On-
zeorino”, pelo poeta e ex-Senador Áureo Mello, alguém que também dignifica muito a história do nosso Estado.

Os primeiros números de A Crítica foram rodados nas impressoras de O Jornal, por apenas 60 dias, per-
tencente a Henrique Archer Pinto. Entretanto, uma desavença entre Umberto Calderaro Filho e um membro 
da família Archer Pinto fez com que não fosse mais possível rodar as edições do jornal A Crítica utilizando as 
máquinas do jornal.

Foi quando Dom Alberto Gaudêncio Ramos, à época bispo do Amazonas, emprestou para o Sr. Calde-
raro um prelo Marinoni, já muito antigo e que servia somente para rodar o jornalzinho da diocese – chamado 
A Reação – e as missas de domingo. Os tipos móveis, para que V. Exª tenha uma ideia, tinham de ser juntados 
um a um numa caixa de madeira usada, atada por barbantes. Mas nem essas dificuldades impostas fizeram 
com que Calderaro desistisse da sua empreitada de fazer de A Crítica um grande jornal e hoje um dos maiores 
jornais da cidade de Manaus.

Calderaro era uma pessoa comum, ficava muitas vezes sem nenhum tostão no bolso, tudo para pagar 
seus operários. Prezava-os por demais. Os gráficos tinham-lhe verdadeira adoração. O mais antigo, Raimundo 
Nonato, ainda hoje trabalha no jornal A Crítica.

Uma grande ideia sua foi aproveitar, por exemplo, o potencial dos jovens infratores, com autorização do 
Juizado de Menores – ele obteve essa autorização em 1949. Esses menores infratores vendiam o jornal, tinham 
tempo suficiente para trabalhar e ainda ganhavam alguma coisa. Dessa forma, Calderaro também contribuía 
para a recuperação desses muitos meninos infratores.

Mesmo com a modernização dos meios de produção e venda dos jornais em bancas, Calderaro fez ques-
tão de manter os meninos trabalhando. O jornaleiro mais antigo é Ferrugem, ainda vivo hoje e conhecido de 
toda a sociedade amazonense.

Nos primeiros tempos, Calderaro contou somente com o auxílio de seu pai, Umberto Calderaro, de sua 
mãe, Maria da Luz Moura Calderaro, e dos poucos gráficos. O pai dava manutenção nas máquinas e controlava 
a receita. A mãe cuidava dos primeiros jornaleiros. O pai era italiano de Nápoles; a mãe paraense de Óbidos.

Umberto Calderaro, o pai, veio para Manaus como artesão para trabalhar nas obras finais do Teatro Ama-
zonas. Sua especialidade era estuque de gesso. Depois, empregou-se na sapataria Arone, de propriedade de 
um patrício. À noite, ia ajudar seu filho na confecção do jornal A Crítica.

Casou-se, como já disse aqui, com Ritta de Cássia de Araújo Calderaro, que foi outra pessoa, na sua vida, 
que lhe ajudou muito na empreitada.

Em seguida, veio sua filha, Tereza Cristina Calderaro Corrêa, única filha, que desde cedo também apren-
deu a fazer jornal e, hoje, responde pela vice-presidência e trabalha no conglomerado junto com todos os seus 
filhos. Sua filha mais nova ainda está em idade escolar – filha de Cristina, a quem aqui me refiro –, mas já sabe 
trilhar os caminhos da família de prezar e saber o quão responsável é dirigir um meio de comunicação tão im-
portante para todo o Estado do Amazonas.
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O nome A Crítica, Sr. Presidente, surgiu, segundo o seu fundador, em contraposição ao jornalismo áulico 
e literário da época, quando os meios de comunicação tinham como fontes quase que somente os organis-
mos oficiais. Então, exatamente A Crítica. Por quê? Para criticar aquilo que considerava que merecesse críticas. 
E o lema do jornal, desde muito cedo, foi “De mãos dadas com o povo”, ou seja, já do seu nascedouro, o jornal 
surgiu para ser um grande questionador de tudo aquilo que não estivesse ou não fosse condizente com os in-
teresses coletivos, com os interesses do Estado e da sociedade amazonense.

Na Manaus dos anos 40 e 50, a comunicação se fazia através somente de rádios e dos alto-falantes. A 
leitura era um privilégio de poucos e era muito difícil competir com as ondas do dial. A Crítica, no entanto, co-
meçou a ditar uma linha editorial de oposição aos governos, em especial ao de Leopoldo da Silva Neves, como 
a campanha que moveu contra a desativação dos bondes, que era o principal meio de transporte da cidade; 
a que pedia o fim do jogo – Manaus, àquela época, era um cassino –; a que defendia o Banco de Crédito da 
Borracha, agência esteio dos produtores da região; e a que acompanhou o desenrolar da primeira greve bem 
sucedida da cidade, promovida pelos portuários.

Quando A Crítica foi fundado, a informação escrita estava circunscrita à elite intelectual, e ele conseguiu 
quebrar essa barreira, principalmente sendo um esteio, um apoiador das lutas progressistas, fazendo com que 
a informação escrita fosse democratizada e que um número maior de pessoas tivesse acesso a ela. E foi assim 
que se sucedeu nos anos seguintes.

Os piores momentos do jornal, sem dúvida nenhuma, foram vividos em 1964. E faço este pronuncia-
mento porque este ano completam-se 50 anos do golpe militar. À época, o jornal foi muito hostilizado pelo 
governo petebista no Amazonas. De 1959 a 1964, A Crítica passou por inúmeras dificuldades. O comércio era 
proibido de anunciar no jornal; o governo e prefeitura promoviam devassas fiscais no jornal; e ameaças de 
morte e atentados eram vividos frequentemente pela família. Até a filha pequena de Umberto, à época, Cris-
tina, foi ameaçada de sequestro.

Em 20 de janeiro de 1959, atiraram uma bomba em A Crítica que, por pouco, não ceifava a vida do jor-
nalista Umberto Calderaro Filho. 

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – O artefato caiu na mesa de traba-
lho de Calderaro, que se levantara segundos antes. Foram destruídos no evento os exemplares dos primeiros 
tempos do jornal, além de móveis e utensílios conseguidos com muito esforço.

Calderaro costumava dizer que o regime militar foi menos penoso para A Crítica do que os tempos que o 
antecederam. Entretanto, foram dois tempos muito difíceis, mas nenhum deles foi forte o suficiente para calar 
a voz de Umberto Calderaro Filho.  

A economia do Amazonas, Sr. Presidente, após a Segunda Guerra Mundial, experimentou o seu pior mo-
mento. Somente a cultura da juta e da malva, ou seja, o extrativismo, ocupava parte da população. O comércio 
havia falido com a quebra dos preços da borracha. Na época faltava luz, faltava... 

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Na época, faltava luz, água, e, como 
falei aqui, os próprios bondes paralisavam. A comida, Sr. Presidente, era racionada.

Em 1957, o Deputado Federal pelo Amazonas, Francisco Pereira da Silva, propôs a criação da Zona Fran-
ca de Manaus – 1957, repito. Mas esse feito só veio a ser concretizado em 1967, quando a Zona Franca foi de-
finitivamente estabelecida, por meio do Decreto-Lei nº 288, e sobrevive até hoje, sendo fortalecida a cada dia 
que passa. 

Não tenho dúvida nenhuma, quando aqui homenageio Umberto Calderaro Filho, que amanhã completa-
ria 87 anos de vida, de que ele tem parte importante nessa vitória próxima que estamos a viver: a prorrogação, 
por mais 50 anos, da Zona Franca de Manaus. A Zona Franca, que completou 47 anos em fevereiro, será, este 
ano, por uma emenda à Constituição de iniciativa da Presidenta Dilma, prorrogada por mais 50 anos. Então, 
queremos dividir com Umberto Calderaro e com seus familiares essa grande vitória. 

Só nunca ficamos. Eu comecei minha militância no finalzinho do regime militar, como estudante, jovem. 
Nós sempre tivemos no jornal A Crítica, na pessoa do Sr. Umberto Calderaro Filho, um grande apoiador.

Lembro-me como se fosse hoje, Presidente Mozarildo, das nossas tantas idas à Rua Lobo D’Almada, onde 
ficava a sede do jornal, e lá entrávamos na sala de Calderaro, que era o presidente do jornal, como se entra na 
sala de qualquer cidadão simples do povo. E lá, ele sentava com muita paciência e atenção, ouvindo aqueles 
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jovens falar, falar e falar e pedir apoio, porque era sempre isso que íamos fazer quando o visitávamos na sede 
do jornal.

Então, Sr. Presidente, quero pedir a V. Exª que dê como lido todo esse pronunciamento.
E concluo dizendo que o Dr. Umberto Calderaro Filho sempre se preocupou em estreitar os laços com a 

comunidade, sempre. Para isso, incentivou atividades, todas elas, sobretudo as atividades progressistas, as ativi-
dades avançadas. Apoiou a juventude, apoiou os trabalhadores, inclusive incentivando o lazer para a população.

No início dos anos 70, ele criou o Peladão, que é o campeonato de futebol de amadores que reúne mais 
de mil equipes por ano, numa disputa que já se tornou tradicional na cidade, obtendo até o reconhecimento 
da CBF e da FIFA, como o maior campeonato amador de futebol do mundo.

Há poucos anos, a jovem Priscila Meirelles, rainha do Peladão, sagrou-se Miss Brasil e Miss Mundo, por-
que, ao lado de futebol, há também a rainha do Peladão, que movimenta muito a cidade.

Então, por tudo isso, por tudo que fez Umberto Calderaro Filho, que nos deixou em 1995, eu quero aqui 
prestar esta homenagem que, repito, todos nós, cidadãos amazonenses, temos obrigação de fazer, porque, 
muito mais que um jornalista, ele foi um cidadão amazonense. Nunca teve nenhum mandato, mas, com o seu 
jornal, com a sua pena, com a sua caneta, sempre nos ajudou na luta pelo progresso e, sobretudo, na luta pela 
justiça social.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada, Senador.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DA SRª SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Sem apanhamento taquigráfi-
co.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no dia 28 de março de 1927 nascia em Manaus Umberto 
Calderaro Filho, fundador do que hoje é considerado o maior grupo de mídia integrada da região 
Norte. Ele que nos deixou em 1995, faria amanhã 87 anos.
O aniversário de nascimento de Calderaro tem grande significado para os amazonenses e, em espe-
cial, para os seus familiares e funcionários do grupo.
A Rede Calderaro de Comunicação possui dois jornais – A CRÍTICA e MANAUS HOJE; é afiliada da 
RECORD e possui retransmissoras em quase todos os municípios do Amazonas; duas emissoras de 
rádio – A CRÍTICA e JOVEM PAN (Tarumã); portal acritica.com; a empresa de mídia indoor Elemídia; 
o Teatro Manauara; o site de vendas coletivas Tambaqui Urbano; e a Editora da Amazônia.
Trata-se de um grande grupo de comunicação que foi erguido por um menino pobre que sofreu 
preconceito da elite amazonense da época. Filho de imigrante, Calderaro estudou no colégio Dom 
Bosco, mantido pelos padres salesianos e, depois, por insistência da mãe, fez o curso de direito, que 
abandonou no último ano quando o seu nome já constava, inclusive, no convite de formatura.
Sua vida foi o jornalismo. Sua verdadeira e única paixão profissional: foi menino de recados, operário, 
foca, vendedor, redator, revisor, responsável pela circulação, chefe do serviço de pessoal, editoriaíis-
ta, repórter. Foi o pioneiro da grande imprensa escrita amazonense.
Casou com Ritta Araújo Calderaro, e teve uma filha, Tereza Cristina Calderaro Corrêa.
Recebeu, em vida, os seguintes títulos, dentre outros: jornalista do ano (1957); medalha do Mérito 
do Trabalho (TST); medalha Mergentale da Sociedade Interamericana de Imprensa, como defensor 
da liberdade de imprensa em todos os continentes; medalha do Mérito do Estado do Amazonas; 
medalha do Mérito do Comando Militar da Amazônia; Cidadão Benemérito de Manaus; Cidadão Be-
nemérito do Amazonas; Cidadão Benemérito de Parintins; Mérito Comercial do Amazonas (1977); 
Industrial do Ano no Amazonas (1983); Homem das Comunicações (1995); post mortem, Ordem do 
Mérito do Rio Branco (1998) da Presidência da República.
Morreu no dia 16 de junho de 1995, no Instituto do Coração do Hospital das Clínicas de São Paulo, 
vítima de uma complicação pós-operatória
O jornal A CRÍTICA foi fundada pelo jornalista Umberto Calderaro Filho em 19 de abril de 1949, tendo 
como primeira sede uma sala bem pequena, alugada no centro da cidade, na Avenida Eduardo Ribeiro.
Sabe-se, no entanto, que antes disso, por cerca de dois anos aproximadamente, A CRÍTICA circulou 
de maneira precária e assistemática, sem sede e sem maquinários próprios, sempre por volta das 
onze da manhã, a fim de escapar da concorrência dos maiores jornais da época.
Por esse motivo, ficou conhecido como “ONZEORINO”, neologismo criado pelo seu primeiro secre-
tário de redação, o poeta e ex-senador Áureo Mello.
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Os primeiros números de A CRÍTICA foram rodados nas impressoras de “O JORNAL”, por apenas 60 
dias, pertencente a Henrique Archer Pinto, com quem Calderaro tinha um parentesco por afinidade 
distante.
Um desentendimento entre Calderaro e um membro da família Archer Pinto, interrompeu momen-
taneamente a trajetória de A CRÍTICA, que já começava a ganhar simpatizantes.
Foi quando dom Alberto Gaudêncio Ramos, bispo do Amazonas, emprestou para Caideraro um pre-
lo “Marinoni”, já bem antigo, que servia apenas para imprimir o jornalzinho da diocese – A REAÇÃO 
e as missas de domingo. Os tipos móveis tinham de ser juntados um a um numa caixa de madeira 
usada, atada por barbantes.
Calderaro, era comum, ficava muitas vezes sem nenhum tostão no bolso, tudo para pagar seus operá-
rios. Prezava-os por demais. Os gráficos tinham-lhe verdadeira adoração. O mais antigo é Raimundo 
Nonato, que ainda trabalha em A CRÍTICA.
Uma grande idéia sua foi aproveitar o potencial dos menores infratores, com autorização do Juizado 
de Menores, para vender A CRÍTICA em 1949 e nos anos que se seguiram. Ao invés de segregação 
pura e simples, o menor tinha uma atividade remunerada, que não lhe roubava tempo dos estudos 
e proporciona a sua reintegração paulatina à sociedade.
Mesmo com a modernização dos meios de produção e venda dos jornais em bancas, Calderaro fez 
questão de manter os meninos trabalhando. O jornaleiro mais antigo é o “Ferrugem”, ainda vivo.
Nos primeiros tempos Calderaro contou somente com o auxílio de seu pai Umberto Calderaro, de 
sua mãe Maria da Luz Moura Calderaro e de uns poucos gráficos. O pai dava manutenção nas má-
quinas e controlava a receita. A mãe cuidava dos primeiros jornaleiros. O pai era italiano de Nápoles; 
a mãe paraense de Óbidos.
Umberto Calderaro, o pai, veio para Manaus como artesão para trabalhar nas obras finais do Teatro 
Amazonas. Sua especialidade era estuque de gesso. Depois empregou-se na sapataria “Arone”, de 
propriedade de um patrício. À noite, ia ajudar na confecção de A CRÍTICA.
Mais adiante, ainda no começo, Calderaro Filho passou a contar com o apoio de sua mulher, Ritta de 
Cássia de Araújo Calderaro, filha do desembargador André Vidal de Araújo e de Milburges Bezerra 
de Araújo. A professora de desenho e assistente social Ritta usava o tempo disponível para desenhar 
anúncios, manchetes e títulos das matérias veiculadas em A CRÍTICA. Ela é a presidenta da REDE 
CALDERARO DE COMUNICAÇÃO.
Depois veio Tereza Cristina Calderaro Corrêa, única filha que, desde cedo, aprendeu a fazer jornal e 
responde hoje pela vice-presidência de A CRÍTICA. Hoje todos os netos de Umberto (Dissica, Tatiana 
e Beto) já trabalham nas empresas do grupo.* O marido de Cristina, Mário Júnior, apesar de proprie-
tário de uma próspera empresa de publicidade, está sempre à disposição para ajudar as empresas 
naquilo que for necessário.
A filha mais nova de Cristina, Chris, ainda está em idade escolar. Os bisnetos são: Leonardo, filho de 
Tatiana; Alexandre, filho de Beto; e Tomaz, filho de Dissica.
O nome A CRÍTICA surgiu, segundo o seu fundador, em contraposição ao jornalismo áulico e literário 
da época, quando os meios de comunicação tinham como fontes quase que somente os organismos 
oficiais, dedicando boa parte de seus espaços para manifestações de escritores e poetas. A CRÍTI-
CA veio para incentivar o debate, o questionamento dos atos de autoridade, assumindo o papel de 
porta-voz da população. Esse, pelo menos, era o ideário de Umberto Calderaro Filho que, por isso 
mesmo, cunhou o slogan que acompanha o jornal há tantos anos: “DE MÃOS DADAS COM O POVO”.
Na Manaus dos anos 40 e 50 a comunicação se fazia através dos rádios e dos alto-falantes. A leitura 
era um privilégio de poucos. E era difícil competir com as ondas do dial. A CRÍTICA, no entanto, come-
çou a ditar uma linha editorial de oposição aos governos, em especial ao de Leopoldo da Silva Neves, 
e lançou campanhas que mobilizaram a população, como a que moveu contra a desativação dos 
bondes, principal meio de transporte da cidade; a que pedia o fim do jogo (Manaus era um cassino); 
e a que defendia o Banco de Crédito da Borracha, agência-esteio dos produtores da região; e a que 
acompanhou o desenrolar da primeira greve bem sucedida na cidade, promovida pelos portuários.
Quando A CRÍTICA foi fundada a informação escrita estava circunscrita à elite intelectual da cidade.
A proposta de A CRÍTICA era levar a notícia impressa ao maior número de pessoas, tendo de com-
petir com as rádios e outros jornais.
Os piores momentos de A CRÍTICA não foram vividos após a instalação do regime militar, em 1964. 
Hostilizado pelo governo petebista no Amazonas, de 1959 a 1964, A CRÍTICA passou por inúmeras 
dificuldades. O comércio era proibido de anunciar no jornal; governo e prefeitura promoviam de-
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vassas fiscais; e ameaças de morte e atentados, vindos de fontes não identificadas oficialmente, con-
tingenciaram aqueles dias. Até a filha pequena de Umberto Calderaro, foi ameaçada de seqüestro.
Em 20 de janeiro de 1959 atiraram uma bomba em A CRÍTICA que, por pouco, não ceifava a vida do 
jornalista Umberto Calderaro Filho. O artefato caiu na mesa de trabalho de Calderaro, que se levan-
tara segundos antes. Foram destruídos no evento os exemplares dos primeiros tempos do jornal, 
além de móveis e utensílios conseguidos com muito esforço.
Calderaro costumava dizer que o regime militar foi menos penoso para A CRÍTICA do que os tempos 
em que viveu sob o látego do PTB. A CRÍTICA manteve a independência, superou a censura direta, 
não aderiu ao regime e noticiava os fatos e as versões de todos os protagonistas das notícias. Em 
grande parte do período de exceção constitucional abriu suas páginas para membros da oposição, 
dando-lhes inclusive coluna semanal, como as do senador Fábio Lucena, um dos mais aguerridos 
combatentes locais do regime.
A economia do Amazonas, após a Segunda Guerra Mundial experimentava o seu pior momento. 
Somente a cultura dajuta e da malva ainda ocupava parte da população. O Comércio falira com a 
quebra dos preços da borracha. Faltava água, luz, os bondes paravam e a comida era racionada.
Em 1957 o deputado federal Francisco Pereira da Silva (AM) apresentou um projeto de criação de 
uma área de incentivos fiscais para a cidade, logo encampado por A CRÍTICA. Percebendo a dimen-
são da proposta, A CRITICA saiu com edições especiais e colocou carros com alto-falantes nas ruas 
conclamando a sociedade e as lideranças políticas, empresariais dos trabalhadores a defenderem o 
projeto que, no entanto, somente se veio concretizar dez anos depois, através do decreto 288, que 
regulamentou a Zona Franca de Manaus, em 28 de fevereiro de 1967.
A partir da implantação da Zona Franca, A CRÍTICA foi a mais intransigente defensora do modelo 
econômico que tirou a cidade do atraso.
Quando estourou o escândalo do colarinho branco, sistema de operações criminosas, que vendia 
cotas de importação e fraudava a SUFRAMA, A CRÍTICA denunciou os malfeitores, mas ressaltou a 
necessidade de se preservar a ZFM livre de amarras.
Tudo o que tinha, Calderaro investia no jornal. Na década de 60 comprou rotoplanas. Depois evoluiu 
para off-set e chegou, pouco antes de seu falecimento, a comprar uma impressora DEV, de fabricação 
americana, capaz de rodar aproximadamente 60 mil exemplares por hora. A sede do jornal, que se 
seguiram, saiu da Eduardo Ribeiro, foi para a rua Lobo D’Almada, passou pela Joaquim Sarmento e, 
finalmente, para o bairro de Aleixo. Quando a Zona Franca sofreu o mais rude golpe, em 1990, com 
a abertura das importações ao resto do País pelo governo de Fernando Collor e muitos empresários 
abandonavam a cidade que tanto lucros lhes tinha dado, Calderaro resolveu jogar tudo o que pos-
suía, todo o seu patrimônio na construção de um prédio de 5 mil metros quadrados, onde alojou 
toda a sua rede de comunicações, incluindo jornal, rádios e televisão.
As bandeiras democráticas deste País foram também empunhadas por A CRÍTICA. Em nível local A 
CRÍTICA combateu a corrupção e o nepotismo. Denunciou desmandos administrativos e desvios 
de verbas tanto no Executivo quanto no Legislativo. Denunciou, como denuncia até hoje, os altos 
salários das autoridades e os atentados dos direitos humanos, como por exemplo o esquadrão da 
morte, equipe de extermínio formado por policiais civis e militares.
Nos anos 80 Umberto Calderaro Filho resolveu expandir seus negócios. Criou a EDITORA CALDERA-
RO, comprou a antiga TV BARÉ, que pertencia ao empresário Airton Pinheiro e, hoje, detém o sinal 
do REDE RECORD, retransmitido pela TV A CRÍTICA em quase 50 municípios do Amazonas. Possui os 
direitos de retransmissão da REDE TV. Criou a RÁDIO A CRÍTICA, de linha eminentemente popular, 
e a RÁDIO TARUMÃ.
Em 21 de março de 1998, A CRÍTICA recebeu em São Paulo o GRANDE PRÊMIO AÍRTON SENNA DE 
JORNALISMO, como o melhor jornal do Norte do País, em concurso promovido pela fundação AÍRTON 
SENNA, pela ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE JORNAIS (ANJ), pela ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE EDITORES 
DE REVISTA (ANER), pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMISSORAS DE RÁDIO E TELEVISÃO (ABERT) 
e pela FEDERAÇÃO NACIONAL DE JORNALISTAS (FENAJ).
Calderaro sempre se preocupou em estreitar os laços com a comunidade. Para isso incentivou ativi-
dades de lazer para a população. No início dos anos 70 criou o PELADÃO, campeonato de futebol de 
amador que reúne mais de mi! equipe por ano, numa disputa que já se tornou tradicional na cida-
de, obtendo, até, o reconhecimento da CBF e da FIFA. No evento também é escolhida a rainha, que 
ganha prêmios e prestígio com a legítima representante da beleza amazonense.
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Há poucos anos a jovem Priscila Meirelles, rainha do PELADÃO, sagrou-se MISS BRASIL e MISS MUN-
DO. E transmitiu, por muitos anos, o Festival Folclórico de Parintins, o que voltou a fazer a partir do 
ano de 2013. Atualmente a TV A CRÍTICA, afiliada da RECORD, transmite o Campeonato Amazonen-
se de Futebol.
Promoveu o CARNAVAL DO POVO quando o Governo do Estado retirou-se do patrocínio da festivi-
dade. Hoje mantém uma premiação, o ESTANDARTE DO POVO, que representa o reconhecimento 
da cidade de Manaus aos seus carnavalescos. Já transmitiu, também, o carnaval de Manaus.
No ano de seu falecimento, 1995, Calderaro desceu no Sambódromo como tema da Escola de Samba 
Vitória Regia, a verde e rosa, de um dos bairros mais populares e tradicionais de Manaus. Foi, segun-
do ele, a maior emoção de sua vida. Desceu acompanhado de seu cardiologista. A letra do samba 
de enredo contava a trajetória de A CRÍTICA.
Em 2014 voltará a transmitir, na íntegra, o Festival Folclórico de Parintins. No ano passado já trans-
mitiu a apresentação do Boi Bumbá Garantido.
Por fim, em homenagem ao saudoso Calderaro e sua rica trajetória quero parabenizar o trabalho hoje 
desempenhado pela presidente do Grupo, a senhora Ritta Calderaro, a vice-presidência Cristina Cal-
deraro, e ao presidente do sistema A Crítica de rádio e televisão, Dissica Calderaro. Parabéns a todos. 
Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/ PTB – RR) – Senadora Vanessa, eu me 
solidarizo com o pronunciamento de V. Exª. Conheci o jornalista Umberto Calderaro. Sei realmente do bonito 
trabalho que ele fez pelo Amazonas e também por Roraima.

Convido V. Exª para presidir enquanto faço uso da palavra.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Vanessa Grazziotin. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Senador Mozarildo, tenha 
certeza de que V. Exª foi e continua sendo muito querido de todo o jornal, porque o seu mandato é muito mar-
cado pela defesa da Amazônia, que é uma luta inerente àquele meio de comunicação. Então, não é incomum 
V. Exª ocupar muitas páginas do nosso jornal, do jornal lá do Estado do Amazonas, o jornal A Crítica.

Com a palavra, V. Exª, que fala como orador inscrito, em permuta com a Senadora Ana Amélia.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Obrigado, Senadora Vanessa. É uma honra falar quando V. Exª está presidindo a sessão.
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, eu ontem 

apresentei um novo projeto que regulamenta, institui regras para a criação, a fusão, a incorporação e o des-
membramento de Municípios.

Nós tínhamos aprovado um projeto meu que circulou durante 12 anos, entre Senado e Câmara, e que 
voltou ao Senado, que tinha justamente esse mesmo objetivo. Mas, como a Constituição diz, “os Poderes são 
independentes, mas harmônicos entre si”, e a Presidente Dilma achou conveniente vetar aquele projeto. No 
entanto, chegamos a um comum acordo com as Lideranças do Governo, de apoio ao Governo e com a opo-
sição de apresentar um novo projeto para tramitar em regime de urgência no Senado e na Câmara, de forma 
que nós possamos ter um novo projeto que atende alguns pontos de vista do Poder Executivo, mas também 
que atende os principais pontos de vista do Legislativo, contidos no projeto anterior. E, hoje, vou encaminhar 
à Mesa um requerimento de urgência ao projeto que apresentei ontem. É bom frisar que o projeto é de minha 
autoria, mas conta com o apoio de 45 Senadores.

Portanto, é um acordo realmente que vamos fazer de maneira tranquila, aqui no Senado. E, hoje, vou 
encaminhar à Mesa, como disse, o pedido de urgência assinado por todos os Líderes partidários. Então, eu es-
pero que este projeto, já na semana que vem, seja aprovado aqui no Senado e possa ir para a Câmara, onde o 
entendimento também está sendo arredondado, de forma que, na próxima semana, a gente possa aprovar a 
matéria no Senado e, na semana seguinte, na Câmara dos Deputados e, assim, termos a sanção antes da apre-
ciação do veto da Presidente, criando, pois, essa harmonia que a Constituição manda entre os Poderes Execu-
tivo e Legislativo.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – V. Exª me aparte um apar-
te, Senador? Eu sei que não é bem-vindo o aparte de quem está na Presidência.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – É uma honra.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Mas faço questão, por-

que quero resgatar a responsabilidade que V. Exª tem em relação à matéria. Foi muito difícil a última sessão do 
Congresso que apreciaria o veto dessa matéria. Muitos Parlamentares, Deputados principalmente, sabendo 
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perfeitamente o que estava acontecendo, apenas para aparecer diante das câmeras, fizeram, como costuma-
mos dizer, uma tempestade em copo d’água. Já o Senado, não. O Senado confiou plenamente em V. Exª, que é 
o autor da primeira matéria, que fez um acordo importante para que ganhemos todos, todas as Regiões, todo 
o País, todos os Municípios e que já apresentou o projeto, o qual eu tive a alegria de assinar; não só o projeto, 
mas o pedido de urgência. Tenho certeza absoluta de que a Presidência desta Casa, a Mesa Diretora, de tudo 
fará para que votemos rapidamente um projeto que já está consensuado, porque corrige algumas questiún-
culas, algumas pequenas questões que o anterior apresentava, e, dessa forma, por unanimidade, o Poder Le-
gislativo com o Poder Executivo, aprovemos um projeto tão importante, principalmente para a nossa Região, 
que é o Norte, e para a Região Nordeste do Brasil. Então, quero aqui fazer este registro do papel que V. Exª teve 
na aprovação breve desse projeto tão importante para o País. Parabéns, Senador!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – Obrigada, Senadora. Realmente, como 
disse V. Exª, a nossa Região é mais prejudicada, porque há Municípios enormes e não dá para o Governador, 
nem nos quatro anos de um mandato, visitar todos eles, dada a distância e a enormidade deles. Só para citar 
um exemplo, o Município de Altamira, no Pará, é maior do que a Espanha e é maior do que Portugal. E há um 
distrito que fica distante 1.500km da sede e que tem uma população considerável que vive abandonada, pela 
distância que tem.

Precisamos, realmente, mudar a geografia do Brasil, que ainda é muito parecida com a geografia do tem-
po do Império. Só o Estado do Amazonas, que V. Exª tão bem representa aqui, é maior do que os sete Estados 
do Sul e Sudeste. O Pará é igual ao tamanho dos sete Estados do Sul e do Sudeste.

Com essa geografia, nunca vamos atender o preceito constitucional que diz que é obrigação da Repú-
blica eliminar as desigualdades regionais. E acho que a eliminação dessas desigualdades passa pela criação de 
Municípios e também pela redivisão de alguns Estados. Mas agora estamos tratando dos Municípios e espero 
que esse acordo realmente funcione, não haja nenhum imprevisto no caminho e possamos tê-lo aprovado de 
maneira rápida.

Então, esse é o requerimento que encaminho à Mesa neste momento.
Ao mesmo tempo, quero falar de um projeto para o qual estou pedindo urgência – já consegui 20 assi-

naturas –, que dispõe sobre a alternância de reuniões de comissões e sessões plenárias.
Hoje temos reuniões de comissões pela manhã que funcionam, na verdade, às terças, quartas e quintas, 

reunindo-se uma quantidade enorme de comissões no mesmo dia. E como somos membros de duas ou três 
comissões, não damos conta de estar presente em todas elas. É impossível ser onipresente.

Com a metodologia proposta, vamos ter uma semana – manhã, tarde e até noite – para apreciar os pro-
jetos, fazer audiência e tudo nas comissões. Na semana seguinte, teremos só plenário, para debater e votar os 
projetos, podendo ser realizadas sessões pela manhã, à tarde e até à noite.

Esse meu projeto já está tramitando aqui há vários anos, mas, como foi nomeada uma comissão para 
fazer uma reforma geral no Regimento, ele foi anexado a essa comissão.

Não podemos continuar nessa metodologia que está hoje imperando, que, de fato, não permite ao Se-
nador participar efetivamente das comissões de que ele faz parte como titular ou como suplente.

É um projeto que ajuda o Senado a funcionar mais rapidamente e, ao mesmo tempo, permite aos Sena-
dores a participação, de fato, nos projetos que são examinados e votados nesta Casa.

Então, Senadora Vanessa, quero pedir a transcrição, tanto do pedido de urgência para o projeto dos Mu-
nicípios quanto também a urgência para apreciação do Projeto de Resolução nº 15, de 2011. Já há três anos e 
esse projeto não é apreciado.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELO SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta S. 
Exª o Senador Mozarildo Cavalcanti.

Convido para fazer uso da palavra, pela Liderança do PR, o Senador Cidinho Santos; posteriormente, o 
Senador Suplicy. E devolvo a direção dos trabalhos ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Srª Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, primeiramente, quero 
cumprimentar o Senador Mozarildo Cavalcanti pela reapresentação do projeto de lei que cria e dá oportunidade 
de criar novos Municípios no Brasil, especialmente devolvendo às assembleias legislativas estaduais o poder 
de analisar a viabilidade ou não da criação de Municípios nos seus Estados. Isso é uma demanda muito forte da 
Região Centro-Oeste, especialmente do Estado de Mato Grosso, da Região Norte e também da Região Nordeste.

Senador Mozarildo, eu fui signatário com o senhor do projeto de lei que dá autonomia novamente às 
assembleias legislativas para legislar sobre esse assunto e também assinei o requerimento de urgência.

Quero, ainda, Sr. Presidente, ressaltar e cumprimentar o grupo G5 pela organização da Tecno Food Brazil, 
que está se encerrando hoje em Curitiba. Iniciou-se na terça-feira e está encerrando-se hoje.

É uma feira nacional de proteína animal. Uma feira em que se encontram todos os representantes do 
segmento de proteína animal do Brasil e algumas empresas também do mundo. Para nós, brasileiros, que so-
mos líderes na produção de carne de aves, de bovinos e também terceiro de suínos, é um orgulho ter no nosso 
Brasil, especialmente em Curitiba, acontecendo, esta semana, uma feira do nível da Tecno Food Brazil.

Parabéns ao Governo do Estado do Paraná! Parabéns à Senadora Gleisi Hoffmann, que, também, junto 
com o Governo Federal, ajudou para que essa feira acontecesse na cidade de Curitiba! E parabéns ao grupo G5, 
que está organizando esta feira no Paraná; à Ubabef e também às entidades ligadas ao setor.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero aqui hoje voltar a falar de um tema, porque, quando 
eu estive aqui no Senado no ano de 2012, foi um tema bastante caro para mim, que é a questão do abuso ex-
cessivo de criação de reservas indígenas no Brasil. 

Especialmente naquela época, nós falávamos sobre a questão de Suiá-Missu, que é uma área do Estado 
de Mato Grosso em que, em dezembro de 2002, enquanto muita gente passava o Natal em suas casas, come-
morando com as suas famílias, aquelas famílias estavam sendo tiradas de suas casas, tiradas de suas proprie-
dades sem dó, sem piedade, pela Polícia Federal a mando da Justiça Federal. Não tivemos complacência por 
parte do Governo Federal, não tivemos piedade de ninguém, só uma promessa, muitas promessas de que iriam 
dar oportunidade a essas famílias em outro assentamento. 

Passados quase dois anos, um ano e meio, praticamente, que essas famílias foram retiradas, vai fazer 
dois anos no final do ano, até agora nada aconteceu, apenas promessas. Muitas famílias, nós que assistimos 
ao noticiário de Cuiabá, da região do Araguaia, vemos notícias de suicídio, de pessoas que tiveram enfarte, de 
pessoas que estão em depressão em função de terem perdido tudo, estão hoje às margens do Rio Araguaia 
ou nas periferias das cidades.

Então, eu volto a esta Casa, Sr. Presidente, para cobrar do Governo Federal, para cobrar do Incra e das 
autoridades responsáveis que tenham piedade, que tenham complacência com as pessoas de Suiá-Missu. São 
quase sete mil pessoas, sendo cerca de 900 crianças. São pais e mães que até hoje estão desesperados, muitos 
deles sem condição de sustento para sua família.

A terra de onde os colonos foram forçados a sair, a reserva Marãiwatsédé, tem 165.241 hectares e é ha-
bitada atualmente por 928 indígenas xavantes, que ocupam apenas uma pequena parte dessa área.

Precisamos ter cuidado, caros colegas, de governar para índios e não índios. Só os xavantes hoje, em Mato 
Grosso, possuem 1,5 milhão de hectares de terras para 17 mil índios. Em um levantamento feito, cada família 
xavante possui 25 mil hectares de terra! Será que isso não é suficiente para uma família viver?

São absurdos que acontecem e que nós aqui no Senado temos que estar atentos para a forma que novas 
reservas indígenas estão sendo demarcadas no Brasil, em um ritmo bastante acelerado.

De acordo com a própria Funai, existe um montante de praticamente 110 milhões de hectares arrolados 
nos diversos estágios do processo de demarcação para futuras terras indígenas. E esses não são números de-
finitivos, já que existem outras 115 iniciativas semelhantes em estudo também, segundo a Funai.

Se ficarmos apenas com os 110 milhões de hectares, isso representa hoje 13% de toda a superfície do 
Brasil. Isso, senhoras e senhores, para abrigar um pouco mais de 500 mil indígenas, segundo dados do Censo 
do IBGE do ano de 2010.

A situação ultrapassa os limites toleráveis! Fora da Região Norte, um dos Estados mais atingidos é o meu 
Estado de Mato Grosso, onde as demarcações já atingiram dois 2,3 milhões de hectares, área equivalente à 
área do Estado de Alagoas.

Senhoras e senhores, acredito que seja da maior importância a plena cidadania de todos os brasileiros. 
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A demarcação de terras é um dos mais importantes mecanismos de proteção que nossas leis conferiram 
às etnias indígenas, mas não é possível que prossiga o embuste que está acontecendo hoje, nesse processo 
demarcatório. É um assalto à Nação brasileira! Estão paralisando o desenvolvimento onde ele é mais neces-
sário, onde o País ainda é novo e ainda pode crescer e prosperar, para o bem-estar de índios e de não índios.

O Governo Federal precisa tomar as rédeas da situação e se decidir ante o problema das terras indígenas! 
Será aplicada a Constituição com base no princípio da proporcionalidade? Ou deixará que absurdos continuem 
a ser promovidos com recursos do próprio Estado, absurdos esses com cujos custos às atuais e às futuras ge-
rações teremos enormes dificuldades em arcar?

A demarcação de terras não representa, Sr. Presidente, por si só, solução para o problema do índio em 
nosso País. Não há políticas públicas ao menos razoáveis para essa finalidade.

Temos, hoje, a Portaria nº 303/2012, da Advocacia-Geral da União, mas aguardamos uma decisão da AGU 
que coloque em vigor essa portaria, que acredito seja uma solução para pacificarmos essa situação, porque essa 
Portaria nº 303 estabelece todos os critérios para a demarcação de novas reservas indígenas e coloca um mar-
co regulatório, podemos dizer assim, na questão da expansão, da criação ou não de novas reservas indígenas.

Infelizmente, por pressões de ONGs internacionais...

(Soa a campainha.) 

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco União e Força/PR – MT) – ... por pressões de algumas poucas pessoas, 
até hoje, essa Portaria nº 303 ainda não entrou em vigor.

Defendo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, que a Portaria nº 303 seja 
efetivada de forma urgente. Espero que o bom senso recaia sobre todos nós e que o sentido de responsabili-
dade e retidão do Governo Federal fale mais alto, ao final de tudo, para que a situação indígena no Brasil seja 
solucionada de uma vez por todas!

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado ao Sr. Presidente, às Srªs e aos Srs. Senadores e a todos os telespectadores da TV Senado 

e, também, ouvintes da Rádio Senado.
Espero que, nos próximos dias, nesta minha passagem por aqui, possamos ter melhores notícias sobre 

essa questão da Portaria nº 303 de uma definição por parte do Governo Federal, de forma definitiva, para que 
possamos acabar com esse atrito entre índios e não índios.

Eu tive um momento especial com o Deputado Homero Pereira, no hospital em São Paulo, e ele me dizia, 
Senador Suplicy, no momento dele, ele falou: “Cidinho, eu vejo que a gente quando passa pela Terra, a gente 
passa e as instituições ficam. Quando estive no Plenário da Câmara dos Deputados, já, ninguém me conhecen-
do, em função do câncer avançado” – ele estava com uma boina na cabeça –, e ele me disse assim: “a grande 
luta minha como Parlamentar foi a questão do Código Florestal, e a grande questão que vocês vão enfren-
tar, daqui para frente, eu não vou estar mais com vocês, vai ser a questão das reservas indígenas, o aumento 
excessivo. Essa é a grande bandeira de luta, o Congresso tem que assumir a sua responsabilidade e não ficar 
exposto à chantagem de ONGs ou à invasão de índios no Congresso, a situações que possam, realmente, de 
repente, expor o Congresso de forma vexatória, mas nós temos que assumir nossas responsabilidades peran-
te a sociedade, perante o Brasil, em dizer que nós temos que tratar bem dos nossos índios, mas, também, nós 
temos que respeitar a situação dos não índios, porque nós vivemos num País onde todos devem ser tratados 
de forma igual. Então, existem direitos dos índios, e existem direitos humanos. Existem direitos humanos para 
índios e também para não índios”.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Cidinho Santos, a Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, como 
orador inscrito, ao Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Prezado Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, quero, hoje, falar de uma boa nova: o bom 
desempenho da economia brasileira nestes primeiros meses de 2014.

Nos últimos dias, tivemos uma boa surpresa: os indicadores de atividade econômica conhecidos para 
janeiro e fevereiro superaram as expectativas, e mesmo os indicadores de março estão caminhando na mesma 
direção, ainda que o quadro seja de uma economia com crescimento modesto.

O ano começou com um ritmo de atividade superior ao esperado. Indicadores de renda, emprego, pro-
dução industrial, vendas do varejo, movimentação de carga, entre outros, garantiram um bom desempenho 
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econômico no primeiro bimestre e afastaram o risco de queda no Produto Interno Bruto entre janeiro e março. 
O retrato é de uma recuperação que superou as expectativas do mercado. 

Na segunda-feira, 24 de março, apesar dos bons indicadores de nossa economia, a agência de classifica-
ção de risco Standard & Poor’s rebaixou a nota de crédito no Brasil. Como resposta, a Bolsa de Valores continua 
operando forte, inclusive no dia de hoje. Desde o dia em que foi anunciado esse rebaixamento da situação da 
economia brasileira pela Standard & Poor’s, a Bolsa de Valores continua aumentando e, no dia de hoje mesmo, 
operando forte. A taxa de câmbio não recuou. E, até agora, o impacto não foi relevante sobre o custo de capi-
tal. Isso demonstra que o mercado reagiu com total confiança na política econômica brasileira. Acredito que o 
futuro ratificará a solidez dos nossos fundamentos macroeconômicos.

O bom desempenho da economia brasileira também foi confirmado pela análise do Prêmio Nobel de 
Economia Paul Krugman, conforme afirmou para o jornal Valor, dia 18 de março de 2014. Em visita ao Brasil, 
disse que o País tem hoje mais estabilidade, uma inflação sob controle e uma política fiscal mais responsável. 
O economista Prof. Paul Krugman, que é colunista do jornal The New York Times, é hoje considerado um dos 
mais capacitados analistas sobre a política econômica internacional dos mais diversos países. Sua voz tem sido 
muito respeitada. Eu próprio tive a oportunidade de assistir a palestras dele em Nova York por mais de uma 
vez, durante os congressos internacionais da Basic Income Earth Network e da Eastern Economic Association, 
que, normalmente, ocorrem em janeiro de cada ano. 

A boa notícia, afirmou Krugman, é que, nas últimas crises, as coisas não chegaram próximas ao abismo 
nos países em desenvolvimento, que foram mais resilientes que no passado. Segundo Krugman, houve, de 
fato, uma desvalorização grande do real, mas não houve um colapso; o Brasil não é vulnerável há algum tem-
po, assertiva que contraria a opinião da maioria dos analistas econômicos. 

A dívida externa, lembrou Krugman, não é nem de perto algo importante como foi no passado, quando 
os países em desenvolvimento não podiam tomar empréstimo em suas próprias moedas, o que os tornava 
sensíveis aos movimentos cambiais.

Em entrevista à Carta Capital, de 18 de março de 2014, o Prêmio Nobel fez uma breve análise da conjun-
tura econômica, elencando aspectos positivos, em resposta à seguinte pergunta do periódico: “Não se corre o 
risco de uma repetição de 1998 ou mesmo 2002 no Brasil?”

Assim respondeu Paul Krugman à Carta Capital:

Não vejo o Brasil de 2014 em meio a um cenário desastroso. No fim dos anos 1990, vivemos o que acre-
ditávamos ser uma crise financeira global. O que convenhamos, depois de atravessarmos 2008, parece 
café-pequeno. Mas é importante lembrar que, mesmo quando o Brasil se tornou o próximo alvo da crise 
e viveu a inevitável desvalorização do real, muitos colegas meus tinham certeza absoluta de que esta-
vam diante de mais uma catástrofe econômica, que não aconteceu. O Brasil passou por um momento 
difícil, mas provou não ser vulnerável como se imaginava. E, uma década e meia depois, o País é ainda 
menos vulnerável. Não há um déficit gigantesco em moeda estrangeira, a situação fiscal é aceitável e 
a inflação não é significativamente alta. O Brasil de hoje não é, definitivamente, um caso típico de país 
vulnerável a ataques especulativos.

Krugman continuou seu raciocínio:

Insisto que não há, neste momento, assim como nos anos 1990, altos níveis de endividamento do Bra-
sil em moeda estrangeira. Também não há endividamento significativo do setor privado. O Brasil, que 
mostrou solidez mesmo durante a fuga de capitais de 1999, não deveria ser, neste momento, de forma 
alguma, classificado como uma economia vulnerável.

Como a confirmar as palavras de Paul Krugman, os dados oficiais de janeiro para a economia brasileira 
– indústria, varejo, serviços e emprego – foram todos acima do projetado pelos analistas.

O mercado de trabalho, principal sustentação do consumo, mostrou bons números. A renda começou 
2014 com alta superior à do início do ano passado. 

Pela pesquisa mensal de emprego do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o rendimento 
médio real de janeiro foi 3,6% superior ao de igual período do ano anterior, marcando o terceiro mês seguido 
de ganho real, acima de 3%, na comparação com o mesmo do período do ano anterior, 2013.

Além disso, no ano de 2013, a taxa de desemprego média apurada pelo IBGE, nas seis principais regiões 
metropolitanas do País, ficou em 5,4%. Essa foi a menor média anual desde o início da série histórica da taxa 
de desemprego em 2003.
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E como esse índice vem evoluindo nesses primeiros dois meses do ano? Informa o IBGE que a taxa de 
desocupação foi estimada em 5,1%, em fevereiro de 2014, para o conjunto das seis regiões metropolitanas, a 
menor taxa para o mês de fevereiro desde o início da série histórica em 2002.

Também informa o IBGE que o rendimento médio real habitual dos ocupados (R$2.015,60) foi 0,8% maior 
do que o verificado no mês anterior (R$2.000,53) e 3,1% acima do registrado em fevereiro de 2013, que fora de 
R$1.954,99. A massa de rendimento real habitual (R$47,1 bilhões) aumentou 1% em relação a janeiro e 4,1% 
em relação a fevereiro de 2013. A massa de rendimento real efetiva dos ocupados (R$47,7 bilhões), estimada 
em janeiro de 2014, caiu 16,7% no mês e subiu 5,8% ao ano. Portanto, há dados quase todos muito positivos.

A aceleração do ganho real foi acompanhada por um aumento mais forte nas contratações com cartei-
ra assinada no primeiro bimestre, reforçando a massa salarial e, por consequência, dando um fôlego extra ao 
consumo.

No primeiro bimestre a inflação de alimentos foi menor do que em 2013, o que liberou renda para ou-
tros bens.

Continuando com as boas notícias, a pesquisa mensal de comércio do IBGE mostrou alta de 0,4% sobre 
dezembro e 6,2% sobre janeiro do ano passado, percentual próximo ao 6,8% indicado pela pesquisa do Insti-
tuto para o Desenvolvimento do Varejo para o mesmo mês. Para fevereiro, o índice Antecedente de Vendas do 
IDV aponta um crescimento de 7,5% nas vendas das 48 varejistas associadas ao Instituto, enquanto a estima-
tiva das mesmas empresas para março é de alta de 4%.

E a surpresa positiva permaneceu em fevereiro com ajuda do Carnaval, porque, sem a data festiva, o pe-
ríodo ganhou três dias úteis em relação ao ano passado – e lembro que o Carnaval deste ano foi no início de 
março. Mesmo descontado esse efeito, o indicador antecedente de vendas de 48 grandes varejistas do País 
apontou alta de 6,2% na comparação com fevereiro de 2013.

Pelos dados da Serasa Experian, no primeiro bimestre, o movimento nas lojas foi 6% superior ao dos dois 
primeiros meses de 2013. Ou seja, os consumidores continuam acreditando na economia.

O início de ano mais forte do que o esperado se estendeu a outros segmentos da indústria. As vendas 
de aços planos subiram 16,4% sobre o primeiro bimestre do ano passado e as vendas internas de produtos 
químicos aumentaram 3,3%, no mesmo período. Algumas consultorias projetavam um mês de fevereiro mais 
fraco, mas com os indicadores já disponíveis passaram a estimar alta de 0,6% da produção industrial no perí-
odo, após avanço de 2,9% em janeiro, feitos os ajustes sazonais.

A produção de automóveis subiu 15,1% nessa comparação, de acordo com dados da Anfavea, dessazo-
nalizados pela consultoria. “Foi um resultado disseminado, com alta de veículos leves e de ônibus e considera-
velmente acima das nossas projeções”. Pelas projeções a indústria deve encerrar o trimestre com aumento de 
0,5% da produção, após dois trimestres consecutivos de queda, segundo análises da Tendências Consultoria.

Esses avanços no quadro macroeconômico estão em harmonia com a boa evolução dos indicadores so-
ciais, que refletem a ação incisiva das políticas públicas adotadas pelo governo da Presidenta Dilma Rousseff 
na erradicação da fome e no combate à pobreza.

Por exemplo, o Programa Bolsa Família muito contribuiu para a redução da pobreza absoluta e do nível 
de desigualdade no Brasil. O coeficiente de Gini, que havia atingido 0,599, em 1995, e 0,601, em 1996, quan-
do estávamos entre os três países mais desiguais do mundo, diminuiu gradualmente, a cada ano, chegando a 
0,519, em 2012.

Segundo o Ministro Marcelo Côrtes Neri, da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da Repú-
blica, em apenas um ano, de 2011 para 2012, 3,5 milhões de brasileiros deixaram a linha da pobreza.

Assim, as informações que aqui apresento confirmam o êxito da política econômica da Presidenta Dilma 
Rousseff e do principal Ministro da área econômica, Guido Mantega, da Pasta da Fazenda, no sentido de esti-
mular o crescimento econômico com estabilidade de preços e combate à fome e à desigualdade social, que 
são as condições necessárias para a construção de uma sociedade mais justa e menos desigual.

Desde que a Presidenta Dilma, a partir de 2011, conclamou os brasileiros a realizar a busca ativa, aumento 
significativamente o número de famílias que hoje constam do Programa Bolsa Família. São hoje beneficiadas 
14.053.368, segundo os dados de março de 2014, no sítio eletrônico ou página do Ministério do Desenvolvi-
mento...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT-SP) – Isso significa 75,48% das 18.618.493 famílias 
que, em maio de 2013, correspondiam às famílias cadastradas com renda per capita mensal até R$140,00, que 
teriam, portanto, direito de receber o Programa Bolsa Família. Já aumentou significativamente nestes últimos 
dois anos. Inclusive, no Município de São Paulo, passou-se de uma proporção de cerca de 50%, em dezembro 
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de 2012, para 75,74%, que corresponde a 362.074 famílias. E sobre isso eu cumprimento o esforço do Prefeito 
Fernando Haddad e da Secretária de Desenvolvimento Social de São Paulo, Luciana Temer.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Acho importante que se registrem esses dados positivos da evolução da economia brasileira.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB-RR) – Prosseguindo com a lista de 

oradores, concedo a palavra, neste instante, ao Senador Casildo Maldaner, do PMDB de Santa Catarina.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB-SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, caros colegas, volto a nesta tarde para tratar de um 
tema – e não quero ser repetitivo – que já tenho analisado nesta Casa, tema, aliás, sobre o qual já há um proje-
to de nossa autoria tramitando, tentando trazer o princípio da justiça para os nossos contribuintes em relação 
à Previdência Social.

Faço uma breve análise, dizendo que registrávamos uma média, no Brasil, de 20% de aposentados que, 
com seus 65 anos ou mais, às vezes por necessidade ou para ajudarem filhos e netos, ou por consumirem mais 
medicamentos nesta altura da vida, voltam a exercer alguma função. Aqueles que se aposentam, naturalmente, 
com um salário mínimo, um salário e meio, dois salários ou abaixo do teto da Previdência sentem essa neces-
sidade. E, pelos estudos que fizemos agora, essa média passou de 20% para 25%. Ou seja: aumenta o número 
de pessoas que, após conseguirem a aposentadoria, por sentirem necessidade, precisam buscar uma ativida-
de, formal ou informal.

Essas pessoas, enquanto ainda têm condições físicas para exercer uma função, preferem trabalhar for-
malmente, contribuindo para a Previdência. E, em contribuindo, se tiverem forças físicas por mais quatro, cinco 
ou seis anos, o que elas querem é agregar o que vêm ganhando da aposentadoria – logicamente sempre se 
respeitando o teto da Previdência Social – para que, na hora em que não puder mais, quando não tiver mais 
forças físicas, ele tenha um pouquinho mais de vida condigna e possa viver melhor. É uma análise nesse sentido.

Por quê? Porque a pirâmide, hoje – e a base, até então, é grande –, vai começando a se equilibrar no Bra-
sil. Ela vai se equilibrando; e o nascimento das pessoas não é como era uma vez. E o número de pessoas que 
chegam à terceira idade, em função dos avanços da ciência, em função da medicina, em função dos cuidados, 
começa a aumentar. E, daí, a necessidade… Não é que queiram tirar o espaço e o emprego dos mais jovens – 
em absoluto! –, mas é porque já começa a haver uma carência e, também, pela própria necessidade.

Sob o risco de parecer repetitivo, trago novamente, como eu disse, o assunto, pela importância de seu 
debate para o País – e novos números trazidos agora reforçam tal relevância. Trata-se da questão dos aposen-
tados e a realidade econômica, que os obriga a retornar à ativa.

Na semana passada, reforçamos desta tribuna a importância da tramitação dos projetos que tratam do 
tema. Entre eles, destacamos o PLS nº 188, de 2011, de nossa autoria, que prevê a devolução das contribuições 
adicionais feitas pelos aposentados que voltam ao mercado de trabalho.

Estudo realizado pelo Instituto Somatório, divulgado na imprensa nacional, revela que a participação 
dos mais velhos no mercado de trabalho avança permanentemente.

Em 2013 – e já se chegou a essa conclusão –, 25% dos 14 milhões de aposentados com mais de 60 anos 
– ou 65 – estavam trabalhando. Em 2009, esse percentual era de 20%. Estes números não levam em conta, ain-
da, aqueles que exercem sua atividade na forma de “bicos”, na informalidade.

Outro dado que confirma a tendência de avanço das pessoas com mais idade na ativa aparece entre os 
dados da Pesquisa Mensal de Emprego do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). No ano passado, 
a faixa etária que mais cresceu, na população economicamente ativa, foi a de pessoas com mais de 50 anos, 
conforme apontam os dados do IBGE.
Isso aí configura, então, na verdade, que começa a estreitar a base da pirâmide e a abrir o seu cume, para haver 
um equilíbrio. Parte-se para isso no Brasil.

Dois fatores essenciais concorrem para a confirmação dessa tendência, e, inegavelmente, o crescimen-
to da expectativa de vida com qualidade é um deles. Em nossos círculos de convívio, é cada vez mais comum 
encontrar jovens senhores de 60 anos, de 70 anos ou mais, no auge de sua atividade, com grande e profícua 
produção intelectual, sem falar na prática de esportes, no turismo e em uma série de outras atividades sociais. 
Por isso, as pessoas, mesmo sem precisar usar muito essa parte intelectual, se tiverem força física para exercer 
sua atividade, sentem a necessidade de buscar isso.

É um fenômeno louvável, que queremos ver cada vez mais ampliado. Contudo, isoladamente, não dá 
conta de explicar a necessidade do retorno dos aposentados à labuta. Há, sem dúvida, um viés econômico. É 
um momento da vida em que os compromissos são elevados. As despesas médicas, como eu disse no intróito, 
os remédios e uma série de cuidados especiais exigem grande suporte financeiro, sem mencionar outras des-
pesas fundamentais, como aluguel e alimentação, entre outros, e também, por que não dizer, o próprio lazer, 
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pois, muitas vezes, a pessoa quer fazer uma viagem, quer visitar seus parentes, seus familiares, para ter uma 
vida mais condigna.

Em razão do valor baixo de seus proventos, milhares de aposentados, por vezes de idade já avançada, 
necessitam voltar ao mercado de trabalho para complementar a renda mensal, passando a contribuir nova-
mente para a Seguridade Social. Tais contribuições não trazem o devido retorno ao segurado, uma vez que ele 
não tem direito a qualquer benefício previdenciário, com exceção do salário– família e da reabilitação profis-
sional, irrelevantes para quem já é aposentado.

Por conta disso, nossa proposta estabelece a devolução das contribuições vertidas pelos aposentados. 
O montante correspondente será reajustado mensalmente pelo IPCA, e a devolução será realizada por meio 
de pagamentos mensais, agregando ao que ele vem ganhando, para ele ter um pouco de melhora. Se ganha 
R$800,00, ele pode passar a receber mais R$500,00, totalizando R$1,3 mil por mês. Ou, quem sabe, pode rece-
ber R$1,5 mil, de acordo com o que ele vem ganhando e com o que ele agrega, com os cálculos atuariais, pelo 
tempo em que ainda exerça a função e em que ainda tenha condições físicas. Se isso se dá por seis anos, por 
sete anos ou por três anos, ele agrega alguma coisa ao que ele vem percebendo. Tal devolução representa, na 
verdade, um ganho real na aposentadoria, já que o valor total retornará em parcelas mensais.

É essencial destacar que a soma do benefício original do aposentado, com a devolução da contribuição 
realizada no período adicional de trabalho, não deve ultrapassar o teto estabelecido pelo INSS, que, como se 
diz genericamente, popularmente, é o famoso tetinho, que não é o outro teto referente ao salário maior exis-
tente no Brasil; esse é o menor.

Trata-se, antes de tudo, de respeito ao princípio da contrapartida, que norteia toda a legislação previ-
denciária. Entendo que nossa proposta seja um instrumento de justiça para o aposentado que se vê obrigado 
a complementar sua renda.

Ressalto ainda que a intenção não é, com isso, a de manter o aposentado em seu posto atual ou ainda 
a de restringir o mercado de trabalho aos mais jovens – não se trata disso –, mas apenas a de colaborar com 
aquele trabalhador de baixa renda, que precisa comprar seus medicamentos e ajudar seus filhos e netos e que, 
obrigatoriamente, queira ou não queira, contribuindo ou não, voltará ao mercado de trabalho, seja formal ou 
informal. Ele sente essa necessidade. Para atender as demandas, mínimas que sejam, ele tem de exercer algu-
ma coisa. Formal ou informalmente, ele precisa contribuir.

Então, acho que esse é um princípio de justiça. Ao cidadão contribuir – e esta é a sua vontade – com a 
Previdência, que essa parte não seja apropriada pela Previdência, pois, assim, ele ficaria na mão, como se diz.

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Estou encerrando, Sr. Presidente.
E, quando ele não puder mais exercer suas atividades, que ele tenha, nos seus últimos anos de vida, mais 

dignidade. É um princípio de justiça, sem dúvida alguma. Por isso, volto à carga nesse tema na tarde de hoje, 
Sr. Presidente, agradecendo, inclusive, a tolerância de V. Exª.

Muito obrigado, meus caros colegas.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste ins-

tante, ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, do PSDB de São Paulo.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos sabemos, os Senadores sabem, a imprensa sabe, os brasilei-
ros sabem que a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) é um instrumento grave, que não pode ser usado 
de forma leviana, de forma fútil, porque se trata de um instrumento de investigação que dota o Congresso Na-
cional, quando acionado, de poderes equivalentes aos poderes do Judiciário. É como se o Congresso saísse de 
sua função tradicional de legislar ou mesmo de fiscalizar o Executivo mediante seus instrumentos ordinários, 
normais, como suas comissões e seus requerimentos de informação, e se utilizasse de uma arma que só pode 
ser utilizada diante de fatos graves, pois o Congresso se desloca do seu trabalho legislativo e, de alguma for-
ma, investe-se de poderes próprios do Poder Judiciário, para investigar fatos, ligados a governo ou não, para 
apontar responsabilidades, para encaminhar suas conclusões ao Ministério Público, para que os eventuais res-
ponsáveis por atos danosos ao patrimônio público e ao direito do cidadão possam ser responsabilizados civil 
e criminalmente. É o que diz a Constituição Federal no seu art. 58, § 3º.

Portanto, quando um Parlamentar assina requerimento para instalação de CPI, basta haver o número 
exigido pela Constituição – um terço dos membros de cada Casa-, para que, uma vez lido esse requerimento 
em plenário, o Presidente da Casa Legislativa respectiva, tenha o dever de instalar a Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Caso rumoroso já decidido pelo Supremo Tribunal Federal dá essa atribuição e, mais, comina esse 
dever ao Presidente de cada Casa Legislativa.
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Logo mais, o requerimento de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar alguns fatos escabro-
sos que ocorreram na Petrobras deverá ser lido pelo Presidente Renan Calheiros perante o Plenário desta Casa.

O Presidente da Casa, o Senador Renan Calheiros, já disse que, em sua opinião, a CPI não teria cabimento 
para apurar essas questões, cuja gravidade, aliás, ele reconhece. Mas 29 Senadores, a esta altura, pensam dife-
rentemente do Sr. Presidente, tanto que assinaram um documento protocolado hoje ainda, pela manhã, pelo 
Senador Alvaro Dias, em nome da oposição e de alguns Parlamentares que, não sendo oposicionistas, que-
rem investigar, não abrem mão do seu direito e do seu dever de investigar o que está ocorrendo na Petrobras.

Algumas Comissões de Inquérito, Sr. Presidente, são criadas por motivos, eu diria, que não justificariam 
o uso de tal instrumento. Não aconteceu comigo, mas já houve casos de Senadores que, tendo assinado outro 
requerimento em função de apoiar algum colega, vieram depois, melhor meditando, a retirar sua assinatura. 
Mas eram assuntos sem grande relevância. No caso da CPI da Petrobras, a situação é inteiramente diferente, 
em primeiro lugar pela gravidade dos fatos. E não me refiro apenas à implicação financeira dos prejuízos cau-
sados ao Erário por uma administração temerária da Petrobras, como, ainda ontem, disse o Líder Alvaro Dias. 
Foram gastos mais de US$1 bilhão no caso da refinaria de Pasadena. No caso da refinaria Abreu e Lima, os nú-
meros são assustadores. Eu creio que é um recorde mundial. Deveria ser objeto de um estudo científico. Como 
se passa de um orçamento de R$2,5 bilhões para um de R$20 bilhões?

Recentemente, a imprensa noticiou pagamento de propina. Há acusações de pagamento de propina 
por parte de uma empresa holandesa a funcionários da Petrobras. São também milhões e milhões de reais. As 
cifras são sempre astronômicas. É uma acusação séria, que mereceu uma iniciativa da Câmara dos Deputados, 
que aprovou um requerimento de constituição de uma comissão externa para ir à Holanda averiguar o que lá 
se passava. São acontecimentos graves, pelo montante do prejuízo.

E quero me referir aqui, Sr. Presidente, ao prejuízo que essa gestão trouxe às centenas de milhares de bra-
sileiros, de trabalhadores brasileiros que resgataram seu Fundo de Garantia, para comprar ações da Petrobras. 
Somente no ano de 2012, Sr. Presidente, foram 320 mil trabalhadores. Em 2012, o trabalhador brasileiro que 
tinha em ações da Petrobras o equivalente a R$10 mil viu seu dinheiro ser reduzido, em um ano apenas, para 
R$8,6 mil. Quer dizer, se esse trabalhador que resgatou o pedaço da sua poupança para os dias difíceis tivesse 
mantido seu dinheiro no FGTS, em vez de ter um prejuízo desse montante, ele teria visto seu patrimônio au-
mentar dos mesmos R$10 mil para R$10,3 mil. No entanto, ele perdeu R$1,7 mil da sua poupança em um ano, 
por conta da brutal desvalorização das ações da Petrobras.

Os acontecimentos objeto da CPI também são graves porque revelam o total descontrole da maior em-
presa brasileira, do maior patrimônio brasileiro. Há um total descontrole! Os fatos se sucedem, as revelações se 
sucedem a cada dia. Anteontem, a Presidente Dilma Rousseff veio a público para dizer que assinou um contrato 
contendo cláusulas ruinosas para a empresa, cláusulas que ela disse que desconhecia, uma vez que o assinou 
com base num resumo falho técnica e juridicamente do qual ela tomou conhecimento em 2008. No mesmo 
dia, Líderes, Parlamentares governistas e a própria direção da Petrobras contradisseram a Presidência da Re-
pública, dizendo: “Não, Pasadena foi um grande negócio!”. Foi um grande negócio no qual a Petrobras perdeu 
Us$1,2 bilhão. Mas ficamos sabendo também, Sr. Presidente, que, nesse mesmo dia de 2008, o Conselho da 
Petrobras, presidido pela Srª Dilma Rousseff, à época Chefe da Casa Civil, havia aprovado um voto de louvor a 
um certo Sr. Cerveró, que agora foi demitido da Petrobras por ter sido ele quem havia elaborado o documento 
lacunoso e imperfeito. 

Ficamos sabemos também, depois de uma operação da Polícia Federal, do nome de uma outra pessoa, 
Paulo Costa, que era também diretor da Petrobras à época e corresponsável pela elaboração desse documento 
falho, lacunoso, que induziu em erro a Presidente da República.

Sr. Presidente, o Sr. Paulo Costa permaneceu na diretoria da Petrobras ainda por mais quatro anos, e o 
Sr. Cerveró foi transferido para a BR Distribuidora. A Presidente não tomou nenhuma providência contra, se-
guramente porque esses dois senhores tinham padrinhos políticos fortes, e não convém ao sistema de lotea-
mento político selvagem, promovido pelo Governo do PT, contrariar padrinhos políticos fortes de diretores de 
empresa, ainda que tenham sido responsáveis pela elaboração de documentos falhos, lacunosos, que enga-
naram a Presidente da República. 

Agora ficamos sabendo também, já ontem, que havia um certo comitê de representantes dos proprie-
tários de Pasadena, integrado pelo Sr. Costa, hoje preso. Comitê esse em que ele, o Sr. Paulo Costa, falava em 
nome da Petrobras. E ficamos sabendo também que a Srª Graça Foster conviveu com essa situação como dire-
tora da empresa, e depois como presidente, sem saber da existência do tal conselho de proprietários de Pasa-
dena, mas ficamos sabendo também hoje pela imprensa que a existência desse conselho de proprietários de 
Pasadena, integrado pelo Sr. Paulo Costa, hoje preso, fazia parte de um acordo de acionistas firmado entre a 
Petrobras e a Astra, que nos vendeu esse abacaxi – estou injuriando o abacaxi, que é uma fruta que aprecio –, 
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esse péssimo negocio que foi a refinaria de Pasadena, e ela não sabia, como não sabia tampouco o montante 
exato do prejuízo, o quanto a Petrobras havia pago pela aquisição da primeira metade da refinara. Falava-se em 
US$320 milhões – essa era a quantia que constava no site da Petrobras –, mas a Presidente Graça Foster ainda 
ontem disse para o jornal O Globo que, na verdade, é mais. Chega a mais de US$420 milhões.

Sr. Presidente, esses fatos mostram que não adianta trazermos para o Senado o depoimento da Srª Gra-
ça Foster. Esses fatos demonstram que não há controle, que os dirigentes não têm conhecimento daquilo que 
se passa nas profundezas da empresa. É preciso, portanto, que esse assunto que está sendo investigado pelo 
Tribunal de Contas da União e pelo Ministério Público da União possa ser também investigado pelo Senado da 
República, pelo Congresso Nacional. Por que o Congresso Nacional terá um grau de responsabilidade menor, 
face aos cidadãos brasileiros, do que têm o Ministério Público e o Tribunal de Contas? A menos que nos colo-
quemos numa posição subalterna em relação a esses órgãos que estão apurando, sim, como devem apurar, 
esses fatos, mas cuja apuração não nos exime do dever, de nós mesmos, apurarmos com os poderes próprios 
das autoridades judiciais, conforme preceito constitucional, mediante uma CPI, o que está acontecendo, exa-
tamente para fazer aquilo que o Governo não fez: apurar responsabilidades no plano civil, no plano criminal e 
corrigir os rumos que essa empresa vem tomando sob a gestão do PT. 

Já ouço o aparte do meu Presidente Aécio Neves, apenas me permita, Presidente, um minuto.
Ouvi com estarrecimento, Sr. Presidente, declarações hoje vindas do Governo, dizendo que o Governo 

vai trabalhar para retirar as assinaturas de Parlamentares que subscreveram o requerimento. É de uma torpe-
za, é de tal escândalo, provoca tamanha repulsa esse procedimento que eu hesitei antes de vir à tribuna para 
tratar desse assunto aqui. 

Os Senadores que integram a representação do Senado, do povo brasileiro no Senado, são quase todos 
pessoas que têm carreira política longa, que se expuseram a debates, a lutas, exerceram cargos importantes, 
têm ainda cargos mais importantes talvez para exercerem pela frente. Pertencer ao Senado Federal é atingir a 
culminância de uma carreira parlamentar, e é assim que eu me sinto. 

O que posso pensar de notícias que apregoam, que alardeiam a confiança do Governo na torpeza de 
Parlamentares que tenham assinado a CPI? Porque é disso que se trata. Alguém que assinou esta CPI e que re-
tirar o seu nome estará inapelavelmente condenado à execração. Haverá sobre ele a suspeita de estar na conta 
corrente desses senhores um preso e outro demitido recentemente da Petrobras. Estará passando um atestado 
de vulnerabilidade moral, de incapacidade de sustentar compromissos. 

Por isso, Sr. Presidente, eu não acredito e não posso acreditar que nenhum colega meu que se senta neste 
plenário e que em nome do povo brasileiro legisla vá retirar a sua assinatura. Não acredito.

E mais: eu não posso acreditar que o Senador Gim Argello, que é um colega com o qual tenho uma 
convivência extraordinariamente positiva, tenha dado a declaração que li no jornal O Estado de S. Paulo. Se-
guramente foi mal interpretado S. Exª, quando fala a respeito da tentativa de retirada de assinaturas, dizendo 
que o Governo e seus aliados vão fazer com que Parlamentares que assinaram o requerimento tirem os seus 
nomes naquele intervalo que ocorre entre a leitura do requerimento em plenário pelo Presidente da Casa e o 
momento irreversível em que a CPI deve ser instalada. 

Vejam o que o jornal atribui ao Senador Gim Argello: “É nesse momento [diz ele] que eu entro em cena. 
Sou especialista nisso. Vamos conseguir trabalhando caso a caso para retirarem as assinaturas às cinco para a 
meia-noite [do dia em que o requerimento for lido em plenário]”.

Eu não posso acreditar que um Senador atribua tamanha felonia aos seus colegas: “Caso a caso. Eu entro 
em cena faltando cinco para a meia noite, porque eu sou especialista nisso.” 

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Ouço o aparte do Senador Aécio Neves.
O Sr. Aécio Neves (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Ilustre Líder Aloysio Nunes, V. Exª, mais uma vez de for-

ma absolutamente oportuna, como é do seu feitio, traz a este plenário do Senado Federal um tema que tem 
causado perplexidade, indignação em todos os brasileiros, Senador Aloysio Nunes. Não se trata apenas de um 
negócio, talvez o pior, o mais perverso para com as contas da companhia já feito pela Petrobras em seus 60 
anos de existência, porque a esse episódio, infelizmente, se somam outros. Todos os dias, tanto nós, que esta-
mos aqui, no Congresso Nacional, quanto a imprensa, quanto os cidadãos de várias partes do Brasil recebemos 
informações sobre o modus operandi, de que forma, a partir de que critérios e com que objetivos as empresas 
públicas brasileiras vêm sendo administradas ao longo desses últimos anos. Sempre fui muito crítico, e V. Exª 
também, também é testemunha da subordinação desta Casa, do Senado Federal, da Casa da Federação, com 
homens e mulheres experientes, com currículos extensos de serviços prestados ao Brasil, mas sempre se cur-
vando às vontades do Poder Executivo. Ontem foi um dia de gala para o Senado Federal. Apesar das pressões, 
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apesar das ameaças, um grupo expressivo de Srªs e de Srs. Senadores assinou um pedido de CPI, que permi-
tirá que cada uma dessas questões levantadas, denunciadas, possa ser esclarecida. A CPMI, sabe V. Exª, como 
a CPI, se vier a ser instalada no Senado, não tem o poder, de forma preventiva, de responsabilizar e eventual-
mente punir quem quer que seja. Ela, sim, traz consigo, no seu arcabouço, os instrumentos necessários para 
que a velha cantilena do “eu não sabia”, “eu fui mal-informado” – aliás, uma praxe, uma regra, quando alguns 
membros do Governo são pegos com a boca na botija, uma regra dos dirigentes do Brasil dos últimos anos – 
possa ser superada. 

Mas a questão é muito mais grave, Senador Aloysio. Não se trata apenas de um negócio ou de uma ne-
gociata, como parece ser. Trata-se da absoluta e irresponsável falta de critérios com que os cargos públicos 
vêm sendo ocupados no Brasil ao longo desses últimos dez, onze anos. E não é apenas nas empresas públicas. 
Também nos órgãos da Administração Direta. Perdeu-se a visão daquilo que é essencial, Senador Aloysio, a 
meritocracia, o compromisso com a coisa pública, o conhecimento de causa. E as consequências estão aí por 
todo lado. 

(Soa a campainha.)

O Sr. Aécio Neves (Bloco Minoria/PSDB – MG) – V. Exª, de forma extremamente oportuna, traz também 
aqui não uma denúncia, mas um alerta. Eu fico com V. Exª. Não posso crer que qualquer Senador ou Senadora 
da República possa se submeter a qualquer tipo de pressão, de quem quer que seja, para violentar a sua von-
tade e a sua consciência, mas a simples ameaça, como V. Exª, não posso crer que o Senador Gim Argello tenha 
feito, mas há sempre a ameaça de que existem argumentos que não podem ser explicitados à luz do dia e que 
possam levar Parlamentares a mudar a sua posição. Teremos, sim, uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Poderemos ter, inclusive, Senador Mozarildo, que preside esta sessão, uma Comissão Parlamentar Mista, se 
essa for a vontade majoritária também, não majoritária, mas a vontade da Câmara dos Deputados, ao alcançar 
também o número regimental de assinaturas. Mas os efeitos já estão aí, Sr. Senador, meu ilustre Líder. Agora 
mesmo, recebi, ao entrar no plenário, os dados da Bovespa de hoje. Bastou uma pesquisa de opinião acenar 
para uma diminuição de popularidade da Presidente da República, e, hoje, Senador Aloysio, as ações da Ele-
trobras estão, neste exato momento, subindo 9,8%, e as da Petrobras, 6,8%. Será, será que este Governo se 
fragilizou de tal forma que basta um prenúncio, mesmo distante, ou uma leve perspectiva de que não continu-
ará no poder para que a sociedade reaja, os mercados reajam, e as empresas recuperem o seu patrimônio ou, 
pelo menos, parte dele? Portanto, ficam aqui os meus cumprimentos, mais uma vez, a V. Exª, que aqui já disse, 
de forma muita clara, das perdas que brasileiros tiveram, que trabalhadores tiveram ao investir nessa compa-
nhia, ou nessas companhias. Não apenas na Petrobras, na Eletrobras e em algumas outras. Portanto, a partir 
da próxima semana, nós esperamos que, logo na terça-feira, o Senador Renan Calheiros possa já solicitar aos 
partidos políticos, após a leitura do requerimento, a indicação dos membros que irão compor essa Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que, repito, se alcançado, na semana que vem, na Câmara, o número regimental de 
assinaturas, poderá se transformar numa Comissão Mista. Enquanto isso, nós avançaremos no Senado da Re-
pública, porque essa é a nossa responsabilidade, não apenas como Líderes de oposição, mas como cidadãos 
brasileiros, indignados que estamos com a forma com que o País vem sendo governado e, sobretudo, com a 
absoluta ausência de respostas e a permanente tentativa de terceirizar responsabilidades. Portanto, vamos, 
quem sabe, iniciar um novo tempo no Senado da República, em que possamos diminuir, pelo menos minimi-
zar, o enorme divórcio a que nós assistimos hoje entre sociedade, entre representados e seus representantes. 
Aqueles que assinaram essa Comissão de Inquérito, que querem as investigações certamente vão ao encontro 
de um sentimento que, estou certo, é amplamente majoritário na sociedade brasileira. Portanto, com a palavra 
aqueles que devem explicações à sociedade brasileira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Apenas para concluir, Sr. Presidente.
Eu agradeço o aparte, meu prezado Presidente Aécio Neves, que só vem robustecer, com seus argumen-

tos, com a sua palavra, a minha linha de raciocínio.   
Volto ao tema das assinaturas, Sr. Presidente.
Eu não apenas não acredito que nenhum Senador, que tenha subscrito o nosso requerimento, venha a 

retirar a sua assinatura. Ninguém assina um requerimento desses sem ter meditado, sem ter pesado, sopesado, 
sem ter medido muito antes de cortar. 

Mais ainda, Sr. Presidente, tenho dificuldades em compreender e acreditar que Senadores que sustentam 
o Governo nesta Casa pensem tão mal de seus colegas, tenham tão pouco apreço aos seus colegas subscritores 
dessa CPI, que alardeiem, que venham a alardear que serão capazes de, conversando caso a caso, nos cinco mi-
nutos anteriores à meia-noite, quando todos os gatos são pardos, conseguir que colegas seus, representantes 
do povo, eleitos pelo voto majoritário em seus Estados, venham a descumprir o compromisso que assumiram.
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Seria uma tragédia não só para os Senadores que renegarem a sua assinatura,...

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – ... mas uma tragédia para a nossa insti-
tuição, uma tragédia para o Senado Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, neste ins-

tante, à Senadora Lúcia Vânia, do PSDB de Goiás, como oradora inscrita.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, desde o início do governo Lula, a Petrobras foi privatizada, não por uma 
empresa ou algum empresário. Foi privatizada numa forma inovadora, para servir aos interesses do partido 
que ocupa o Palácio do Planalto há 12 anos.

As notícias recentemente veiculadas começam a esclarecer o desastre que a administração do período 
petista representa para uma empresa cuja história se confunde com a história do Brasil. Mais que isso, a histó-
ria da Petrobras se confunde com a história do Brasil em desenvolvimento.

O uso que se tem feito da Petrobras.
Vejamos algumas medidas que colaboraram para o desastre da administração da maior e mais impor-

tante empresa do Brasil. Dados que os desmandos foram muitos e a escassez do nosso tempo, vamos nos ater 
apenas às mais evidentes. 

É usada como instrumento econômico.
A empresa também vem sendo usada como instrumento de política econômica para o controle da in-

flação. A evolução do câmbio e dos custos não está considerada na política de reajustes autorizados pelo Go-
verno. A empresa amarga perdas expressivas na sua receita corrente. Como se deseja cumprir o programa de 
investimentos, e todos queremos que ele seja cumprido, o único caminho tem sido o endividamento.

O resultado foi o aumento exponencial do endividamento. Entre 2007 e 2013, a dívida da Petrobras pas-
sou de R$39 bilhões para R$268 bilhões, ou seja, a dívida da Petrobras aumentou seis vezes em um período de 
apenas seis anos. Essa deterioração contribui para o rebaixamento da nota da Petrobras pela agência de risco 
Standard & Poor’s.

É usada como instrumento de política industrial.
A Petrobras vem sendo usada como instrumento da política industrial através da obrigatoriedade de um 

conteúdo local mínimo. Faz parte da história da Petrobras um íntimo relacionamento com a nossa indústria, 
inclusive fomentando a qualificação de empresas, de todos os tamanhos, e mão de obra. Mas o amadorismo 
com que isso vem sendo feito ameaça as condições produtivas da empresa, garantias mínimas de segurança 
a seus funcionários e ao meio ambiente e impõe custos que a empresa não deveria arcar.

Só para exemplificar, o navio petroleiro João Cândido, encomendado pela Transpetro ao Estaleiro Atlân-
tico Sul, foi inaugurado em maio de 2010, mas voltou ao estaleiro devido a erros de projeto, e só entrou em 
operação em maio de 2012, com dois anos de atraso.

É usada como moeda de barganha política.
A política de intervenção desviou o foco da empresa, que deixou de ser a busca de eficiência e lucrativi-

dade. A empresa foi usada como moeda de barganha política, por meio do loteamento de suas diretorias entre 
partidos da base aliada e da aprovação de projetos sem racionalidade empresarial.

A troca do modelo: de concessões para o modelo de partilha.
Após a descoberta do pré-sal, o Governo jogou no lixo o modelo de concessões e criou o modelo de 

partilha. Não sei se foi mais uma jogada de marketing para dizer que tudo que foi feito antes, no Brasil, estava 
errado, ou se havia alguma grande armação em gestação.

Do ponto de vista prático, incluindo a obrigatoriedade de a Petrobras atuar como operadora e de deter 
no mínimo 30% de participação no consórcio vencedor, a empresa fica ainda mais atolada na intervenção go-
vernamental. Liberada para seguir sua ação empresarial, ela não teria os 30% por determinação legal; ela os 
teria porque tem competência para tanto e porque outras empresas de porte viam na associação à Petrobras 
um ativo.

A compra de Pasadena.
No mesmo sentido, eu gostaria de lembrar que o episódio de Pasadena não é apenas um mau negócio, 

não é apenas um caso de fraude. Esse caso destrói a credibilidade da nossa Petrobras.
A aquisição da refinaria de Pasadena nos EUA fez a Petrobras desembolsar um total de US$1,18 bilhão, 

em duas etapas, para comprar essa refinaria. A ex-sócia havia comprado o ativo por US$42,5 milhões e auferiu 
uma valorização de 2.700%. Esse é um dos ativos que faz parte do Plano de Desinvestimento da empresa, e, 
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até o momento, a melhor oferta foi de US$180 milhões. Mas desse caso ainda queremos saber os reais motivos 
que moveram a empresa e seu Conselho de Administração.

A Refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco.
O projeto da Refinaria Abreu e Lima é um caso mais delicado ainda de ingerência política na empresa. A 

dobradinha com Hugo Chávez levou o ex-Presidente Lula a aceitar fazer uma refinaria para petróleo pesado ve-
nezuelano por US$2,3 bilhões, pagando 60% do investimento. Até hoje, nada indica que fosse um bom negócio 
para o Brasil e a Petrobras, mas instigava o sonho de uma América bolivariana, tão caro ao populismo latino.

Já se passaram alguns anos, a PDVSA fugiu do negócio. Maduro fez ouvidos de mercador quando co-
brado e a Petrobras teve que mudar o foco da refinaria. Nessa mudança, a capacidade de refino avançou em 
15% e o preço foi multiplicado por nove vezes até agora. O prazo de conclusão foi de 2010 para 2015, poden-
do atrasar mais ainda.

Outros problemas: refinarias no Maranhão, Ceará e Rio de Janeiro.
Os problemas não param aí, falta uma política para as refinarias Premium I e II, no Maranhão e no Ceará. 

O Estado brasileiro precisa investir nessas regiões, mas quando o investimento não se sustenta, ele se transfor-
ma em um elefante branco que toda a sociedade é chamada a sustentar. O Congresso precisa discutir se esse 
é o caminho.

O mesmo vale para o Comperj. Ao que parece, o projeto original naufragou e o Governo não quer admi-
tir. A entrada em operação do primeiro trem de refino estava prevista inicialmente para 2011 e foi adiada para 
2016. Equipamentos comprados e entregues esperam no porto do Rio para serem transportados para o local 
da obra, uma vez que nem o porto nem a estrada que dariam apoio logístico à construção estão concluídos.

Mas novas denúncias já emergem em operações da Petrobras Biocombustíveis, num formato até seme-
lhante, com a compra de parcela de refinarias por preços que não parecem condizentes, segundo relata o TCU.

A destruição não foi pequena. 
As metas de produção.
Desde 2003, as metas de produção de petróleo não são cumpridas. A estagnação da produção é notó-

ria. Mesmo com o forte aumento da produção nos campos do pré-sal, a produção total da empresa continua 
estagnada.

A produção de petróleo da Petrobras no pré-sal vem aumentando desde o início da produção, em setem-
bro de 2010. Em janeiro de 2014, a produção alcançou 358,8 mil barris/dia devido à significativa exploração e 
desenvolvimento e à alta produtividade dos poços.

Mas a produção de petróleo da Petrobras na Bacia de Campos vem caindo de forma sistemática desde o 
início de 2011. Em janeiro de 2011, a produção na Bacia de Campos representava 84% do total. Em janeiro de 
2014, a representatividade havia caído para 76%, devido à significativa taxa de maturação dos poços e paradas 
para manutenção das plataformas.

Os aumentos de custos e atrasos na conclusão de projetos refletem-se no aumento da importação de 
gasolina. Em 2013, o volume de importações da gasolina cresceu 470% com relação ao volume importado 
em 2010, por conta da falta de capacidade de refino e do aumento da demanda, devido ao subsídio dado à 
gasolina e ao aumento da frota automotiva, incentivada, como os senhores sabem, pelas seguidas isenções 
de IPI.

A perda estimada com a importação de gasolina e diesel entre 2003 e 2013 é de aproximadamente R$10 
bilhões, sendo R$3 bilhões referentes à importação de gasolina e R$7 bilhões referentes ao diesel.

Com todos esses contratempos, a empresa perdeu 34% do seu valor na Bolsa em apenas um ano: a em-
presa valia R$254,8 bilhões ao final de 2012, e valia R$184 bilhões em 2013.

O papel do Congresso.
Não resta alternativa, o Congresso tem que assumir o resgate da Petrobras, mudando a forma e a pos-

tura do Governo como seu acionista controlador. É preciso retomar o foco no lucro e na eficiência. É preciso 
ter uma política de realismo tarifário. É preciso fomentar a indústria, mas isso não pode ser feito às custas da 
saúde financeira da empresa.

O problema da Petrobras não é problema apenas da empresa, é um problema do País, é um problema 
de todos os brasileiros.

O Governo precisa vê-la como ela é, uma das empresas mais importantes para o desenvolvimento do 
País, e não como tem feito. O Governo tem usado a Petrobras como um instrumento de barganha política para 
atender às demandas da sua base aliada.

Temos que saber quem são os culpados. Esta não pode ser uma disputa entre oposição e situação. O 
problema é de extrema gravidade e temos que apurar as responsabilidades.
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Até agora o que sabemos é que a culpa é, sim, daqueles que faziam parte do Conselho de Administração, 
que autorizou a compra desastrosa da refinaria de Pasedena.

(Soa a campainha.) 

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO) – Eles que assumam a culpa, esta e todas as outras que 
foram aqui citadas.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Sena-

dor Pedro Simon e, em seguida, passaremos à Ordem do Dia.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srs. Senadores, já faz tempo, chegando a este Senado, aprovamos uma lei que foi aplaudida 
por toda a Nação, a nova Lei de Licitações.

Era um absurdo, era uma anarquia, era uma irresponsabilidade. Durante um ano, esta Casa discutiu, de-
bateu. Municípios, Governadores, autoridades, entidades, empresários... Tive, modestamente, a honra de ser 
autor de um substitutivo apresentado pelo Senado, que foi para a Câmara. A Câmara normalmente não vota o 
que vai do Senado, mas terminou por votar. A lei foi aplaudida por todos. Era mais dura? Era. Era mais enérgi-
ca? Era. Mas nunca ouvi falar, até pouco tempo atrás, que ela fosse responsável pelo atraso das obras públicas, 
que era a Lei de Licitações que trazia morosidade para as obras não se completarem. É verdade que, de uns 
tempos para cá, a fiscalização no que tange ao meio ambiente e a obras necessárias, eu diria até que, às vezes, 
por parte dos ambientalistas, é um pouco exagerada, mas, na maioria das vezes, é o contrário. Na rapidez de 
fazer a obra, muitas vezes o meio ambiente é esquecido.

Veio a Copa do Mundo. E para a Copa do Mundo havia necessidade de fazer uma obra fantástica, espe-
tacular. Doze estádios padrão FIFA para realizar uma Copa do Mundo, o que, em outros países, seriam apenas 
quatro ou seis – nós temos que fazer doze, o dobro.

Então, a primeira coisa que se fez: apresentou-se uma medida provisória, determinando que, para as 
obras da Copa, a Lei de Licitações estava fora, não se aplicava. Apresentava-se uma fórmula rápida para que as 
obras pudessem ser concluídas.

É o que está acontecendo. O estádio aqui de Brasília sairá por três vezes a importância pela qual deveria 
ser construído. De R$600 milhões, já passa de R$2 bilhões. O estádio do Corinthians, três vezes o que tinha sido 
anunciado. O Maracanã, a mesma coisa. Entre o que foi planejado e o que está sendo executado é algo fenomenal.

O Brasil inteiro está notando. A sociedade inteira está vendo.
No meio disso, quando estamos exatamente... Ontem, em Porto Alegre, votou-se mais uma licença para 

exonerar de qualquer tributo as obras que serão feitas. À beira do estádio Beira Rio, a FIFA vai construir uma 
sede provisória para ela estar lá durante a Copa. Terminando a Copa, derruba: R$35 milhões!

Coisas de brincadeira!
No meio disso, quando todo mundo reconhece que houve um equívoco, que houve um exagero na fa-

cilidade de construção dessas obras dos estádios, veio outra medida, estendendo essa rapidez para as obras 
de ensino e saúde.

Obras relacionadas ao ensino e à saúde, é evidente, são mais necessárias do que estádio de futebol. Obras 
de ensino e obras de saúde, escola e hospital: prioridade absoluta. Mas não me parece que é enxugando a fiscali-
zação, facilitando, exatamente quando se está vendo por todos os lados, quando estão fazendo buraco em todo 
lugar para onde se olha! Para onde se olha não se vê o que está certo e o que está errado, a ponto de este Gover-
no pensar em terminar com a fiscalização do Tribunal de Contas da União, porque o TCU estaria atrapalhando 
muito, com a determinação de que, na hora que fiscalizar, o Tribunal não pode mais paralisar as obras; continua.

Pois veio para cá. Veio para cá estender o regime especial de licitações para obras educacionais e obras de 
ensino. Comissão especial. Cá entre nós, as comissões que fiscalizam, que analisam essas medidas provisórias são 
uma piada – uma piada na organização, uma piada em quem a constitui, uma piada na reunião, uma piada em tudo.

Por iniciativa da brilhante, extraordinária e ilustre ex-Chefe da Casa Civil, hoje ilustre Senadora do Pa-
raná, Senadora Gleisi, Relatora, estendeu-se aquilo que, primeiro, era para os campos de futebol, pela urgên-
cia do campeonato mundial; e o Governo mandou para cá uma medida provisória estendendo para obras de 
educação e obras de saúde. A Senadora Gleisi estendeu para todo mundo – qualquer obra que seja: regime 
especial de licitações. Acabou a fiscalização! Nesta hora em que se está gritando em função do que ocorreu na 
Petrobras. A Presidente da República era presidente do Conselho e não dá explicação do que aconteceu, de 
como se comprou uma usina. E olha que não é uma bicicleta; o Conselho se reuniu para comprar uma usina. 
E deu no que deu. Vamos liberar.
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Eu não entendo, juro por Deus, a falta de sensibilidade. Esta é a hora? O dia de ontem era a hora? No 
meio das manchetes envolvendo Petrobras, criando CPI para Petrobras, era hora de liberar tudo? “Não há mais 
fiscalização; chega!”

Olha, sinceramente, custa-me acreditar. Custa-me acreditar que isso possa ter acontecido. Reunião sem 
quórum. O quórum da reunião…

Custa-me crer nesta falta de sensibilidade, nesta falta de bom senso. E diz-se o seguinte na matéria do 
jornal O Globo:

A autora do relatório, senadora Gleisi Hoffmann,(...) sugeriu a extensão do RDC a todas as obras, em todos 
os níveis da federação [União, Estados e Municípios], sob a justificativa de que a alteração irá reduzir as 
obras em todos os níveis da federação, sob a justificativa de que há morosidade na execução das obras 
públicas. Gleisi defende que o regime diferenciado, que dispensa a habilitação das empresas, não irá 
contribuir para o aumento da corrupção. A senadora estima que o prazo desde a escolha da empreiteira 
até o início das obras será reduzido pela metade [e o preço multiplicado pelo dobro].

Olha, eu fico pensando. Eu já fui governo e, quando governo, uma das coisas que mais me preocupava, 
que mais me levava a debater, a analisar, meu querido Senador, era fazer uma autocrítica do meu governo. 
Meus colegas diziam: “Mas o Simon é engraçado...” Quando fui líder do Itamar era a mesma coisa: “O Simon é 
engraçado: há aqui dez notícias, uma melhor do que a outra, a nosso favor, e ele me traz essa que é contra”. E 
eu dizia: “Essa que é contra, Itamar, é séria. Essa aqui nós temos que ver o que está acontecendo. As outras são 
coisas que já aconteceram, nós já fizemos, a obrigação já está feita. Que bom que nos felicitaram! Agora, essa 
não; para essa, nós vamos interrogar e ver o que aconteceu”.

Agora, uma Chefe da Casa Civil, digna, brilhante, competente, responsável, pela qual eu tenho o maior 
respeito, prestar-se a esse papel, prorrogar para qualquer obra, da União, do Estado, de um municipiozinho lá 
do fim do mundo...

A obra é padrão FIFA; a fiscalização, faz de conta.
Digo aos senhores, meus irmãos: eu fiquei profundamente magoado. Eu, inclusive, estive na reunião e 

me propus a debater; defendi eu, argumentei que devíamos fazer em cima dessa ideia o que tínhamos feito 
anos atrás. Vamos convidar as pessoas, as entidades, vamos debater. O Presidente Lula disse que o Tribunal de 
Contas complica, dificulta, impossibilita a realização de obras. Vamos trazer o Tribunal de Contas, vamos dis-
cutir o que é exato, o que não é. Mas votar sem ouvir ninguém, sete ou oito Deputados e Senadores assinarem 
correndo, sem debater, sem analisar, sem aprofundar!

Primeiro, o Governo manda para as obras do futebol, por causa do campeonato mundial. Depois man-
da para cá um aumento, para obras de educação e obras de saúde. Depois a nossa querida e brilhante líder e 
companheira, Chefe da Casa Civil, que, neste momento, entra no plenário, resolve liberar para todas as obras: 
Estado, União e Município. Facilitar a fiscalização.

Quando a Presidente da República vem e diz que era presidente do Conselho – Chefe da Casa Civil e 
Presidente do Conselho da Petrobras – e lhe deram um relatório da compra – não de uma bicicleta, mas de 
uma empresa de petróleo lá nos Estados Unidos –, e lá não estavam elementos fundamentais. Diz ela que, se 
soubesse, não teria aprovado. Reparem a importância da fiscalização! E veio outro representante da Petrobras 
e disse que estava no processo. O que a Presidente disse que não estava, o representante da Petrobras disse 
que estava no processo. Estava ou não estava? Não sei. Mas agora essa medida provisória vai para a Câmara.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – A Câmara votará. E, como todas as medidas provisó-
rias, votará sei eu lá como ou quando. Mas virá a esta Casa, Sr. Presidente. Creio que podemos tentar discutir 
essa medida provisória.

Neste momento que estamos vivendo, na hora que estamos vivendo, no meio das discussões que nós 
estamos vivendo, quando numa empresa que nem a Petrobras acontecem as coisas que acontecem, com a 
fiscalização que existe, imagino o que vai acontecer. Aliás, isso vai valer também para a Petrobras. São todas as 
obras, educação, saúde, todas as obras, até licitações da Petrobras, é rapidez, não precisa mais da fiscalização.

Eu tenho o maior respeito e admiração...

(Interrupção do som.)
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O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – ... pela brilhante Senadora do Paraná. Já no início dos 
seus primeiros dias nesta Casa (Fora do microfone.) S. Exª se saiu excepcionalmente bem. Na Casa Civil, eu tenho 
só respeito e admiração por S. Exª.

Voltando para cá, S. Exª soma a capacidade e a competência que já tinha e vendo-a nesses poucos dias, 
ela assimilou com rapidez a Chefia da Casa Civil, e é hoje o verdadeiro líder do Governo. Quem mais está de-
batendo, analisando, discutindo é S. Exª com muito brilhantismo, e eu a admiro muito.

É por isso que eu, nada de pessoal, pelo contrário, a admiração continua, mas há um equívoco neste 
projeto. Há um equívoco muito grande nesse projeto.

Dos meus 84 anos, da minha experiência nesta Casa de 32 anos, na análise que nós fizemos...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – ... durante dois anos na Lei de Licitações que está 
sendo revogada, eu posso dizer a V. Exª: seus conselheiros não foram felizes. V. Exª não teve sorte, com os seus 
auxiliares que a orientaram nessa medida.

Obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Aloysio Nunes Ferreira.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Minoria/ PSDB – SP) – 

ORDEM DO DIA

Um minuto só, Excelência.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Minoria/ PSDB – SP) – Um minuto só, apenas para co-

municar que a Presidência transfere as matérias da pauta de hoje para a próxima sessão deliberativa ordinária.
Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 
2011, tendo como primeiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da 
Constituição, para transformar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu filho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide; e de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão Santa.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.
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4 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 32, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 32, de 2013, do Senador Cristovam Buarque, 
que institui o Grupo Parlamentar Brasil-Azerbaijão e dá outras providências.
Pareceres favoráveis sob nºs 1.176 e 1.177, de 2013, das Comissões de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora: Senadora Vanessa Grazziotin; e Diretora, Relatora: Senadora Angela Portela.

5 
REQUERIMENTO Nº 1.273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).

6 
REQUERIMENTO Nº 1.275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).

7 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

8 
REQUERIMENTO Nº 1.277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

9 
REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

10 
REQUERIMENTO Nº 1.332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no 
vale-transporte).

11 
REQUERIMENTO Nº 1.337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).
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12 
REQUERIMENTO Nº 1.338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 442, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (denominação de rodovia).

13 
REQUERIMENTO Nº 1.344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 460, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (adicional por serviço penoso ao professor).

14 
REQUERIMENTO Nº 1.378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.378, de 2013, do Senador Alvaro Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, por regularem ma-
téria correlata (regimes de planos privados de assistência à saúde).

15 
REQUERIMENTO Nº 1.394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (criação do Fundo de 
Aval para Micro, Pequenas e Médias Empresas).

16 
REQUERIMENTO Nº 1.413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o trabalho exercido a distância).

17 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre a formação dos profes-
sores de educação física).

18 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que soli-
cita o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-Complementar, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 
128, 175, 229, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 
e 382, de 2012, todos complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de 
Responsabilidade Fiscal).

19 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo 
no Estatuto do Idoso).
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20 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

21 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 728, 
de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da Justiça do Trabalho).

22 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

23 
REQUERIMENTO Nº 170, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 170, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 231 e 233, de 2013, por regularem matéria corre-
lata (gratuidade em cursos técnicos oferecidos pelos serviços sociais autônomos).

24 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

25 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 – Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

26 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 176, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2013, de sua autoria.

27 
REQUERIMENTO Nº 225, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 225, de 2014, da Liderança do Bloco da Maioria, so-
licitando urgência, nos termos do art. 336, III, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nº 
3, de 2014 (cria cargos no STJ).

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Minoria/ PSDB – SP) – V. Exª tem a palavra pela ordem.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Pela ordem.) – Obrigada, Sr. Presidente.
Com base no art. 14, eu peço a palavra para poder fazer uma contradita aqui com o Exmo Senador Pedro 

Simon.
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Minoria/ PSDB – SP) – Tem V. Exª a palavra.
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A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Para uma explicação pessoal. Sem revisão da 
oradora) – Obrigada. Em primeiro lugar, quero aqui manifestar o meu respeito, minha admiração pelo Senador 
Pedro Simon, um Senador que tem história neste País, uma história de luta, a favor da democracia, uma pessoa 
por quem eu tenho muito carinho, muito respeito e muita admiração – queria deixar isso claro –, haja vista a 
contribuição que deu à história deste País. 

Mas não poderia, Senador, deixar de me manifestar por ouvir as críticas de V. Exª. Acho que o debate é 
muito importante e pertinente, pois este tema é muito relevante para a Administração Pública brasileira, mas 
sou obrigada a fazer alguns esclarecimentos. Primeiro, quero fazê-los no sentido prático, em relação, por exem-
plo, aos estádios da Copa. 

Nenhum estádio se utilizou do instituto do RDC, nenhum. Não utilizamos Regime Diferenciado de Con-
tratação para nenhuma obra do Estado. O Itaquerão é uma obra privada, feita por uma empresa privada junto 
com a direção do clube. Fez, única e exclusivamente, uma operação de crédito para isso junto ao BNDES. O 
estádio de Brasília foi licitado pela Lei 8.666, não pelo RDC. Infelizmente, por ter sido licitado pela 8.666 é que 
nós tivemos inúmeros aditivos e ele saiu por um preço superior ao que estava estipulado.

O que é a contratação integrada no Regime Diferenciado de Contratação? É exatamente você fazer com 
a mesma empresa a contratação do projeto básico e executivo e a contratação da obra. Por que temos pro-
blemas de aditivos hoje no Brasil? Nós contratamos primeiro o projeto. Levamos seis meses numa licitação do 
projeto no mínimo. Contrata-se uma projetista. A projetista faz o projeto básico, entrega o projeto executivo. 
Em menos de seis meses, não se tem um projeto executivo. Entrega-se o projeto executivo. Então, licita-se o 
projeto executivo para realizar a obra. Levam-se mais seis, sete meses, dependendo do valor da obra. Há licita-
ções do DNIT em que, do início da decisão de fazer a obra até o término, gastam-se 760 dias. Então, licita-se a 
obra e quem ganhou a obra, que não é a mesma empresa projetista, começa a achar um monte de defeitos no 
projeto: “Este projeto não corresponde à realidade. Eu não consigo executar o projeto, porque a quantidade 
de brita foi calculada em tantos metros cúbicos e eu preciso de tanto. A sondagem não foi bem feita. Eu pre-
ciso de mais pontos de sondagem.” Enfim, faz uma série de reivindicações técnicas no contrato e diz que não 
pode. Portanto, tem que fazer o aditivo justificando que está ampliando o valor porque tem que contratar ou 
tem que melhorar a situação do projeto executivo.

Por que nós optamos pelo RDC Integrado, que é usado nos países da OCDE, é usado nos Estados Unidos? 
Exatamente para isso. A gente faz uma contratação integrada. Eu quero fazer uma rodovia. Eu vou contratar o 
projeto e vou contratar a obra. E o preço é aquele. Não há aditivo.

Tanto que as pessoas dizem assim: “Vocês vão ter pouco desconto.” Em média tem dado de 6% a 7% de 
desconto nas contratações integradas, o que é diferente quando se faz uma licitação pela 8.666; às vezes se 
tem até 20% de desconto, depois vêm os aditivos, eles dão 5% porque sabem que não vão ter os aditivos e 
que não poderão pedir para que haja mais recursos na obra, a não ser um desequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato, que é resguardado por lei. Mas eles não podem pedir isso, então eles já saem precificando aquilo 
que é correto. E é feito o melhor projeto possível, porque são eles que vão executá-lo e não vão poder recorrer 
à Administração Pública, ao Tribunal de Contas, ao Judiciário, dizendo que o projeto executivo tem problemas. 
Isso para nós é um ganho, além do tempo. Ao invés de eu levar um ano para fazer uma licitação de obra, en-
tre projeto e obra, faço em seis meses a licitação da obra com o projeto, com inteira responsabilidade daquele 
que vai me fornecer a obra.

Eu invisto o meu pessoal da área técnica, da área de fiscalização, para fiscalizar o processo como um todo 
e não para ficar tentando adendar projeto executivo para fazer a licitação.

Achei importante, pelo respeito que tenho a V. Exª, fazer essas considerações e esses esclarecimentos. 
Nós não usamos RDC em nenhum estádio da Copa. Muito pelo contrário. O que foi feito publicamente, como 
no caso de Brasília, foi pela 8.666; os outros são privados.

Penso que o RDC seja um instrumento importante. E por que vai mais rápido? Por conta disso, ele não 
prescinde, não abre mão da fiscalização. Há de haver fiscalização, até porque a maioria dos seus procedimen-
tos é por leilão eletrônico, ficam na internet, são abertos. E há um outro fator que também agiliza, que é o que 
chamamos de inversão de fase. Hoje, para fazer uma licitação pela 8.666 tenho que obrigar todos os concor-
rentes a apresentarem documentação de habilitação, todas as certidões, tudo o que ele precisa para dizer que 
é capaz e competente para fazer a obra.

O que faço com a RDC? Faço a licitação e só quem ganha a licitação vai ser obrigado a apresentar docu-
mentação; se ele não apresentar e for de má-fé, ele paga uma multa ou, em segundo lugar, entra o que ficou 
em segundo lugar. Por isso que o instituto do RDC é um instrumento importante, ele não acaba com a 8.666. 
Tanto a União, os Estados e os Municípios vão continuar utilizando, podendo utilizar a 8.666, mas vão poder 
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também utilizar esse instituto, que tem algumas regras, não é para todas as obras. A própria medida provisó-
ria que veio, o PLV, o projeto de conversão que fiz coloca critérios como que tipo de obras podemos utilizar.

Então, queria, Senador Pedro Simon, em respeito que tenho por V. Exª e pelo trabalho que V. Exª de-
senvolve neste Senado Federal, fazer este esclarecimento que acho importante. E, na oportunidade, quando 
discutirmos o projeto aqui no plenário, no Senado, tenho certeza de que poderemos fazer um bom debate e 
fazer muitos esclarecimentos. 

Obrigada, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Srª Gleisi Hoffmann, o Sr. Aloysio Nunes Ferreira deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Essa foi a Senadora Gleisi Hoffmann, 
que respondeu ao Senador Pedro Simon.

Senador Mozarildo, se V. Exª puder presidir, só vou fazer o registro de uma nota que recebi aqui. Enquan-
to o Senador Mozarildo não chega aqui, vou ler uma nota que veio da Casa Civil. Quero compartilhar com o 
Plenário do Senado, com tristeza, naturalmente, a nota de pesar da Ministra Ideli Salvatti, em relação ao fale-
cimento de um companheiro de lutas que chamávamos, carinhosamente, de Bolla. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Diz a nota de pesar:

A Ministra-Chefe da Secretaria de Relações Institucionais, Ideli Salvatti, lamenta o falecimento do compa-
nheiro José Galvão Mesquita, 61 anos, o querido Bolla, servidor da SRI e militante do Movimento Negro 
Brasileiro. Bolla faleceu nesta manhã, por volta das sete horas, no Hospital Santa Luzia, devido a uma 
insuficiência hepática, que tratava nos últimos meses. Bolla [diz a Ministra] era um guerreiro, sempre 
dedicado às causas sociais, ao PT e ao governo do presidente Lula e da Presidenta Dilma. 
Ajudou muito na construção do nosso projeto político para o País, na luta de classes e na promoção da 
igualdade racial. Descanse em paz, meu nobre companheiro. Aos familiares meus mais sinceros pêsa-
mes, [diz a Ministra]. 

José Galvão Mesquita é um dos filiados mais antigos do PT. Em São Paulo, iniciou sua militância no Mo-
vimento Negro Brasileiro. Ajudou-me muito aqui, nos encaminhamentos da Política de Cotas, do Estatuto da 
Igualdade Racial. Esteve sempre aqui, auxiliando de forma quase anônima para o grande público, mas contri-
buindo com ideias. 

Bolla foi membro da Executiva Nacional do PT. Atuou na Prefeitura Municipal de São Paulo. Está há 12 
anos em Brasília. Integrou a equipe do Governo [...], no primeiro mandato do presidente Lula, e continuou 
na gestão da Presidenta Dilma. Além da SRI, atuou na Casa Civil e na Secretaria de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial. 
Ideli Salvatti, Ministra-Chefe da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República.

Para concluir, gostaria de deixar registrado nosso profundo pesar pelo falecimento desse grande com-
panheiro de jornada, que faleceu ainda jovem, na certeza de que ele, lá do alto, continuará acompanhando as 
nossas lutas; na certeza de que ele ficará torcendo para que nossos objetivos na construção de um País cada 
vez melhor para toda a nossa gente seja concretizado, seja realizado.

Eu, na verdade, nessa nota, li aqui a nota oficial da Ministra Chefe e complementei com algumas infor-
mações do meu querido e inesquecível Bolla, como assim o chamavam. 

Quero dar a palavra pela ordem ao Senador Suplicy, mas quero já anunciar que, antes da minha fala, fa-
lará a nossa querida Senadora Gleisi Hoffmann, pelo PT.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Apenas quero também me solidarizar com 
o seu pedido de pesar e da Ministra Ideli Salvatti, da Secretaria de Relações Institucionais. Meu pesar também 
a toda família do querido Bolla, que tantas vezes colaborou. 

No dia a dia, eu sou testemunha do tanto que ele colaborou com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
com a Presidenta Dilma Rousseff, em tantas vezes, nos mais diversos acontecimentos, em quaisquer lugares 
deste País estava ali o Bolla, procurando conversar com as pessoas, procurando melhorar o relacionamento, 
inclusive dos movimentos sociais com os governos do Presidente Lula e da Presidenta Dilma Rousseff. Ele foi 
um dos que mais batalharam para que os direitos de pessoas tivessem sido reconhecidos, o que ocorreu cada 
vez mais, inclusive pelo esforço de V. Exª, Senador Paulo Paim. 

O nosso pesar e solidariedade à família do Bolla.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Eduardo Suplicy, suas 
considerações farão parte do nosso pronunciamento, quando lemos a nota.

Eu convido, naturalmente, para assumir a tribuna a Ministra Gleisi, hoje nossa Senadora, que esteve lá 
na Casa Civil e retornou. Permita, Senadora Gleisi, que eu leia este requerimento enquanto temos quatro Se-
nadores no Plenário ainda.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Governo/PT – RS) – Em votação o Requerimento nº 293, de 
2014, do Senador Luiz Henrique, que solicita licença dos trabalhos da Casa para participar, na qualidade de 
membro da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, da Reunião de Constituição das Comissões 
Permanentes, da Reunião da Mesa Diretora, da Sessão Especial de Modificação do Regimento Interno do Par-
lasul, da Sessão Extraordinária em Homenagem a Nelson Mandela e da XXIX Sessão Ordinária do Parlamento 
do Mercosul, em Montevidéu, Uruguai, no período de 6 a 8 de abril do corrente ano, e comunica, nos termos 
do art. 39, I, do Regimento Interno, que estará ausente do País no mesmo período.

É o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com a palavra, a querida Senadora 

Gleisi Hoffmann. 
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Senadoras, quem está nos ouvindo pela Rádio Senado, 
pela TV Senado, nos vendo, o que me traz à tribuna hoje é um assunto relativo ao meu Estado, o Estado do Pa-
raná, um assunto que julgo de grande importância para o desenvolvimento econômico do Estado do Paraná 
e, por que não falar, de todo o Brasil: a situação dos pedágios no nosso Estado.

Hoje, um dos principais jornais do Estado do Paraná, Gazeta do Povo, publica uma matéria cujo título é 
“MPF identifica 13 atos secretos em contratos de pedágio no Paraná”. Vale a pena aqui ler um trecho da matéria 
pela gravidade dos fatos que ela revela.

Pelo menos 13 atos ‘secretos’ modificaram os contratos de concessão das rodovias federais no Paraná 
desde 1998. Eles foram detectados em investigação em curso no Ministério Público Federal (MPF) e pu-
blicados em relatório preliminar no fim de fevereiro. Apesar de estarem ligados geralmente a grandes 
obras, nenhum [repito] nenhum desses atos foi publicado no Diário Oficial do Estado e nem recebeu aval 
do governo federal, contrariando o que estava previsto nos contratos originais. 

Aqui vale fazer um esclarecimento: as estradas que são objeto de pedágio no Paraná são, em sua maio-
ria, delegadas; são rodovias federais delegadas.

A maioria das ações, segundo o MPF, serviu para eliminar ou adiar obras. No caso do contrato da Eco-
cataratas, por exemplo, todos os investimentos em duplicação foram trocados pela redução de 30% na 
tarifa do pedágio. Essa mudança vigora até hoje apenas pela ata de uma reunião de 2005.
De acordo com a investigação, as seis concessionárias que administram trechos de rodovias federais no 
Paraná teriam sido beneficiadas com as alterações, investindo menos e faturando mais do que previam 
os contratos originais, de acordo com o relatório. A constatação dos procuradores é de que, se não tives-
sem ocorrido mudanças no programa, hoje os usuários pagariam menos na tarifa e teriam quase todas 
as obras prontas.
As alterações teriam ocorrido em todos os governos estaduais [essas alterações contratuais] desde o início 
da cobrança do pedágio, em 1998, na gestão de Jaime Lerner [...] Mas os atos “informais”, sem anuência 
da União, segundo MPF, começaram em 2003 e continuaram até hoje. O Departamento de Estradas de 
Rodagem (DER) diz que está “equacionando o desequilíbrio causado pelas constantes mudanças” [...]

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, eu reputo esta matéria como uma denúncia das mais graves. Quando 
assumi o Senado da República, em 2011, um dos meus primeiros atos foi um requerimento que fiz à Mesa, so-
licitando que o Tribunal de Contas da União realizasse uma auditoria nos contratos de concessão das rodovias 
que constituem o Programa de Concessões do Paraná, para apurar se existia desequilíbrio econômico-finan-
ceiro nos contratos, nos mesmos moldes de um outro procedimento que resultou num acórdão do Tribunal 
de Contas da União, em relação às estradas federais pedagiadas. Isso por quê? Porque o valor do pedágio do 
Paraná é um dos mais caros do Brasil.

Quero deixar claro aqui, Sr. Presidente: eu não sou contra o pedágio e não sou contra concessão de ro-
dovias. Muito pelo contrário, fizemos um grande programa de concessão de rodovias, com quase cinco mil 
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quilômetros de rodovias que foram leiloadas para concessão. Conseguimos um valor muito baixo de pedágio. 
Em média, menos de R$4,00 por cem quilômetros, com a obrigatoriedade de fazer as obras nos cinco primei-
ros anos e só poder cobrar pedágio a partir de 10% das obras prontas.

Portanto, a parceria público-privada é importante para o desenvolvimento da nossa infraestrutura. Eu 
diria: ela é essencial. O que não se pode ter é um desequilíbrio desse tamanho. Ou seja, o usuário do pedágio, 
aquele que utiliza a rodovia, seja para se deslocar ao seu trabalho, para passear, ou para escoar a sua produ-
ção, não pode pagar um preço exorbitante, um lucro, uma taxa de retorno que não está ligada à realidade da 
nossa economia.

Naquela época, quando mandamos esse material ao Tribunal de Contas da União, nós já sabíamos que 
havia, em alguns contratos, taxas de retorno que eram mais de 21%, 22%. Isso não existe; não neste momento 
da economia. Se o contrato foi feito num outro momento, havia outra situação macroeconômica, tudo bem, 
podemos respeitar o momento em que ele foi feito. Mas é um contrato de longo prazo. E se mudou a estrutura 
ou se mudaram as condições macroeconômicas, o contrato tem de ser reequilibrado.

Pois bem. Nós demos entrada nesse requerimento em maio de 2011. O Tribunal de Contas da União soltou 
um acórdão em fevereiro de 2012, portanto levou quase um ano para analisar os contratos, para fazer a verifica-
ção, aceitou o desafio porque eram estradas delegadas e trouxe a seguinte determinação, em fevereiro de 2012: 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Paraná deverá, relativamente aos contratos de concessão 
firmados com as empresas concessionárias, promover, no prazo de 360 dias, o restabelecimento do equi-
líbrio econômico-financeiro dos contratos, ajustando os investimentos de acordo com as necessidades 
públicas e as taxas de rentabilidade praticadas na atualidade a percentuais compatíveis com o contexto 
econômico vigente [ou seja, não pode ser uma taxa de retorno de mais de 20%] e o custo de oportuni-
dade atual do negócio, considerando, entre outros parâmetros possíveis, sobrepreço em obras e serviços 
oriundos dos termos aditivos ao contrato inicial e submetendo resultados à avaliação deste Tribunal de 
Contas com sucedâneo no princípio da economicidade. 

Ou seja, o Tribunal de Contas deu um ano para o Estado fazer o reequilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos a favor de quem? A favor do usuário, do usuário do pedágio. E, mais, mandou adotar, no prazo de 
360 dias, 

[...] as medidas necessárias para que se faça constar cláusula de revisão periódica da tarifa, a fim de repas-
sar os ganhos decorrentes de produtividade e da eficiência tecnológica, o aumento ou a redução extraor-
dinária dos custos e/ou das despesas da concessionária, bem como as alterações ocorridas no curso de 
oportunidade do negócio, preferencialmente por negociação entre as partes, nos contratos de concessão.

Mandou, ainda, que o preço do pedágio, o preço da tarifa captasse os ganhos decorrentes de produti-
vidade e eficiência tecnológica e, também, as diversas negociações que foram feitas no âmbito dos contratos. 

Isso foi em fevereiro de 2012. Até agora, o Estado do Paraná, o Departamento Estadual de Rodagem não 
tomou providências em relação ao que determinou o Tribunal de Contas da União. Não tomou nenhuma provi-
dência. Iniciou um processo de negociação com as concessionárias e queria, como objetivo principal, prorrogar 
o prazo de contratos, que já é de 25 anos, para poder negociar a tarifa e ela ficar mais barata.

Traz, hoje, a Gazeta do Povo fatos realmente muito ruins, motivo, inclusive, para lamentar a forma como 
o Governo do Estado do Paraná, ao longo da história desses contratos, fez a sua gestão. Por isso, pagamos um 
preço exorbitante pelos contratos, porque as negociações com as concessionárias não estão sendo feitas às 
claras, em aditivos contratuais, levando-se em consideração os dispositivos contratuais e também a realidade 
econômico-financeira vigente em nosso País. 

Portanto, Sr. Presidente,  quero deixar registrada essa matéria aqui e dizer que vou remetê-la ao Tribunal 
de Contas da União. Também vou pedir ao Ministério Público Federal que faça a averiguação do cumprimento 
e da determinação que o Tribunal de Contas da União fez ao Governo do Estado do Paraná para proceder a uma 
reavaliação dos contratos e trazer o reequilíbrio econômico-financeiro para os usuários do pedágio do Paraná.

Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
Fiz questão de utilizar, hoje, a tribuna desta Casa por ser esse um fato de grande relevância, de grande 

relevância para as pessoas que utilizam as nossas estradas e que, portanto, pagam altos pedágios; de grande 
relevância para a produção do meu Estado, o Estado do Paraná; e também de grande relevância para a produ-
ção brasileira, para o consumo brasileiro que têm, embutidos nos preços dos produtos que são originários do 
Paraná, o alto custo do pedágio lá cobrado. Muito obrigada, Sr. Presidente.
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Durante o discurso da Srª Gleisi Hoffmann, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Meus cumprimentos, Senadora 
Gleisi Hoffmann, pelo seu pronunciamento sobre temas tão relevantes para o seu Estado e para a agricultura, 
para os produtores agrícolas. 

Permita-me dar uma informação sobre o que se passou hoje na nossa Comissão de Desenvolvimento e 
Reforma Agrária quando foi lido pelo Senador Waldemir Moka o seu parecer sobre a lei das cooperativas bra-
sileiras. 

Gostaria de anunciar e de informar a todos que foi pedido vista coletiva, inclusive por nós Senadores 
lá presentes, com o compromisso de que, na próxima semana – inclusive por sugestão de V. Exª –, possamos 
chegar a um bom termo. É importante que possamos ter um diálogo com todos os setores interessados, in-
clusive no âmbito do Governo.

V. Exª, inclusive, sugeriu que a Casa Civil seja acionada, assim como o nosso Secretário de Economia So-
lidária, o Professor Paul Singer. 

Então, gostaria de que, até a próxima quinta-feira, quando iremos examinar este projeto, este parecer, 
estivéssemos todos preparados para a decisão que deverá ser tomada com respeito à lei das sociedades coo-
perativas no Brasil.

Tem a palavra o Senador Paulo Paim, do PT do Rio Grande do Sul.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senador Eduardo Suplicy, segundo informações que chegaram a meu gabinete, há um movimento dos 
setores mais conservadores do País – não acredito que o empresariado nacional de ponta tenha essa posição, 
mas, por prevenção, venho à tribuna –, um movimento para que seja revogada, para que seja destituída a atu-
al política do salário mínimo, que garante a inflação mais PIB. Com certeza, se olharmos para em torno de 15 
anos atrás, verificaremos que o salário mínimo saiu de US$60 e se aproxima dos US$350.

Devido a isso, resolvi vir à tribuna falar sobre esse tema como uma forma de responder inclusive àque-
la grande reunião que aconteceu no Rio de Janeiro, onde tentaram construir argumentos que, para mim, não 
são sólidos na linha de se acabar com a política atual do salário mínimo, do que tive alegria de ser um dos 
construtores.

Aproveito esses 20 minutos, Sr. Presidente, para falar um pouco sobre o salário mínimo. Em 2005, escrevi 
um livro intitulado Salário Mínimo, um História de Luta. Essa publicação trouxe um pouco da história, que co-
meçou em 1986 num debate no Rio Grande; a partir daí, fui eleito Deputado Federal Constituinte.

A nossa história política sempre foi marcada pela defesa do direito dos trabalhadores e sua inserção 
numa sociedade mais justa. A política de valorização do salário mínimo foi uma das minhas bandeiras pela 
qual lutei durante, diria, décadas. Lembro, claro, que foi uma conquista, bem antes de eu ser Senador, dos anos 
30, instituída durante o governo de Getúlio Vargas, que sofreu inúmeras alterações desde então, acumulando 
distorções e perdas com o passar do tempo.

Nessa luta, posso dizer que perdi, sim, algumas batalhas e fui criticado por economistas, articulistas, opo-
sitores e até por Parlamentares que diziam que eu queria, demagogicamente, quebrar o País, porque, naquela 
oportunidade, eu dizia que o salário mínimo poderia ultrapassar a barreira dos US$100.00.

Nunca nos rendemos, nunca saímos da frente de batalha, nunca deixei de lutar. Prosseguimos defenden-
do os nossos ideais com coerência e com coragem. Sempre defendi um valor que fosse capaz de se tornar um 
instrumento eficaz no combate das desigualdades e que fosse avançando na proteção social dos trabalhado-
res. Eu disse, na época: Esta é a minha luta, é a nossa luta, é a nossa vida.

O Presidente Lula, Senador Suplicy, numa ocasião, quando eu publiquei esse livro, escreveu – palavras dele: 

Na Constituinte, Paim foi intransigente na defesa dos direitos dos trabalhadores. Eu sempre digo que, 
se a gente tivesse, quem sabe, uns 20 ou 30 sindicalistas com a mesma dedicação e o compromisso com 
os trabalhadores, com a elevação do salário mínimo e no combate aos preconceitos, com certeza, nós 
poderíamos ter avançado ainda mais na Constituinte, nas conquistas dos interesses dos trabalhadores 
brasileiros.

Mas, Sr. Presidente, para mim, as derrotas parciais foram sempre um estímulo para lutar ainda mais.
Em 1996, apresentei, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 1.847, que tratava da política nacio-

nal de recuperação do salário mínimo, reajustando-o, na época, para R$180,00. 
O resultado foi a criação de um grupo de estudo, no Ministério do Trabalho, para tratar do assunto e da 

criação de um novo texto que seria incorporado à própria CLT. Ao final dos trabalhos, apresentaram uma PEC, 
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alterando a Constituição, que retirava o caráter social do mínimo, definindo, como parâmetro de reajuste, as 
oscilações do mercado de trabalho. Foram inúmeras audiências públicas, vigílias, greves, até greve de fome, 
para que não deixasse alterar o texto da Constituição.

Tudo isso está no livro que resgata essa história.
Em 1999, organizamos a Frente Parlamentar pela Dignidade do Salário Mínimo. Conseguimos reunir mais 

de 100 Deputados, dos quais, mais da metade, inclusive, na época, eram da Base de Sustentação do Governo. 
Em 2000, o Governo brasileiro enfrentou severas críticas em relação ao valor do salário mínimo, que represen-
tava algo em torno de US$60.00. Quando cheguei ao Senado, em 2003, veio certa esperança com a eleição do 
Presidente Lula. Entendi que, finalmente, podíamos dar um novo rumo às políticas sociais no País. Afinal, se 
completavam ali 16 anos de luta em defesa de um salário digno para os trabalhadores.

No início de 2003, apresentei no Senado o PLS nº 5, com o qual pretendia o estabelecimento de um 
mecanismo legal que definitivamente protegesse o salário mínimo de injunções políticas momentâneas. O 
projeto propõe um reajuste equivalente à inflação e ao dobro do PIB. Por incrível que pareça, esse projeto não 
avança no Plenário do Senado.

Para esse mesmo ano, o Presidente Lula, atendendo ao clamor, não só meu, mas das ruas, aumentou o 
salário mínimo de R$200 para R$240, por medida provisória, Lei 10.699, de 2013. Um aumento significativo de 
20%. Iniciamos ali um novo rumo em prol da valorização do salário mínimo. O novo ciclo é marcado por rea-
justes anuais significativos, provocados por pressão dos movimentos sociais, pela atuação firme do Congresso 
Nacional e, claro, pela sensibilidade do Presidente Lula.

Em 2005, apresentei o PLS 314, baseado na aplicação de um índice de 5,5% a título de previsão inflacio-
nária e de 26,51% a título de aumento real, repassando assim o valor do salário mínimo para R$400,40 (quatro-
centos reais e quarenta centavos). A matéria também não avançou como deveria ter avançado no Congresso.

Mas não paramos aí. Saliento que sempre defendi a aprovação de uma política permanente de reajuste do 
salário mínimo, um escudo contra oscilações políticas e econômicas muito melhor do que os aumentos pontuais.

Nesse sentido, criamos, por Ato Conjunto nº 3, de 2005, aqui no Congresso, uma Comissão mista desti-
nada a efetuar estudos visando a apresentar sugestão para aquilo que eu tanto sonhava: uma política perma-
nente de reajustes para o salário mínimo em nosso País.

Tive a honra de ser reeleito relator. Realizamos 15 audiências públicas em várias capitais dos Estados, com 
efetiva participação do Ministério do Trabalho, empresários, trabalhadores, servidores públicos, donas de casa, 
aposentados, pensionistas, além de pesquisadores do IBGE, do Ipea e da Fundação Getúlio Vargas.

O relatório produzido por mim tem uma relevância única, pois se constitui em um documento histórico, 
que foi transformado em um livro, na medida em que propõe, talvez pela primeira vez na história deste País, 
um mecanismo de reajuste anual e permanente para o salário mínimo.

Resumidamente, o meu relatório, que foi aprovado por unanimidade, Sr. Presidente, dizia:
– mínimo de R$400,00 lá em 2007;
– adoção de uma política de reajuste permanente com base na inflação mais o dobro do PIB;
– que o mesmo reajuste dado ao salário mínimo seja concedido aos benefícios de todos os aposentados 

e pensionistas;
– desoneração gradativa – já naquela época eu falava – da folha de salário, transferindo o faturamento 

para o lucro, baseado num percentual que sairia de 22% para 15%;
– fim do fator previdenciário;
– criação de mecanismos de recuperação do valor de compra das aposentadorias.
O relatório recomendou ainda:
– aprovação, pela Câmara dos Deputados, da PEC 228, de 2004, que aumenta em 1% a arrecadação dos 

Municípios por meio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) – portanto, já foi contemplado;
– aprovação da PEC 24, de 2003, também de nossa autoria, que estabelece que os recursos da Segurida-

de Social deveriam permanecer na Seguridade;
– aprovação do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissionalizante (Fundep), que hoje se tornou 

Pronatec, PEC 24, de 2005. Ressaltamos que, de imediato, ali apontávamos um investimento de cerca de R$6 
bilhões. Repito: o Fundep, que apresentei lá naquela época e que hoje é o Pronatec.

Apresentei esse relatório seguindo minhas convicções e entendendo que a luta por um salário mínimo 
que cumpra o que manda a Constituição e a duplicação do seu poder de compra em quatro anos faziam parte 
do ideário de uma luta que eu tocava dia e noite. Fui fiel à minha história, fiel às minhas bases, fiel às minhas 
convicções.

Em 2007, por fim, é aprovada uma medida provisória, MP 362, de 2007, com um reajuste de 8,57%, e o 
salário mínimo chega então, naquela época, a R$380,00, a partir de 1º de abril daquele ano.
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O Governo Federal enviou ao Congresso um projeto de reajuste do salário que não foi deliberado a tem-
po, por isso a medida provisória. O projeto estabelecia uma política constante de reajuste do salário mínimo 
até 2023. Posteriormente, baseada no nosso próprio relatório, que foi fundamental, essa proposta é aprovada.

Em 2008, 2009 e 2010, o salário é novamente instituído por medida provisória, mediante as MPs 421/2008, 
456/2009 474/2010.

Em fevereiro de 2011, é editada a Lei 12.382, que traça a primeira política de reajuste para o salário mí-
nimo, com o prazo de vigência de 5 anos e, portanto, validade até 2015, fixando o valor em R$545,00 a partir 
de 1º de janeiro do mesmo ano.

Segundo as novas regras, o salário será definido por decreto com base na variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC), calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), acumulada nos 12 meses anteriores ao mês do reajuste.

Por fim, a norma prevê que, até 31 de dezembro de 2015, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional projeto de lei dispondo sobre a política de valorização do salário mínimo para o período compreen-
dido entre 2016 e 2019, inclusive.

Digo que, finalmente, depois de muita peleja, conseguimos uma política de valorização do mínimo para 
o bem do povo brasileiro. Temos hoje um salário mínimo de R$724,00 e vivemos um momento bom na linha 
do emprego. Enquanto muitos países da Europa oscilam numa taxa de desemprego de 25% a 30%, o Brasil fica 
em torno de 5%, e o salário mínimo continua crescendo. 

Posso dizer que nossa luta iniciou-se com a pretensão de ultrapassarmos os US$100.00, e hoje podemos 
dizer, com satisfação, que é pouco ainda, mas já ultrapassamos os US$300.00.

Desde a instituição da política de reajuste, não podemos deixar de observar o impacto que teve na vida 
dos brasileiros. 

A valorização do salário do trabalhador proporcionou, com certeza, melhores condições de vida para 
nossa gente, reduziu as desigualdades sociais e a enorme concentração de renda vigente no País.

Com certeza, contribuiu muito para que a gente possa dizer que, nesse período, tiramos da miséria ab-
soluta mais de 40 milhões de brasileiros. 

Passo a passo, estamos conseguindo implementar o mais amplo programa social do País, que é a política 
de valorização do trabalho, mediante a instituição de um salário digno, mesmo sabendo que ainda estamos 
longe do ideal.

A referida política impacta positivamente na vida de 48 milhões de brasileiros, aquece o mercado inter-
no e estimula o investimento.

Segundo dados do Dieese, teremos um impacto de R$28,4 bilhões de incremento de renda na economia 
e R$13,9 bilhões na arrecadação tributária sobre o consumo.

No âmbito da Previdência Social, o impacto será tão somente de R$12,8 bilhões, uma cifra pequena, 
se compararmos com os benefícios sociais que a medida trará para o Brasil, em especial para o nosso povo, a 
nossa gente.

Vale lembrar que o atual mínimo corresponde a 2,21 cestas básicas, a maior média anual desde 1979, 
segundo o Dieese. Tudo isso, Sr. Presidente, deixa-nos otimistas, porque, olhando para trás, percebo que a luta 
não foi pequena, mas valeu cada segundo, cada noite perdida, cada lágrima derramada.

Para encerrar esta fala, quero falar de um projeto de que fui relator aqui na Casa, já aprovado em duas 
Comissões, que é de autoria do Senador Mário Couto. Eu fiz um substitutivo e, nesse substitutivo, eu estendo a 
política do salário mínimo por mais 10 anos, garantindo, assim, que o salário mínimo tenha, continue tendo o 
crescimento da inflação mais PIB, e estendo essa mesma política para os aposentados e também pensionistas.

Dessa forma, achamos adequado que essa nova redação que será dada garanta também para os aposen-
tados e pensionistas um valor idêntico ou semelhante àquele que é dado ao mínimo, baseado na política da 
inflação mais PIB, ou mesmo na política do crescimento real da inflação mais o que se garante em crescimento 
da massa salarial, o que é medido pela Previdência e pela própria fonte do Fundo de Garantia. 

Nada mais justo, Sr. Presidente, que compartilhar, com aqueles que deram o suor durante toda a sua vida 
laboral, o reajuste, para que possam usufruir com dignidade da sua velhice.

Para encerrar esta fala, quero repetir uma frase dita em 2003, quando estava na Vice-Presidência desta 
Casa: A história de nossa luta pela dignidade do salário mínimo e a defesa das minorias se confunde com a 
nossa vida parlamentar, que já ultrapassa duas décadas, no exercício de quatro mandatos de Deputado e de 
dois mandatos de Senador da República.

É impossível desassociar uma da outra, como pretendem alguns que mudam de opinião ao sabor do vento.
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Srªs e Srs. Senadores, tenham a convicção de que não existe caminho para o desenvolvimento de uma 
nação que não passe pela valorização dos trabalhadores, dos aposentados, dos pensionistas, do combate a 
todo tipo de discriminação.

Termino só dizendo, Sr. Presidente, que, quando apresentei a última proposta de política para o salário 
mínimo era a inflação ou o dobro do PIB, mas eu sabia que, na negociação final, ficaria a inflação mais PIB, e 
isso se tornou real. Assim, pudemos apontar para, quem sabe, ali em 2030, tenhamos um salário mínimo por 
projeção que pode chegar a US$1 mil. Aí, sim, teremos um salário mínimo em nível de primeiro mundo.

Era isso, Sr. Presidente.
Peço a V. Exª, porque algumas coisas eu comentei, que considere na íntegra o meu pronunciamento.
Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, em 2005, escrevi um livro intitulado “Salário Mínimo Uma história de luta”.

Nessa publicação trago um pouco dessa história que começou em 1986 pelo Partido dos Tra-
balhadores do Rio Grande do Sul, quando fui eleito deputado constituinte.

 A minha história política sempre foi marcada pela defesa dos direitos dos trabalhadores e sua 
inserção numa sociedade mais justa.

A política de valorização do salário mínimo foi uma das minhas bandeiras e pela qual lutei 
anos e anos.

Uma conquista dos anos 30, instituída durante o Governo de Getulio Vargas, sofreu inúmeras 
alterações desde então, acumulando distorções e perdas com o passar do tempo.

Nessa luta, posso dizer que perdi algumas batalhas, fui criticado por economistas, jornalistas, 
opositores e até por companheiros de partido quando defendia um mínimo de, no mínimo, 100 dólares.

Mas não me rendi!
Como um general que perde a batalha, mas não entrega à luta, prossegui nos meus ideais 

com coerência e perseverança.
Sempre defendi um valor capaz de se tornar um instrumento eficaz ao combate das desigual-

dades e de proteção social aos trabalhadores.
Essa é minha luta, é minha vida!
O presidente Lula numa ocasião assim se pronunciou a meu respeito:

“(...) na Constituinte ele foi intransigente na defesa dos trabalhadores. Eu digo sempre que se 
a gente tivesse, quem sabe, uns 20 ou 30 sindicalistas com a dedicação e com o compromisso 
com os trabalhadores que o Paim tem, certamente nós poderíamos ter avançado muito mais 
na Constituinte, nas conquistas dos interesses dos trabalhadores brasileiros.”

As derrotas foram estimulo para não desistir.
Em 1996 apresentei na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 1.847, que tratava da política 

nacional de recuperação do salário mínimo, reajustando-o para R$180,00 a partir de maio daquele ano.
O resultado foi a criação de um grupo de estudo no Ministério Trabalho para tratar do assunto 

e da criação de uma nova CLT.
Ao final dos trabalhos apresentaram uma PEC que retirava o caráter social do salário mínimo, 

definindo como parâmetro de reajuste as oscilações do mercado de trabalho. 
Foram muitas audiências públicas, vigílias, greves, até de fome, e seminários em defesa do tema.
Tudo isso está no livro que resgata a historia do salário mínimo.
Em 1999, organizei a Frente Parlamentar pela Dignidade do Salário Mínimo, conseguindo reunir 

mais de cem deputados, dos quais mais da metade era integrante da base de sustentação do governo.
Em 2000, o governo brasileiro enfrentou severas criticas americanas em relação ao valor do 

salário mínimo, que representava 70 dólares, o equivalente a 136,00 reais. 
Quando fui eleito senador em 2003, veio um aceno de esperança com a eleição do Presiden-

te Lula. 
Entendi que finalmente poderíamos dar um novo rumo às políticas sociais no país, afinal eu 

completava 16 anos de luta parlamentar em defesa de um salário digno para o trabalhador.
No inicio de 2003 apresentei no Senado o PLS 5,  com o qual pretendia o estabelecimento de um 

mecanismo legal que definitivamente proteja o salário mínimo de injunções políticas e tecnocráticas.
O Projeto propõe um reajuste equivalente ao dobro do PIB.
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Por incrível que pareça ainda aguarda designação de relator na CCJ!
Nesse mesmo ano o Presidente Lula aumentou o Salário Mínimo de R$ 200 para R$ 240 pela 

Medida Provisória 116 (Lei 10.699/2003).
Um aumento significativo, de 20%, que iniciou um novo rumo em prol da valorização do tra-

balhador.
Um novo ciclo pé marcado por reajustes anuais significativos, provocado pela pressão dos 

movimentos sociais e pela atuação firme do Congresso Nacional.
Em 2005, apresentei o PLS nº 314, baseado na aplicação de um índice de 5,5% a título de pre-

visão inflacionária e de 26,51% a título de aumento real, perfazendo um valor de R$ 400,40 (quatro-
centos reais e quarenta centavos).

A matéria também se encontra na CCJ aguardando relator.
Saliento que sempre defendi a aprovação de uma política permanente de reajuste do salário 

mínimo, um escudo contra oscilações políticas e econômicas, muito melhor que os aumentos pontuais.
Nesse sentido, criamos pelo Ato Conjunto nº 3/2005, uma comissão mista “destinada a efetuar 

estudos visando apresentar sugestões sobre a política de reajustes para o salário mínimo do País” 
que tive a honra de ser relator.

Realizamos 15 audiências públicas em várias capitais estaduais, com efetiva participação do 
Ministério do Trabalho, empresários, trabalhadores, servidores públicos, donas de casa, aposentados 
e pensionistas, além de pesquisadores do IBGE, Ipea e Fundação Getúlio Vargas.

O relatório produzido tem uma relevância única, pois se constitui em um documento histó-
rico, na medida em que propõe, talvez pela primeira vez na história deste País, um mecanismo de 
reajuste anual e permanente para o salário mínimo.

Resumidamente, a comissão mista deliberou o seguinte:
– Mínimo de R$ 400,00 em 2007;
– adoção de uma política de reajuste permanente com base na inflação mais o dobro do PIB; 
– que o mesmo reajuste dado ao salário mínimo seja concedido aos benefícios de aposenta-

dos e pensionistas;
– desoneração gradativa da folha de salários, transferindo para o faturamento o lucro. Passa-

ríamos dos 22% para 15%;
– fim do fator previdenciário; 
– criação de mecanismos de recuperação do valor de compra das aposentadorias;
O relatório recomendou ainda:
– Aprovação pela Câmara dos Deputados da PEC 228/04 que aumenta em 1% a arrecadação dos 

municípios por meio do Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Ponto que já foi contemplado. 
– Aprovação da PEC 24/03, de nossa autoria, que estabelece que os recursos da Seguridade 

Social devam permanecer na Seguridade; 
– Aprovação do Fundo de Desenvolvimento do ensino Profissionalizante (Fundep), PEC 24/2005. 

É importante ressaltar que de imediato estão previstos investimentos de R$ 6 bilhões. 
Seguindo minhas convicções e entendendo que a luta por um salário mínimo que cumpra 

o preceito constitucional e a duplicação do seu poder de compra em quatro anos fazem parte do 
ideário do partido e por isso continuo em sua defesa fiel as minhas bases politico-partidárias e as 
minhas convicções.

Em 2007 é aprovado uma Medida Provisória (MP 362/2007) com um reajuste de 8,57%, e o 
salário mínimo chega a 380,00 reais a partir de 1ª de abril daquele ano.

O Governo Federal enviou ao Congresso um projeto de reajuste do salário que não foi delibe-
rado a tempo, por isso a edição de tal medida. 

O projeto estabelecia uma política constante de reajuste até 2023, que posteriormente foi 
aprovado.

Em 2008, 2009 e 2010 o salário é novamente instituído por Medida provisória, mediante as 
MPs 421/2008, 456/2009 474/2010.

Em fevereiro de 2011 é editada a Lei 12.382, que traça a primeira política de reajuste para o 
salário mínimo, com o prazo de vigência de 5 anos e, portanto, validade até 2015,  fixando o valor 
em R$ 545 a partir de 1º de janeiro do mesmo ano.

Segundo as novas regras o salário será definido por Decreto com base na variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada nos doze meses anteriores ao mês do reajuste.
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Por fim, o norma prevê que até 31 de dezembro de 2015, o Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a política de valorização do salário mínimo para 
o período compreendido entre 2016 e 2019, inclusive.

Digo que, finalmente, depois de muita peleja, conseguimos uma política de valorização do 
trabalhador.

Temos hoje um salário mínimo de R$ 724 e vivemos um momento de pleno emprego.
Posso dizer que dessa luta que iniciou com a pretensão de, no mínimo 100 dólares, já ultra-

passou os 300 dólares.
Desde a instituição da política de reajuste não podemos deixar de observar o impacto que 

teve na vida dos brasileiros.
A valorização do salário do trabalhador proporcionou melhores condições de vida para nossa 

gente, reduziu as desigualdades sociais e a enorme concentração de renda vigente no país. 
Passo a passo estamos conseguindo implementar o mais amplo programa social do país, que 

é a política de valorização do trabalho, mediante a instituição de um salário digno, mesmo sabendo 
que ainda não atingimos o ideal.

A referida política impacta positivamente a vida de 48 milhões de brasileiros, aquece o mer-
cado interno e estimula investimentos.

Segundo dados do DIEESE, teremos um impacto de R$ 28,4 bilhões de incremento de renda 
na economia e R$ 13,9 bilhões na arrecadação tributária sobre o consumo. 

No âmbito da previdência social o impacto será tão somente de R$ 12,8 bilhões, um cifra pe-
quena se compararmos com os benefícios sociais que a medida trará para o Brasil em especial ao 
cidadão brasileiro.

Vale lembrar que o atual mínimo corresponde a 2,21 cestas básicas, a maior media anual des-
de 1979, segundo o DIEESE.

Tudo isso me deixa muito contente, porque olhando para trás percebo que a luta não foi pe-
quena, mas valeu cada segundo, cada noite perdida, cada lagrima derramada.

Para encerrar esta fala quero falar do projeto do senador Mario Couto, o PLS 159/2013, que 
fui relator na CAS e aprovamos um substitutivo no sentido de ampliar a política de valorização do 
salário mínimo estendendo aos aposentados e pensionistas.

Entendemos que a iniciativa de se dar um aumento de quase 80%, passando para R$ 1.400,00, 
como pretendia o PLS nº 159/2013, poderia causar sérios distúrbios ao sistema econômico. 

Desta forma, achamos mais adequada a alteração da Lei 12.382, de 2011, fazendo com que 
seus critérios de reajuste do salário mínimo estejam vigentes até 2021 e se estenda aos aposenta-
dos e pensionistas. 

Nada mais justo que compartilhar com aqueles que deram o suor durante toda a sua vida la-
boral um reajuste para que possam usufruir de uma velhice digna.

Para encerrar essa fala quero repetir uma frase dita em 2003 quando fui Vice-Presidente desta 
Casa Legislativa:

 “A história da minha luta pela dignidade do salário mínimo e a defesa dos direitos das mi-
norias se confunde com a minha vida parlamentar, que já ultrapassa duas décadas no exercício de 
quatro mandatos de Deputado Federal e este de Senador da República. É impossível dissociar uma 
da outra, como pretendem alguns que mudam de opinião ao sabor do vento.” 

Srªs e Srs. Senadores, tenho a convicção de que não existe caminho para o desenvolvimento 
de uma nação que não passe pela valorização da classe trabalhadora.

Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim,  o Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. José Agripino.

O SR. PRESIDENTE (José Agripino. Bloco Minoria/DEM – RN) – Concedo a palavra ao Senador Randolfe 
Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador José Agripino, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, todos os que nos 
ouvem e nos assistem pela TV e pela Rádio Senado, venho agora de uma feliz reunião com o Conselho Nacio-
nal de Igrejas Cristãs, em que tive a honra de receber, em nome da nossa Comissão de Direitos Humanos do 
Senado Federal, a Declaração Pública do Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil em relação aos 50 anos 
de interrupção da vida democrática do Brasil pelo Golpe Militar de 1964.
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Faço questão de proceder à leitura dessa declaração pública e desse evento de que participei, ainda há 
pouco, aqui na Asa Norte, em um dos centros da CNBB.

Diz a declaração:

Compromisso coletivo pela democracia
Brasil: Ditadura Nunca Mais
“Ah! Se conhecesses também tu, ainda hoje, o que serve para a paz” (Lc 19.42)
Há 50 anos, o Presidente João Goulart foi deposto e instaurou-se uma ditadura no Brasil que durou 21 
anos. Ao longo deste período, movimentos estudantis, de trabalhadores e trabalhadoras do campo e da 
cidade, intelectuais e grupos religiosos lutaram arduamente pela democracia. Muitos foram assassinados, 
torturados, exilados e [abro aspas] “desaparecidos” [fecho aspas]. São páginas ainda pouco esclarecidas 
de nossa história recente. O aprofundamento do direito à memória e à verdade é condição para a edi-
ficação da sociedade, pois garante que pessoas que sofreram violência por parte de agentes de Estado 
sejam reconhecidas como vítimas e suas histórias sejam resgatadas.
Grupos ligados às Igrejas, em conjunto com muitos movimentos da sociedade, foram imprescindíveis para 
a superação deste período. Ressalta-se a mobilização para a denúncia e registro dos crimes de tortura 
que resultou no Projeto Brasil: Tortura Nunca Mais, protagonizado pelo movimento ecumênico com o 
apoio do Conselho Mundial de Igrejas. O acervo foi recentemente repatriado e contribuirá para elucidar 
fatos e histórias esquecidas.
Apesar de todo o aparato político, econômico e religioso da ditadura, que gerou repressões, censuras, 
prisões, assassinatos, exílios políticos e sofrimentos, foram dados passos significativos em direção à aber-
tura democrática. Conquistamos parcialmente a anistia, inundamos as praças nas Diretas Já. O processo 
constituinte foi iniciado, possibilitando que questões antigas fossem colocadas em debate como a Re-
forma Agrária, os direitos sociais, os direitos humanos, a soberania nacional com a necessidade de uma 
auditoria da dívida externa e a ideia do controle social do Estado.
Os fatos por si confirmam que nossa democracia é limitada e inconclusa. A Reforma Agrária não foi re-
alizada de forma plena e efetiva, o fosso entre ricos e pobres é uma realidade em ascensão, assistimos 
a vertiginoso enfraquecimento e criminalização dos movimentos sociais. Apesar de políticas públicas 
importantes como a garantia de saúde e educação para todos, das políticas de cotas e das compensató-
rias, entre outras, todavia percebe-se um hiato grande quando estão colocadas na pauta questões para 
a melhoria do bem-comum e as de interesse de grandes grupos econômicos. Os interesses populares são 
relativizados quando os interesses de grandes grupos econômicos entram em cena.
As ameaças à democracia são constantes. Na América Latina, lembramos a deposição de presidentes 
democraticamente eleitos, como no Paraguai e em Honduras. Recentemente, novas tentativas de depo-
sição de líderes eleitos pelo povo têm acontecido em países vizinhos.
Nossas Igrejas e organismos ecumênicos têm um compromisso histórico com a democracia.
Por isso, reafirmamos o nosso compromisso com os movimentos sociais que permanecem firmes no ideal 
de uma sociedade com justiça, que respeite e garanta os direitos humanos, culturais, sociais, econômicos 
e ambientais. A luta por estes direitos demonstra a nossa opção preferencial pelas pessoas mais vulne-
ráveis de nossa sociedade. Por isso, nos sentimos desafiados a nos pronunciar sobre o atual momento 
pelo qual passa nosso país.
Os limites e esgotamento do atual modelo de democracia representativa se revelam na privatização das 
decisões do Congresso com a crescente subordinação do interesse público aos interesses privados das 
empresas e organizações do poder econômico. O afastamento dos representantes eleitos das demandas 
da sociedade é resultado da natureza do sistema político, cujo processo eleitoral depende dos recursos 
financeiros privados e do lobby do poder econômico.
Juntam-se a isso as iniciativas que pretendem formalizar a criminalização dos movimentos sociais. 
Preocupa-nos o fato de que representantes do poder legislativo tentem introduzir em nossa legislação, 
através do PLS 499/2012, o chamado “AI 5 da Democracia”, a concepção de “crimes de terrorismo”. Sabe-
-se que a intenção é coibir a livre manifestação popular.
É inquietante a falta de conhecimento dos processos históricos da América Latina. Grupos se organizam 
através das redes sociais para reivindicar o retorno a regimes autoritários e de exceção. Isso revela a per-
manência de uma cultura punitiva e de violência como forma de resolução dos problemas sociais. Esta 
cultura, em parte, é herança dos anos de ditadura.
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Outros obstáculos impedem o aprofundamento da democracia, entre eles, o não cumprimento de Con-
venções e Acordos internacionais firmados pelo país, como por exemplo, a Convenção 169 da OIT. Gran-
des empreendimentos como os da Copa do Mundo não obedecem aos critérios de diálogo e respeito 
às populações afetadas. Ao contrário, privilegiam o lucro de grandes empresas, atropelando o direito à 
existência em especial das populações tradicionais.
Diante deste contexto, como Igrejas e organizações que acreditam que a democracia significa uma so-
ciedade que garanta direitos e oportunidade a todas as pessoas, afirmamos nosso compromisso com:
Uma Reforma do sistema político, com vistas a garantir que os processos decisórios não se deem apenas 
pela via eleitoral, pois o exercício do poder deve estar alicerçado na soberania popular como prática coti-
diana de tomada de decisões. Não aceitamos que o poder econômico defina os resultados das eleições. 
Repudiamos a sub-representação de vários grupos nos espaços de poder. Motivo pelo qual, nos somamos 
às estratégias construídas pela sociedade civil organizada, a exemplo da Coalizão pela Reforma Política 
Democrática e Eleições Limpas e do Plebiscito Popular pela convocação de uma Constituinte exclusiva 
e soberana do sistema político.
Sublinhamos a necessária separação entre Estado e Religião prevista na Constituição Brasileira, sem 
desconhecer como é importante a cooperação entre Estado e Religião com vistas ao bem comum. Re-
pudiamos quaisquer instrumentalizações entre religião e política para fundamentar a discriminação e 
incitar a violência.
Neste tempo em que cristãos e cristãs celebram a quaresma, período de profunda reflexão sobre as con-
sequências da ruptura com a aliança entre Deus e sua criação, estejamos atentos e vigilantes.
Reafirmamos o nosso compromisso com o aprofundamento da democracia plena. O processo eleitoral 
deste ano deve ser permeado por estas questões centrais que garantam a qualidade da democracia em 
nosso país.

Assinam essa carta o Conselho Nacional de Igrejas Cristãs, que tem como igrejas-membro a Igreja Cató-
lica Apostólica Romana, através da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil; a Igreja Episcopal Anglicana do 
Brasil; a Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil; a Igreja Síria Ortodoxa de Antioquia; a Igreja Presbi-
teriana Unida, além do Cese, Clai e Inesc.

Sr. Presidente, essa carta, cuja leitura fiz questão de fazer, na íntegra, reflete a opinião desse Conselho 
de Igrejas Cristãs, que se reuniu aqui. E neste cinquentenário do Golpe de Estado de 1964 fazem não somente 
uma reafirmação dos compromissos para com a Democracia. Mais do que isso, fazem uma proclamação de 
que a nossa transição para a democracia foi incompleta.

É, de fato, incompleta, Sr. Presidente, uma transição para a democracia que não transitou os instrumen-
tos de aprofundamento do nosso sistema democrático. Uma transição para a democracia que deixou do lado 
de fora, que deixou, melhor dizendo, do lado de dentro do regime democrático entulhos do regime autoritário 
não é transição para a democracia.

Lembremos que esta semana a Comissão Nacional da Verdade, por meio de um trabalho feito pela Co-
missão Estadual da Verdade do Rio de Janeiro, trouxe ao depoimento antigos torturados da época do regime. 
Notadamente esta semana nós ficamos estupefatos com o depoimento de um senhor, um coronel reformado 
do Exército de nome Paulo Malhães. Este senhor, primeiro em depoimento ao jornal O Globo e agora em de-
poimento à Comissão Nacional da Verdade, a partir da Comissão Estadual da Verdade do Rio de Janeiro, entre 
alguns dos seus depoimentos, perguntado quantos tinha matado durante a ditadura, respondeu: “Matei e tor-
turei tantos quantos foram necessários matar e torturar.”

Isso prova, Sr. Presidente – e revelações que ele próprio fez sobre o caso Baumgarten –, que a Lei da Anis-
tia aprovada no ventre do regime autoritário foi uma farsa; e isso prova que é atual a revisão da Lei da Anistia.

Por isso é necessário aprovarmos o PLS 237 que está nesta Casa, agora na adequada relatoria, na Comis-
são de Direitos Humanos, do Senador João Capiberibe.

Isso prova, Sr. Presidente, que nós temos que apreciar nesta Casa propostas, como a Proposta de Emenda 
Constitucional nº 51, que é uma proposta de emenda à Constituição apresentada aqui, de iniciativa do Senador 
Lindbergh Farias, para nós resolvermos os entulhos que foram deixados por parte do regime.

A reflexão das igrejas cristãs aqui também trata da nossa democracia atual e trata da necessidade, tra-
ta de temas da atualidade, trata de temas do hoje, como a questão da Copa do Mundo. Num dos trechos, as 
igrejas cristãs nos chamam à reflexão sobre os grandes empreendimentos da Copa e nos perguntam: a Copa, 
esta Copa, o que vai deixar de legado, de positivo para o povo brasileiro? Essa é uma reflexão que temos que 
fazer. E o que vai deixar de legado para as populações que estão sendo afetadas por esses chamados grandes 
empreendimentos?
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Em nome disso, nos traz a reflexão sobre, também, esses projetos de lei que querem encaminhar aqui 
para o Congresso – me parece que o Governo quer encaminhar um agora –, tentando limitar o direito de ma-
nifestação ou, como dizem, regular o direito de manifestação, algo inconcebível. Direito de manifestação, te-
nho certeza que o art. 5º da Constituição assegura o direito de manifestação sem mais nem menos. O direito 
de manifestação é algo irregulável, que é impassível de qualquer dispositivo que queira limitá-lo, regulá-lo ou 
diminuí-lo.

Sr. Presidente, para concluir, e para ter o prazer de substituí-lo na presença e de ouvi-lo aqui na tribuna, 
quero dizer que foi com muita felicidade que participei ainda há pouco da celebração que, primeiro na condi-
ção de cristão, mas sabendo, e na condição de cristão, ao mesmo tempo, tendo a dimensão e tendo um orgu-
lho cristão – se é que ambas as palavras podem ser ditas na mesma frase – de ouvir dessas igrejas cristãs que 
aqui declinei a compreensão delas de que o Estado tem que ser laico e que Igreja e Estado, religião e Estado, 
não podem se confundir. 

E não pode esta tribuna, que é o espaço do Parlamento, ser confundida com púlpito; a tribuna não pode 
ser utilizada como púlpito. Muitos utilizam as tribunas como púlpitos, e a tribuna não é púlpito. Ai daqueles 
que tentam utilizar a tribuna, espaço da política, como púlpito. E eu ouvi isso, ainda há pouco, na reunião com 
essas igrejas aqui, porque há a compreensão clara de que esses espaços não podem ser confundidos. 

Uma conquista republicana e civilizatória do nosso País foi quando, com o advento da República, esses 
espaços, as esferas do Estado e da religião, foram separados. Esses espaços não podem ser confundidos. Por 
isso, não podem ser trazidos para o debate do Parlamento e do Estado os fundamentalismos. 

Isso é dito aqui em alto e bom som neste manifesto. Sublinhamos a necessária separação entre Estado 
e religião, prevista na Constituição brasileira, sem desconhecer como é importante a cooperação entre Estado 
e religião com vistas ao bem comum. 

Cooperação é diferente de subordinação. A religião não pode subordinar as vontades do Estado nem o 
Estado pode subordinar as vontades da religião. Não pode um subordinar o outro, não pode a tribuna do Par-
lamento ser utilizada como púlpito, não podem os púlpitos das igrejas ser utilizados como tribunas políticas. 

Esse ensinamento, essa mensagem que foi dada nessa reunião de ainda há pouco, que faço questão de 
reproduzir aqui, é uma mensagem plural, é uma mensagem para todos os Parlamentares de todos os partidos, 
de todas as denominações, que faço questão de reproduzir aqui. 

É uma mensagem importante para ser reproduzida para todos nós, em especial neste, como diz um 
trecho, tempo em que cristãos e cristãs celebram o período da Quaresma, essa mensagem das igrejas cristãs 
neste período em que se lembram os 50 anos do Golpe, em que se reafirma a necessidade de defendermos e 
aprofundarmos a nossa democracia.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Agripino. Bloco Minoria/DEM – RN) – Eu convido o Senador Randolfe Rodrigues 

a, por favor, assumir a presidência dos trabalhos.

O Sr. José Agripino deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Randolfe Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Com muito prazer, passo a 
palavra ao Senador Agripino Maia, do Estado do Rio Grande do Norte.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria de, nesta tarde de quinta-feira, abordar uma questão que está en-
talada na minha garganta desde ontem e que preciso deixar suficientemente registrada, mais do que deixei 
registrada ontem, por ocasião da votação de uma PEC que apresentei e objetivava conter o aumento do déficit 
público e melhorar a qualidade do gasto público.

Era uma matéria consubstanciada em uma proposta de emenda à Constituição que objetivava que a 
criação de empresas estatais, autarquias ou ministérios não pudesse ser feita nem por decreto, nem por medida 
provisória, nem por lei ordinária, mas só por lei complementar, que exige quórum qualificado de 41 Senadores 
e metade mais um dos 513 Deputados Federais.

O meu objetivo foi compreendido nas Comissões temáticas do Senado. Contei com o apoio do PMDB e 
do próprio PT, que ofereceu uma emenda a essa matéria na CCJ, propondo que se excepcionalizasse a Petro-
bras, porque, nos seus estatutos, já havia uma citação explícita de que a Petrobras poderia criar subsidiárias 
sem a necessidade de diploma legislativo. 

E concordei, para facilitar a aprovação, excepcionalizando a Petrobras, já que nos seus estatutos está 
descrito, de forma clara, que poderiam ser criadas subsidiárias sem que fosse por lei, lei complementar ou lei 
específica, e aprovamos por unanimidade essa matéria na Comissão de Constituição e Justiça.
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Eu digo isso porque o resultado da votação foi um resultado que eu percebi no encaminhamento, quan-
do vi que o PMDB, claramente cumprindo determinação do Governo... Repito: cumprindo determinação do 
Governo. Isso ficou muito claro na palavra sincera do Líder do PT, quando reconheceu que tinha feito o acor-
do, entendendo que a matéria era boa, mas que, depois do acordo feito, da emenda apresentada, da matéria 
aprovada por unanimidade na CCJ, tinha recebido orientação do Governo a votar contra a matéria. 

Reconheceu, portanto, S. Exª, com muita sinceridade – e eu agradeci a ele depois a sinceridade –, que 
ele estava recomendando o voto, assim como o PMDB e a Base aliada, votando de acordo com a intenção do 
Governo, e aí entra a minha preocupação.

Eu não sei, Senador Randolfe, se V. Exª tomou conhecimento de uma matéria publicada em um dos jor-
nais de circulação nacional de um embate entre o Financial Times e o Ministério da Fazenda do Brasil sobre a 
recente perda do Brasil em matéria de classificação de risco. 

O Brasil era BBB e, em 2014, caiu para BBB-. Em 2008, era BBB-; conseguiu, anos depois, galgar uma po-
sição e ser considerado nação com grau de investimento, o que equivale dizer que os fundos de pensão inter-
nacionais, estrangeiros, estão autorizados a investir no Brasil. 

O grande trunfo de um país ser grau de investimento é os grandes investidores do mundo puderem, inde-
pendente de consultas, investir, porque a classificação de risco é favorável, e o Brasil conquistou essa gradação 
superior, passou de BBB-, em 2008, para BBB, e caiu para BBB– agora, em 2014, mediante a avaliação de risco 
feita pela Standard & Poor’s, talvez a mais conceituada dessas agências de avaliação de risco do mundo inteiro.

Eu, num primeiro momento, até declarei que aquilo significava uma luz amarela para a economia do 
Brasil, para que o Brasil tomasse juízo e cuidasse de conter o gasto público, racionalizando e diminuindo, me-
lhorando a qualidade, porque senão o sinal amarelo se transformaria em vermelho. 

E dizia, na declaração, que tinha feito por escrito: que não viessem agora as autoridades do Governo des-
denhar da avaliação das consultoras que estavam fazendo essa revisão da nota do Brasil, porque esse é o há-
bito do Governo brasileiro, quando vê os seus números contestados, quando vê a sua nota rebaixada. Quando 
a coisa anda bem, não contesta nada, aceita; quando a coisa anda mal, contesta, desdenha, minimiza, diminui, 
deprecia. E eu alertava. Não deu outra.

Nos jornais de ontem, anteontem e hoje, o Ministério da Fazenda, as autoridades econômicas do Brasil 
só desdenham e só tentam desmerecer a avaliação de risco que tem credibilidade internacional. Cometem al-
guns erros? Cometem alguns erros, às vezes, mas merecem fé internacional pelo volume de acertos. Acertam 
muito mais do que erram. Erram? Erram, sim, às vezes, mas acertam muito mais vezes e fazem projeções muito 
mais confiáveis.

Mas o fato é que se estabeleceu um embate sobre o que o Financial Times publica. O debate não é com 
o Financial Times. Desculpe. O Financial Times reproduz o embate entre a Standard & Poor’s e o Governo 
brasileiro. E eu quero remeter esse embate à preocupação que eu tenho com o fato ocorrido ontem, 
porque é mais danoso do que tudo. É a queda e o coice.

E vou circunstanciar. Na matéria do Financial Times fica dito que a Standard & Poor’s baixou a nota do 
Brasil por conta de baixo crescimento do Brasil, e que o Ministério da Fazenda e do Planejamento teriam 
argumentado, tentando desdenhar a apreciação da S&P, que o Brasil tinha crescido 7,5%, em 2010. 

É verdade, cresceu 7,5% – o PIB cresceu 7,5%, em 2010. Só que em 2011, 2012 e 2013, cres-
ceu, em média 2%, menos que a média mundial, menos que a média da América do Sul, menos que 
a média da América Latina. Cresceu pouco. E, por que cresceu pouco? Tem pouca perspectiva de au-
mento na sua economia e, portanto, remete a uma diminuição na nota.

E, mais do que isso, a Standard & Poor’s adverte que, como as coisas vão – e os dados estão aí para, la-
mentavelmente, comprovar –, em 2014, será inferior a 2%, média de 2011, 2012 e 2013, sendo inferior à média 
mundial, à média da América Latina, à média da América do Sul, e só superior à de países absolutamente in-
significantes. Dentro da América do Sul, não se fala em comparar o crescimento do PIB do Brasil com o PIB da 
Colômbia, do Peru, do Chile – nem pensar! –, nem muito menos com o de países menos votados. Mas o fato é 
que se estabeleceu o confronto.

A S&P atribuiu a queda da nota, dentre outras coisas, ao baixo crescimento que projeta o crescimento do 
Brasil para um número pequeno, para um valor pequeno, e, por isso, não vai ter muita coisa, muita economia, 
muita disponibilidade para honrar compromissos.

A variação de risco significa dizer que os países têm dinheiro no bolso para tomar dinheiro emprestado 
e pagar sem risco. Como a economia vai crescer pouco, mediante o confronto dos números, admite a S&P que 
o Brasil, não crescendo muito, não vai ter essas disponibilidades para manter grau de investimento no limite 
alto – tem no limite baixo e em queda.
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Segundo ponto: o Financial Times reproduz a posição de confronto entre o Governo brasileiro e a S&P. O 
Brasil estaria investindo pouco e, investindo pouco, estaria se preparando mal para a competição com outros 
países que dispõem de boa infraestrutura, de razoável quantidade de energia elétrica disponível, de portos em 
quantidade suficiente com capacidade suficiente, de rodovias, de aeroportos, enfim, de infraestrutura condi-
zente de casas, de saneamento básico para melhorar a qualidade de vida da população. E o Governo retrucava 
que tinha um ambicioso programa de investimentos de US$400 bilhões.

Imediatamente, a Standard & Poor’s contrapôs-se para justificar o abaixamento da nota, dizendo que, 
sim, podia ter; só não falou nestes termos de que tinha um investimento programado da boca para fora. Mas, 
na prática, bastava ver os números do PAC, que é a rainha dos programas do Governo, com índice inferior a 
20% entre o projetado e o executado. Imagine: se naquilo que é o mais importante em matéria de investimen-
to do Governo, o PAC, a capacidade de investir, de realizar, é inferior a 20%, vir falar em programa ambicioso 
de investimento de R$400 bilhões só tinha que levar a resposta que levou da Standard & Poor’s. Enquanto a 
China investe 40% do PIB e países que estão, realmente, se preparando para ser competitivos investem 25% 
do PIB, o Brasil, há anos, está empacado em 18% do PIB. Por esta razão, dizem eles, rebaixaram a nota do Brasil.

O terceiro ponto fala na vulnerabilidade externa. Pela vulnerabilidade externa é que o Brasil teria perdido 
pontos no ranking. O Brasil, com muita razão – o Governo brasileiro, o Ministério da Fazenda, do Planejamen-
to – argumenta que tem uma formidável reserva em moeda estrangeira, superior a R$300 bilhões. É verdade, 
sim, tem uma maravilhosa. Só que essa reserva tem que ser cotejada com o que o Brasil está gastando, neste 
momento, para conter a valorização do dólar perante o Real nos leilões. E, mais do que isso, é o que a Standard 
& Poor’s fala.

Os investimentos estrangeiros diretos somaram até fevereiro US$65,8 bilhões, enquanto nesse período 
o Brasil jogou mais para fora do que botou para dentro, US$80 bilhões em operações de compra e venda de 
produtos e serviços. E US$80 bilhões contra US$65 bilhões tem um déficit de US$15 bilhões em um ano. Se a 
moda pega, essa reserva internacional do Brasil vai definhar rapidamente. E isso é colocado em adição ao en-
dividamento, em moeda estrangeira, das empresas privadas que o Brasil avaliza, o que faz com que a nota do 
Brasil piore em matéria de risco.

Há uma reserva externa boa? Sim. Ela está se dilapidando? Está. Em função de quê? Do desempenho da 
economia. O Brasil não está exportando mais como estava, o Brasil está jogando dólar mais para fora do que 
trazendo de fora, do trazendo de fora para dentro, em matéria de investimento estrangeiro direto. Com isso, 
as reservas estão se esvaindo.

E aí chega o quarto ponto, que é onde eu quero me deter: a situação fiscal, receita e despesa. É onde a 
Standard & Poor’s coloca, talvez, o principal questionamento, que é em que o meu projeto viria acudir o Governo. 

O Governo fala que tem conseguido superávits primários, nos últimos quinze anos, absolutamente re-
cordes, em valores absolutos, grandes valores em matéria de arrecadar mais do que gastar. É verdade. Com a 
carga tributária que nós temos, superior a 36%, talvez a segunda maior ou a primeira maior carga tributária do 
mundo, nós tínhamos de ter um superávit fiscal equilibrado e substantivo. Não se nega que, em valores abso-
lutos, nós tenhamos tido um superávit primário gordo. 

Só há um detalhe que não pode ser esquecido porque ele é fulcral: o superávit primário tem de existir 
para pagar a conta do serviço da dívida interna. O Brasil tem uma dívida externa pequena, mas tem uma dívi-
da interna superior a R$2 trilhões. Com a taxa de juros que o Brasil pratica para combater a inflação, o serviço 
da dívida do Brasil é absolutamente insuportável. 

Se o superávit primário, em valor, é razoável, é bom, é preciso compreender que as metas para que o 
Brasil pudesse pagar, com as taxas de juros que o Governo pratica, para que pudesse ser paga a dívida, o servi-
ço da dívida, os juros da dívida, era preciso que as metas de superávit primário impostas pelo Governo fossem 
cumpridas. Mas não o são. E quando são cumpridas, o são à base de maquiagem na contabilidade, a famosa 
contabilidade criativa que tira a credibilidade do Brasil perante os credores internacionais e perante o mercado 
financeiro internacional. Esse é o grande pecado. A contabilidade criativa o Brasil inventou para maquiar supe-
rávits primários não conseguidos e precisava conseguir, porque tem um gravíssimo problema: se conseguiu 
superávits primários bons, eles não são suficientes para pagar o serviço da dívida, que é caríssima no Brasil, 
porque a taxa de juros no Brasil é absolutamente incivilizada. 

É aí onde entrava o meu projeto. O Brasil tem uma carga tributária insuportável, não dá para aumentar 
mais, é insuportável, não tem como. Tudo no Brasil é caro. O Brasil virou um País caro, tudo aqui é caro. Com-
prar uma boneca aqui, numa loja de brinquedos, é mais caro do que nos Estados Unidos; uma camisa ou uma 
calça são mais caras aqui do que na Europa e em alguns países da Europa. O Brasil, que era um País acessível, 

 O Brasil, que era um país accessível, de boa qualidade, virou um país onde tudo é caro. Li a notícia de 
que, apesar da taxa de câmbio ter crescido, o volume de gastos de brasileiros no exterior tinha também cres-
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cido, ou seja, a taxa de câmbio não foi suficiente a cobrir o que os brasileiros vão fazer no exterior. Vão passe-
ar, mas vão comprar o que é muito caro aqui e muito mais barato lá, mesmo com a taxa de câmbio mais alta.

É aí onde entra o meu projeto, Presidente Randolfe Rodrigues. O meu projeto entrava exatamente na 
contenção do déficit público, para que esse superávit primário pudesse ser controlado, pelo menos se abrisse 
uma expectativa e o Governo do Brasil sinalizasse, já que rebaixaram a nota do Brasil. E o Governo brasileiro 
concordando em aprovar essa limitação na criação de órgãos públicos ineficientes, como citei ontem: banco 
popular que abriu e fechou, empresa para fabricar chip eletrônico, empresa de legalização das Olimpíadas que 
abriu e fechou. 

Para evitar que esse tipo de sandice, de loucura continuasse a acontecer, eu propus uma Proposta de 
Emenda à Constituição, que foi aceita pelas Lideranças do Governo nas comissões temáticas, e aqui foi derru-
bada ontem, dando uma sinalização horrorosa de que o Governo, mesmo com a nota rebaixada, insiste em não 
frear o gasto público e nem racionalizar a qualidade do gasto público. Ou seja, erra e insiste no erro, e quando 
se contribui e quando se quer contribuir para melhorar, vem o coice. E vem o coice explícito.

A Base do Governo, o PMDB, declarou claramente aqui que o Governo tinha ordenado, recomendado o 
voto “não” e era para votar “não”. O Líder do PT, que havia feito um acordo conosco na CCJ, disse que, em segui-
da ao acordo, que levou a votação ”sim”, por unanimidade, na CCJ, votou “não” aqui e derrubou a Proposta de 
Emenda à Constituição, que não é do Senador José Agripino, é do Brasil. Para evitar o quê? Que acontecesse de 
novo o que aconteceu nos últimos 10 anos. Criaram-se 43 empresas públicas ou autarquias novas, criaram-se 
9 ministérios que não disseram até hoje a que vieram, gastando dinheiro público e levando o Brasil a perder 
pontos na avaliação de risco. Daqui a pouco estaremos fora do grau de investimento, e aí a vaca vai para o brejo.

Ontem, claro que foi um dia importante, porque estávamos envolvidos todos na obtenção de assinaturas 
para a instalação da CPI da Petrobras. Fiz a defesa do meu projeto, da PEC, entendi que tinha chegado a hora 
de votar, o quórum estava em 70.

Lamentavelmente, votaram cinquenta e poucos. Foi parte do boicote, porque a derrota foi imposta pela 
ausência de pessoas que tinham acabado de votar e que não voltaram a votar e por pessoas que votaram con-
tra. Eu escolhi a oportunidade na hora em que, numa votação anterior, apareceram no painel 63 votantes e eu 
disse: chegou a hora. E aí veio a queda e veio o coice, não em mim, mas nas pretensões do Brasil, nas intenções 
que nós temos de abrir perspectivas novas para o Brasil. Por isso, eu acho que nós estamos mal. 

Senador Randolfe Rodrigues, eu ando muito preocupado. Eu não quero dizer apavorado, mas a Petro-
bras e a Eletrobras, as maiores empresas do Brasil, estão trincadonas. É inimaginável o que esse povo está fa-
zendo com a Petrobras, com a Eletrobras, com a Administração Pública do Brasil, com essa taxa de juros, com 
a inflação voltando. 

Nos supermercados, a família pobre não faz mais a feira quinzenal com o mesmo valor. A feira, daqui a 
15 dias, não é comprada com o mesmo dinheiro da feira de hoje. Aqueles que compraram motocicleta, pane-
la de pressão, televisão, geladeira, com um jurinho baixo, com o prazo longo, estão começando a perder essa 
condição por conta da taxa de juros, que voltou a disparar. O desencanto do brasileiro está em curso.

Para melhorar, eu ofereço um projeto como esse, e o Governo, que teria todo interesse em acolher uma 
matéria como essa para conter e para sinalizar, ia mais do que conter: ia sinalizar ao mercado que estava to-
mando providência efetiva na contenção de gasto público. Era uma sinalização política, mandando votar a 
favor. Pelo contrário, manda votar contra.

 O que este Governo tem na cabeça, pelo amor de Deus? Manda votar contra para sinalizar que 
quer continuar a gastança, que não quer estabelecer filtro nenhum. Aonde este Governo quer chegar? 
Essa é a pergunta que eu me faço e que, seguramente, os brasileiros sensatos e de boa vontade devem 
estar fazendo.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – Senador José Agripino, faço 

questão de cumprimentar V. Exª pelo importante pronunciamento que fez, o último pronunciamento deste 
dia de hoje, desta sessão de hoje.

Antes de terminar esta sessão, faço questão de destacar aqui um registro. No dia de ontem, o Senado 
aprovou o PL nº 479, de 2012, que estabelece medidas de proteção a vítimas de tráfico de pessoas. 

Faço questão de destacar esse PL, que foi resultado da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o tráfico 
de pessoas. Essa Comissão Parlamentar de Inquérito teve como Relatora a nossa Senadora Marinor Brito – que 
teve um convívio aqui conosco –, e esse PL foi uma iniciativa da Senadora Marinor Brito.

Então, faço questão aqui, pela relação que tenho com Marinor, de destacar a aprovação desse PL, on-
tem. E, ao mesmo tempo, lamentar: ontem, fiz questão de votar favoravelmente à sua Proposta de Emenda à 
Constituição. Quero destacar que, realmente, é um absurdo o número de Ministérios que temos na República, 
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e a proposta de V. Exª viria a dar uma contribuição ao próprio Governo. É um absurdo, uma sinalização errada 
a que fizemos no dia de ontem.

Ao mesmo tempo em que fizemos uma sinalização favorável, boa para o País, aprovando esse PL de au-
toria da nossa querida Senadora Marinor, que estabelece medidas de proteção à vítima de tráfico de pessoas 
– concordo com V. Exª –, fizemos um péssimo sinal para a República, rejeitando a proposta de emenda cons-
titucional de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – Sobre a mesa, requerimen-
tos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 294, DE 2014

Solicita informações à Senhora Ministra da Cuulrta sobre a captação de financiamento via Lei 
Rouanet.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regi-

mento Interno do Senado Federal, solicito que seja o presente requerimento encaminhado a Sra. Ministra de 
Estado da Cultura, para que esta providencie as seguintes informações acompanhadas dos respectivos docu-
mentos comprobatórios:

1) Cópia integral do Processo que indeferiu a captação de recursos para o projeto de filme “Covas, o 
homem e estadista”, incluindo todos os pareceres técnicos e jurídicos, bem como a fundamentação 
legal para a decisão.
2) Cópia integral do Processo que deferiu a captação de recursos para o projeto de filme “Brizola 
– Tempos de Luta”, incluindo todos os pareceres técnicos e jurídicos, bem como a fundamentação 
legal para a decisão.

Justificação

Conforme noticiou a imprensa, o Ministério da Cultura vetou a captação de financiamento via Lei Roua-
net para um documentário sobre o ex-governador paulista Mário Covas (1930-2001).

No dia 17, o projeto para o filme “Covas, o Homem e o Estadista”, de Thiago Carvalho, foi indeferido pela 
CNIC (Comissão Nacional de Incentivo à Cultura), sob justificativa de não ter “caráter cultural”.

Composta por 21 integrantes que representam artistas, Estado, empresários e sociedade civil, a comis-
são é o órgão do ministério responsável por recomendar ou não a aprovação de projetos que buscam dinheiro 
público. A petista Marta Suplicy é a atual ministra da Cultura.

O ministério informou que o filme sobre a vida do político do PSDB foi barrado porque como “foi apre-
sentado em ano eleitoral (...) não seria prudente dar prosseguimento a aprovação haja vista o caráter político-
-partidário do projeto”.

Contudo, em 2006, também ano eleitoral, o documentário “Brizola – Tempos de Luta”, do diretor Tabajara 
Ruas, foi autorizado a recolher R$ 592 mil via Lei Rouanet, que é o principal mecanismo de fomento à cultura 
por meio de renúncia fiscal.

Portanto, o Senado Federal deve exigir o mais rapidamente possível as informações aqui solicitadas, pois 
garantirão que se impeça que o governo haja de acordo com os seus próprios interesses e prioridades políticas.

Sala da Sessão,   de março de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB

REQUERIMENTO Nº 295, DE 2014

Solicita informações ao senhor Ministro da Fazenda sobre as renegociações de dívidas do BN-
DES com o Tesouro Nacional.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Re-

gimento Interno do Senado Federal, solicito que seja o presente requerimento encaminhado ao Sr. Ministro 
de Estado da Fazenda, para que este providencie as seguintes informações acompanhadas dos documentos 
comprobatórios:
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1. Cópias dos processos em que o Ministro da Fazenda autorizou renegociações de dívidas do BN-
DES com o Tesouro Nacional, conforme a justificação abaixo, incluindo todos os pareceres técnicos 
e jurídicos.

Justificativa

Segundo informou o jornal Valor Econômico, em sua edição de 18 de março do corrente, o ministro da 
Fazenda, Guido Mantega, autorizou, por meio de despacho publicado no “Diário Oficial da União”, renegocia-
ções de dívidas do BNDES com o Tesouro Nacional no montante de R$ 194,06 bilhões.

As repactuações autorizadas garantem condições financeiras mais favoráveis ao banco estatal e aumen-
tam o subsídio concedido pelo Tesouro à instituição. Isso porque o custo financeiro das dívidas renegociadas 
– definido pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) – é inferior ao custo financeiro dos contratos originais, que 
tinham vários indexadores – TR, IPCA e dólar, mais taxas de juros. Hoje, a TJLP está em 5% ao ano. Como o Te-
souro capta recursos no mercado a taxas bem mais elevadas do que a TJLP, o subsídio concedido nos emprés-
timos ao BNDES é muito expressivo.

A previsão do governo, que consta da lei orçamentária deste ano, é que esse subsídio atingirá R$ 15,67 
bilhões em 2014.

Com as condições mais favoráveis dadas ao BNDES nas renegociações, esse valor vai aumentar. Em ja-
neiro de 2009, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou a Medida Provisória 453, autorizando um em-
préstimo de R$ 100 bilhões ao BNDES. Esse foi o início do forte processo de crédito ao banco estatal, cuja dívida 
com o Tesouro estava em R$ 415,1 bilhões em janeiro deste ano, último dado divulgado pelo Banco Central.

Portanto, o presente requerimento objetiva avaliar as condições dessas renegociações e os seus impac-
tos para as contas do Tesouro Nacional.

Sala da Sessão,   de março de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – Os requerimentos que aca-
bam de ser lidos serão despachados à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 296, DE 2014

Nos termos do inciso VII do art. 71 da Constituição Federal, bem como nos termos regimentais, 
solicito que seja o presente requerimento encaminhado ao Tribunal de Contas da União para que este 
envie ao Senado Federal, com a maior celeridade possível, cópias de todas as auditorias ou inspeções 
que culminaram nas decisões que suspenderam contratos com a “Estruturadora Brasileira de Proje-
tos”, que tenham sido objeto de apuração desta Egrégia Corte, nos termos da justificação do presente 
requerimento.

Justificação

A empresa “Estruturadora Brasileira de Projetos” foi contratada sem licitação pelo governo para 
fazer os estudos para a privatização dos portos de Santos e do Pará. Esta contratação irregular levou 
o Tribunal de Contas da União a suspender os dois leilões. Diante da relevância do assunto e das sus-
peitas levantadas pelo Tribunal de Contas da União, faz-se necessário que esta Casa tenha acesso 
aos processos de suspensão dos leilões, bem como as auditorias ou inspeções que a fundamentaram. 

Dada a importância dos supracitados portos para o desenvolvimento nacional, é inadmissível que 
pairem quaisquer dúvidas sobre a forma como está sendo gerido o processo.

Dentro deste contexto, torna-se essencial que este requerimento seja aprovado com a maior bre-
vidade possível, tendo em vista a necessidade de esta Casa cumprir seu papel constitucional de con-
trole das atividades do executivo.

Sala da Sessão, de março de 2014. – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 297, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, “c”, 12, do Regimento Interno do Senado Federal, 
que sobre o PLC 21, de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 
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internet no Brasil, além do constante do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a CAS 
– Comissão de Assuntos Sociais.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PC do B/Amazonas.

REQUERIMENTO Nº 298, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, “c”, 12, do Regimento Interno do Senado Federal, que sobre o PLC 21, 
de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil, além do constante do des-
pacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Sala das Sessões, de março de 2014. – Senadora Vanessa Grazziotin, PC do B/Amazonas.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – Os requerimentos que 
acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 106, DE 2014

Altera o art. 13 da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, que “institui normas procedimentais 
para os processos que especifica, perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal 
Federal”, com a finalidade de tornar cabível o ajuizamento de reclamação por qualquer inte-
ressado para garantir a autoridade de decisões proferidas no controle de constitucionalidade.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 13 da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido de § 2º, renomeado 

como § 1º o atual parágrafo único:
“Art. 13. ...............................................................................................................................................................................
§ 1º .......................................................................................................................................................................................
§ 2º A reclamação é cabível, subsidiariamente, por qualquer prejudicado, independentemente de ter inte-
grado a relação processual que originou a decisão, para garantir a autoridade da interpretação sobre maté-
ria constitucional fixada no controle de constitucionalidade em ação direta de inconstitucionalidade, ação 
declaratória de constitucionalidade, arguição de descumprimento de preceito fundamental, ação direta 
de inconstitucionalidade por omissão e recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

O sistema brasileiro de jurisdição constitucional tem sido submetido a substancial revisão pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), cujas orientações, em grande medida, foram confirmadas por reformas da Constitui-
ção (Emenda à Constituição nº 45, de 2004) ou do ordenamento infraconstitucional (de que é exemplo a Lei 
nº 11.418, de 19 de dezembro de 2006). Entre as mais relevantes, encontra-se a contemporânea tendência de 
fortalecimento do STF enquanto órgão uniformizador da interpretação jurídica e de objetivação do controle 
incidental de constitucionalidade, realizado por via do recurso extraordinário, a permitir – a bem da seguran-
ça jurídica e, pragmaticamente, da desobstrução da pauta da mais alta Corte do País – a extensão de decisões 
adotadas incidenter tantum a outros feitos.

No que se refere ao fortalecimento do STF como órgão uniformizador da interpretação constitucional, o 
presente Projeto – fundado na jurisprudência pacífica do Tribunal – prevê o cabimento de reclamação consti-
tucional para a tutela da interpretação constitucional fixada em decisões de controle abstrato de constitucio-
nalidade (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Ação Declaratória de Constitucionalidade, Arguição de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental e Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão).

Sabe-se que a reclamação constitucional é instituto de origem pretoriana. Foi criada pela prática do STF 
ainda em meados do século passado, em razão do constante desrespeito aos seus julgados, inclusive por ou-
tros órgãos do Poder Judiciário. Com a ampliação do controle abstrato de constitucionalidade pela Constitui-
ção Federal de 1988, o STF, ao julgar o Agravo Regimental na Reclamação 1.880 (Rel. Min. Maurício Corrêa, DJE 
19/04/2004), fixou o entendimento de que não somente as partes do processo de controle abstrato, mas todos 
aqueles que possam eventualmente ser atingidos pela decisão proferida tem legitimidade ativa para ajuizar a 
reclamação constitucional diretamente perante o STF para tutela dessa decisão. Em outras palavras, qualquer 
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pessoa poderá pleitear por meio de reclamação constitucional que a interpretação constitucional fixada pelo 
STF seja respeitada em sua situação concreta.

No que se refere à objetivação do controle incidental de constitucionalidade, antes mesmo da promulga-
ção da Emenda à Constituição nº 45, de 2004, o STF teve ocasião de consignar que, com a atualização do nosso 
modelo jurídico, o recurso extraordinário deixa de ter “caráter marcadamente subjetivo ou de defesa de interesse 
das partes, para assumir, de forma decisiva, a função de defesa da ordem constitucional objetiva [...], orientação 
[que] há muito se mostra dominante também no direito americano” (Rel. Min. Gilmar Mendes, RE-MC nº 376.852, 
DJE de 13/06/2003, p. 11). Posteriormente, no julgamento do RE 388.307, o STF assinalou que, “se não se enten-
der assim, ter-se-á um excessivo formalismo do processo constitucional, com sérios prejuízos para a eficácia de 
decisões desta Corte, e, por que não dizer para o próprio sistema jurídico, que, dependente da forma aleatória de 
provocação, produzirá decisões incongruentes, dando ensejo à interminável sequência de demandas a propósito 
de casos já resolvidos por esta Corte” (Rel. Min. Gilmar Mendes, RE 388.307, DJE 10/03/2006, p. 55).

O instituto da repercussão geral do recurso extraordinário veio dar conformação constitucional e legis-
lativa a essa jurisprudência. Com efeito, a mencionada Lei nº 11.418, de 2006, ao alterar o Código de Processo 
Civil, estabeleceu, a propósito, que, “negada a existência da repercussão geral, a decisão valerá para todos os 
recursos sobre matéria idêntica, que serão indeferidos liminarmente, salvo revisão da tese, tudo nos termos 
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal” (§ 5º do art. 544-A), bem como que, “mantida a decisão e 
admitido o recurso, poderá o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Regimento Interno, cassar ou reformar, 
liminarmente, o acórdão contrário à orientação firmada” (§ 4º do art. 544-B). Com tais expedientes, evita-se 
que o interessado na observância do entendimento consolidado pelo STF tenha que se submeter a todos os 
órgãos jurisdicionais das instâncias inferiores, para, somente assim, dele se beneficiar. Seria, com efeito, além de 
moroso e dispendioso, algo a toda vista irrazoável, tendo em vista que o manejo do recurso extremo é sabida-
mente de alto custo, inclusive financeiro, e que, muitas vezes, não está disponível para todos os jurisdicionados.

Nesse cenário, não vemos porque não permitir o uso da Reclamação, prevista no art. 13 da Lei nº 8.038, 
de 28 de maio de 1990, que “institui normas procedimentais para os processos que especifica, perante o Su-
perior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal”, para garantir a autoridade das decisões advindas do 
controle de constitucionalidade realizado em sede abstrato ou em julgamento de recurso extraordinário com 
repercussão geral reconhecida. 

Ainda conforme a orientação do STF, o presente Projeto prevê que a reclamação somente será cabível de 
forma subsidiária. Isso significa que este instrumento processual não é substituto do recurso extraordinário e 
de outros meios de impugnação já existentes em nosso ordenamento jurídico. De modo diverso, a reclamação 
constitucional será cabível para casos em que exista circunstância que demonstre a ineficiência dos demais 
instrumentos processuais – situação que exija uma resposta célere e clara diretamente do STF. Veja-se, por 
exemplo a decisão proferida pelo STF no Agravo Regimental da Reclamação 6.360 (Rel. Min. Dias Toffoli, DJE 
05/03/2013): “A reclamação não tem a função primária de resolver conflitos subjetivos, mas, sim de preservar a 
autoridade do órgão jurisdicional, ainda que, indiretamente, sejam esses dirimidos. Deve ela ser utilizada sub-
sidiariamente, à míngua de outro instrumento recursal, pois não se apresenta como sucedâneo dessa espécie.”

Forte nessas razões, conclamamos nossos Pares a concorrerem conosco nessa tarefa de atualização do 
ordenamento jurídico processual.

Sala das Sessões, – Pedro Taques, Senador da República.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.038, DE 28 DE MAIO DE 1990

Institui normas procedimentais para os processos que especifica, perante o Superior Tribunal 
de Justiça e o Supremo Tribunal Federal.

O Presidente da República, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
(...).
Art. 13. Para preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade das suas decisões, caberá re-

clamação da parte interessada ou do Ministério Público.
Parágrafo único. A reclamação, dirigida ao Presidente do Tribunal, instruída com prova documental, será 

autuada e distribuída ao relator da causa principal, sempre que possível.
(...).

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 107, DE 2014 

Reduz o número mínimo de pessoas físicas necessárias à criação de cooperativas singulares, 
autoriza a criação das Cooperativas de Trabalho dos Catadores de Materiais Recicláveis Soli-
dárias e das Cooperativas de Crédito Comunitárias Solidárias e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso I do art. 6º da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 6º .................................................................................................................................................................................
I – singulares, as constituídas pelo número mínimo de 07 (sete) pessoas físicas, sendo excepcional-
mente permitida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas ou correlatas 
atividades econômicas das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins não econômicos;
.......................................................................................................................................................................................... .” (NR)

Art. 2º Fica autorizada a criação das Cooperativas de Trabalho dos Catadores de Materiais Recicláveis So-
lidárias e das Cooperativas de Crédito Comunitárias Solidarias.

§ 1º As Cooperativas de Trabalho dos Catadores de Materiais Recicláveis Solidárias terão o tratamento 
especial previsto no art. 174, § 2º, da Constituição Federal.

§ 2º As Cooperativas de Crédito Comunitárias Solidarias serão regidas pela Lei Complementar nº 130, 
de 17 de abril de 2009. 

Art. 3º A cooperativas previstas no art. 2º, após cumprimento do disposto nos arts. 14, 15 e 16 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro de 1971, deverão arquivar na junta comercial do Estado os seus documentos cons-
titutivos, na forma da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal, em seu art. 174, § 2º, determina que a lei apoiará e estimulará o cooperativismo. 
O cooperativismo consiste na união de trabalhadores que, sem intermediário, disponibilizam o seu tra-

balho em prol do mercado de consumo. 
Possibilita-se, assim, o aumento dos rendimentos oriundos da oferta da energia vital do trabalhador em prol 

de outrem, já que não existe a figura do empregador para se apropriar de parte substancial do preço dos serviços.
Por isso, qualquer inovação legislativa que reconheça e estimule o desenvolvimento de iniciativas coo-

perativistas já verificadas no corpo social, como ocorre no caso dos catadores de materiais recicláveis, merece 
ser louvada pelo Parlamento Nacional.

Ao fazê-lo, o Poder Legislativo cumpre a missão que lhe foi constitucionalmente atribuída pelo art. 1º, 
IV, da Carta Magna, qual seja, a de conferir valor social ao trabalho.

Isso porque franqueia aos cooperados a obtenção de melhores condições de inserção no corpo social, 
contribuindo, assim, para o alcance da tão almejada dignidade da pessoa humana, fundamento da República 
Federativa do Brasil, consoante se depreende do art. 1º, III, da Constituição Federal.

Tecidas essas considerações, pede-se o apoio dos nobres colegas parlamentares, a fim de que a presente 
proposição seja aprovada.

Sala das Sessões, – Senadora Ana Rita.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971

Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das sociedades coo-
perativas, e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Da Política Nacional de Cooperativismo

 Art. 1° .........................................................................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................................................................
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 Art. 6º As sociedades cooperativas são consideradas:
 I – singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 (vinte) pessoas físicas, sendo excepcionalmente 

permitida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas ou correlatas atividades econô-
micas das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins lucrativos;

 II – cooperativas centrais ou federações de cooperativas, as constituídas de, no mínimo, 3 (três) singula-
res, podendo, excepcionalmente, admitir associados individuais;

 III – confederações de cooperativas, as constituídas, pelo menos, de 3 (três) federações de cooperativas 
ou cooperativas centrais, da mesma ou de diferentes modalidades.

 § 1º Os associados individuais das cooperativas centrais e federações de cooperativas serão inscritos no 
Livro de Matrícula da sociedade e classificados em grupos visando à transformação, no futuro, em cooperati-
vas singulares que a elas se filiarão.

 § 2º A exceção estabelecida no item II, in fine, do caput deste artigo não se aplica às centrais e federa-
ções que exerçam atividades de crédito.

 Art. 7º ...............................................................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV 
Da Constituição das Sociedades Cooperativas

 Art. 14. A sociedade cooperativa constitui-se por deliberação da Assembleia Geral dos fundadores, cons-
tantes da respectiva ata ou por instrumento público.

 Art. 15. O ato constitutivo, sob pena de nulidade, deverá declarar:
 I – a denominação da entidade, sede e objeto de funcionamento;
 II – o nome, nacionalidade, idade, estado civil, profissão e residência dos associados, fundadores que o 

assinaram, bem como o valor e número da quota-parte de cada um;
 III – aprovação do estatuto da sociedade;
 IV – o nome, nacionalidade, estado civil, profissão e residência dos associados eleitos para os órgãos de 

administração, fiscalizwação e outros.
 Art. 16. O ato constitutivo da sociedade e os estatutos, quando não transcritos naquele, serão assinados 

pelos fundadores.

SEÇÃO I 
Da Autorização de Funcionamento

 Art. 17. .............................................................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 130, DE 17 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo e revoga dispositivos das Leis nos 
4.595, de 31 de dezembro de 1964, e 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1o As instituições financeiras constituídas sob a forma de cooperativas de crédito submetem-se a esta 
Lei Complementar, bem como à legislação do Sistema Financeiro Nacional – SFN e das sociedades cooperativas. 

LEI Nº 8.934, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994

Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e dá outras provi-
dências.

 O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
Do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins

CAPÍTULO I 
Das Finalidades e da Organização
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SEÇÃO I 
Das Finalidades

 Art. 1º O Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, subordinado às normas gerais pres-
critas nesta lei, será exercido em todo o território nacional, de forma sistêmica, por órgãos federais e estaduais, 
com as seguintes finalidades:

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Título I 
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 

 I – a soberania; 
 II – a cidadania; 
 III – a dignidade da pessoa humana; 
 IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
 V – o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou di-

retamente, nos termos desta Constituição. 
Art. 2º ................................................................................................................................................................................................  
Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da 

lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indi-
cativo para o setor privado. 

§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, 
o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. 
§ 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a 

proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros. 
§ 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão 

para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e na-
quelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei.

Art. 175 ............................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 108, DE 2014 

Altera a Lei n° 9.602, de 21 de janeiro de 1998, que dispõe sobre legislação de trânsito e dá outras 
providências, para determinar que os recursos do FUNSET não possam ser objeto de contin-
genciamento ou retenção a nenhum título.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 4º da Lei n° 9.602, de 21 de janeiro de 1998, passa a viger acrescido do seguinte parágrafo 

único:
“Art. 4º .................................................................................................................................................................................
Parágrafo Único. Os recursos do FUNSET não poderão ser objeto de contingenciamento ou retenção 
a nenhum título, inclusive para fins de cumprimento de meta fiscal, superávit primário ou o paga-
mento de despesas relacionadas à dívida pública”. (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Constituído pelo Código de Trânsito Brasileiro (Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997), o Fundo Na-
cional de Segurança e Educação de Trânsito (FUNSET) destina-se a custear as despesas do Departamento Na-
cional de Trânsito (DENATRAN) relativas à operacionalização da segurança e educação de Trânsito, conforme 
determinação expressa do art. art. 4° da Lei n° 9.602, de 21 de janeiro de 1998.
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Todavia, não obstante determinação legal tão explícita, o Governo Federal, conforme amplamente vei-
culado pela mídia nacional, tem utilizado grande parte dos recursos deste fundo para o pagamento dos juros 
da dívida púbica, caracterizando um verdadeiro orçamento fictício.

Segundo levantamentos divulgados na imprensa, em 2013, dos R$ 860,6 milhões destinados ao FUNSET, 
somente R$ 230,5 milhões, equivalentes a apenas 28,6%, foram efetivamente utilizados conforme determina 
a legislação federal. Todo o restante, que compõe a grande maioria dos recursos, foi retido para o pagamento 
dos juros da dívida pública.

Para 2014 a situação é ainda mais drástica. Dos R$ 933,9 milhões constantes do orçamento, somente R$ 
169,4 milhões estão liberados.

Enquanto isso, a insegurança das estradas brasileiras está cada vez pior, com um elevado número de co-
lisões fatais que certamente poderiam ser evitadas caso os recursos do FUNSET fossem efetivamente aplicados 
na finalidade legalmente prevista.

Com este Projeto de Lei, pretendemos coibir essa prática, e consequentemente reduzir o número de aci-
dentes de trânsito, salvando centenas de vidas de brasileiros inocentes todos os anos.

Por essa razão, acreditamos que esta proposição é merecedora de aprovação por parte do Congresso Nacio-
nal, pelo qual expressamos nossa certeza de que a mesma contará com o apoio de seus nobres Representantes.

 Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.602, DE 21 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre legislação de trânsito e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a seguinte Lei:
 Art. 1º Os arts. 10, 14, 108, 111, 148, 155, 159, 269 e 282, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

passam a vigorar acrescidos dos seguintes dispositivos:
“Art. 10. ............................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................
XXII – um representante do Ministério da Saúde.”
“Art. 14. ............................................................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................................................................
XI – designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de reavaliação dos exames, junta especial de 

saúde para examinar os candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores.”
“Art. 108. ..........................................................................................................................................................................................
Parágrafo único. A autorização citada no caput não poderá exceder a doze meses, prazo a partir do qual 

a autoridade pública responsável deverá implantar o serviço regular de transporte coletivo de passageiros, em 
conformidade com a legislação pertinente e com os dispositivos deste Código.”

“Art. 111. ..........................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

III – aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis decorativos ou pinturas, quando compro-
meter a segurança do veículo, na forma de regulamentação do CONTRAN.”

“Art. 148. ..........................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 5º O Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN poderá dispensar os tripulantes de aeronaves que 
apresentarem o cartão de saúde expedido pelas Forças Armadas ou pelo Departamento de Aeronáutica Civil, 
respectivamente, da prestação do exame de aptidão física e mental.”

“Art. 155............................................................................................................................................................................................
Parágrafo único. Ao aprendiz será expedida autorização para aprendizagem, de acordo com a regula-

mentação do CONTRAN, após aprovação nos exames de aptidão física, mental, de primeiros socorros e sobre 
legislação de trânsito.”

“Art. 159............................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 10. A validade da Carteira Nacional de Habilitação está condicionada ao prazo de vigência do exame 
de aptidão física e mental.
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§ 11. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida na vigência do Código anterior, será substituída por 
ocasião do vencimento do prazo para revalidação do exame de aptidão física e mental, ressalvados os casos 
especiais previstos nesta Lei.”

“Art. 269. ..........................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

XI – realização de exames de aptidão física, mental, de legislação, de prática de primeiros socorros e de 
direção veicular.”

“Art. 282. ..........................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 4º Da notificação deverá constar a data do término do prazo para apresentação de recurso pelo res-
ponsável pela infração, que não será inferior a trinta dias contados da data da notificação da penalidade.

§ 5º No caso de penalidade de multa, a data estabelecida no parágrafo anterior será a data para o reco-
lhimento de seu valor.”

 Art. 2º O art. 147 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 
2º, 3º e 4º, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1º:

“Art. 147. ..........................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 2º O exame de aptidão física e mental será preliminar e renovável a cada cinco anos, ou a cada três anos 
para condutores com mais de sessenta e cinco anos de idade, no local de residência ou domicílio do examinado.

§ 3º O exame previsto no parágrafo anterior, quando referente à primeira habilitação, incluirá a avaliação 
psicológica preliminar e complementar ao referido exame.

§ 4º Quando houver indícios de deficiência física, mental, ou de progressividade de doença que possa 
diminuir a capacidade para conduzir o veículo, o prazo previsto no § 2º poderá ser diminuído por proposta do 
perito examinador.”

 Art. 3º O inciso II do art. 281 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 281. ..........................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................
II – se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da autuação.”
 Art. 4º O Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito – FUNSET, a que se refere o parágrafo úni-

co do art. 320 da Lei nº 9.503, 23 de setembro de 1997, passa a custear as despesas do Departamento Nacional 
de Trânsito – DENATRAN relativas à operacionalização da segurança e educação de Trânsito. (Regulamento)

 Art. 5º A gestão do FUNSET caberá ao Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN, conforme o 
disposto no inciso XII do art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.

 Art. 6º Constituem recursos do FUNSET:
 I – o percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadadas, a que se refere o pará-

grafo único do art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997;
 II – as dotações específicas consignadas na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais;
 III – as doações ou patrocínios de organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, de 

pessoas físicas ou jurídicas nacionais ou estrangeiras;
 IV – o produto da arrecadação de juros de mora e atualização monetária incidentes sobre o valor das 

multas no percentual previsto no inciso I deste artigo;
 V – o resultado das aplicações financeiras dos recursos;
 VI – a reversão de saldos não aplicados;
 VII – outras receitas que lhe forem atribuídas por lei.
 Art. 7º Ficam revogados o inciso IX do art. 124; o inciso II do art. 187; e o § 3º do art. 260 da Lei nº 9.503, 

de 23 de setembro de 1997.
 Art. 8º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.
 Brasília, 21 de janeiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República. – FERNANDO HENRIQUE 

CARDOSO – Iris Rezende  – Eliseu Padilha.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.1.1998

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Mensagem de veto
 Texto compilado
(Vide Lei nº 12.619. de 2012)

            Institui o Código de Trânsito Brasileiro.
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 O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

(Às Comissões de Assuntos Econômicos; e de Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à última a de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 109, DE 2014

Modifica o art. 28 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, para dispor sobre a dispensa por 
justa causa do atleta e a cláusula indenizatória desportiva a ela referente.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 28 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998 passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 28. .................................................................................................................................................................................
I – ..........................................................................................................................................................................................
a) transferência do atleta para outra entidade, nacional ou estrangeira, durante a vigência do con-
trato especial de trabalho desportivo; 
b) por ocasião do retorno do atleta às atividades profissionais em outra entidade de prática despor-
tiva, no prazo de até 30 (trinta) meses; ou 
c) pela dispensa motivada do atleta, caso em que não poderá exceder àquela a que teria direito o 
atleta em idênticas condições; e
...............................................................................................................................................................................................
§ 5º........................................................................................................................................................................................
...............................................................................................................................................................................................
IV – com a rescisão indireta, nas demais hipóteses previstas na legislação trabalhista; 
V – com a dispensa imotivada do atleta; e
VI – com a dispensa motivada do atleta.
...............................................................................................................................................................................................
§ 11. Constitui justa causa para a dispensa motivada do atleta – além das arroladas nas alíneas a a l 
do art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 – a eliminação do atleta imposta pela entidade de direção desportiva máxima, nacional ou 
internacional. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

As reformas da contratação de atleta por entidade desportiva, promovidas desde o advento da Lei nº 
9.615, de 24 de março de 1998, a Lei Pelé, constituíram uma passo gigantesco e essencial no aperfeiçoamento 
das relações de trabalho desportivas no Brasil.

Contudo, a despeito de sua importância e de sua propriedade, a Lei Pelé não pode ser, ainda, considera-
da uma obra acabada. Isso explica porque, desde sua edição, essa Lei já foi objeto de inúmeras modificações. 

O tema, naturalmente, por sua expressão econômica e pela sua natureza popular e dinâmica é caracte-
rizado por uma evolução muito rápida, que se reflete na necessidade de adaptação da Lei às diversas necessi-
dades sociais que vão se configurando.

O projeto que ora apresentamos se insere nessa tendência de adaptação da Lei Pelé às multifárias ne-
cessidades decorrentes dessa veloz evolução. 

No presente caso, temos por escopo a regulamentação da dispensa motivada – ou por justa causa – dos 
atletas. Essa matéria já foi objeto de disposição especial no art. 20 da Lei nº 6.354, de 02 de setembro de 1976, 
integralmente revogada pela Lei nº 12.395, de 16 de março de 2011. 

Ora, a derrogação da norma anterior gerou um vácuo legal que vem sendo preenchido pela interpreta-
ção jurisprudencial, a entender aplicáveis as disposições do art. 482 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Não obstante, entendemos que as hipóteses da 
CLT não são totalmente adequadas ao contrato de trabalho dos atletas, pois não dispõem nem sobre a possi-
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bilidade de exclusão do atleta pela entidade desportiva de sua modalidade, nem oferecem ao contratante a 
necessária proteção em face do mau procedimento do contratado.

Se, efetivamente, a realidade da esmagadora maioria dos atletas profissionais se caracteriza pela prole-
tarização e pela baixa remuneração, não é menos verdade que em vários casos de grande exposição, a contra-
tação de um atleta de alto rendimento configura um elevado investimento por parte da entidade desportiva, 
investimento que merece proteção.

Por esse motivo apresentamos o presente projeto, que reintroduz a hipótese de dispensa motivada do 
atleta por exclusão de sua modalidade esportiva e que expressamente prevê a possibilidade de indenização 
economicamente equilibrada ao contratante, em caso de dispensa motivada do atleta.

Por configurar medida de estabilização das relações trabalhistas desportivas no Brasil, contamos com o 
apoio de nossos pares na sua aprovação.

Sala das Sessões, – Senador Alfredo Nascimento.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº , DE 2014 
(Senador Alfredo Nascimento – PR/AM)

Modifica o art. 28 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, para dispor sobre a dispensa por 
justa causa do atleta e a cláusula indenizatória desportiva a ela referente.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998

Institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Prática Desportiva Profissional

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 28. A atividade do atleta profissional é caracterizada por remuneração pactuada em contrato espe-

cial de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática desportiva, no qual deverá constar, obrigatoria-
mente: (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).

I – cláusula indenizatória desportiva, devida exclusivamente à entidade de prática desportiva à qual está 
vinculado o atleta, nas seguintes hipóteses: (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

a) transferência do atleta para outra entidade, nacional ou estrangeira, durante a vigência do contrato 
especial de trabalho desportivo; ou (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

b) por ocasião do retorno do atleta às atividades profissionais em outra entidade de prática desportiva, 
no prazo de até 30 (trinta) meses; e (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

II – cláusula compensatória desportiva, devida pela entidade de prática desportiva ao atleta, nas hipó-
teses dos incisos III a V do § 5o. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

§ 1º O valor da cláusula indenizatória desportiva a que se refere o inciso I do caput deste artigo será li-
vremente pactuado pelas partes e expressamente quantificado no instrumento contratual:  Redação dada pela 
Lei nº 12.395, de 2011).

I – até o limite máximo de 2.000 (duas mil) vezes o valor médio do salário contratual, para as transferên-
cias nacionais; e (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

II – sem qualquer limitação, para as transferências internacionais . (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).
§ 2º São solidariamente responsáveis pelo pagamento da cláusula indenizatória desportiva de que trata 

o inciso I do caput deste artigo o atleta e a nova entidade de prática desportiva empregadora. (Redação dada 
pela Lei nº 12.395, de 2011).

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). ( Revogado pela Lei nº 12.395, de 2011).
II – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). (Revogado pela Lei nº 12.395, de 2011).
III – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). (Revogado pela Lei nº 12.395, de 2011).
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§ 3º O valor da cláusula compensatória desportiva a que se refere o inciso II do caput deste artigo será 
livremente pactuado entre as partes e formalizado no contrato especial de trabalho desportivo, observando-
-se, como limite máximo, 400 (quatrocentas) vezes o valor do salário mensal no momento da rescisão e, como 
limite mínimo, o valor total de salários mensais a que teria direito o atleta até o término do referido contrato. 
(Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).

§ 4º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação trabalhista e da Seguridade Social, 
ressalvadas as peculiaridades constantes desta Lei, especialmente as seguintes: (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011).

I – se conveniente à entidade de prática desportiva, a concentração não poderá ser superior a 3 (três) 
dias consecutivos por semana, desde que esteja programada qualquer partida, prova ou equivalente, amistosa 
ou oficial, devendo o atleta ficar à disposição do empregador por ocasião da realização de competição fora da 
localidade onde tenha sua sede; (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).

II – o prazo de concentração poderá ser ampliado, independentemente de qualquer pagamento adicio-
nal, quando o atleta estiver à disposição da entidade de administração do desporto; (Redação dada pela Lei 
nº 12.395, de 2011).

III – acréscimos remuneratórios em razão de períodos de concentração, viagens, pré-temporada e parti-
cipação do atleta em partida, prova ou equivalente, conforme previsão contratual; (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011).

IV – repouso semanal remunerado de 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, preferentemente em dia 
subsequente à participação do atleta na partida, prova ou equivalente, quando realizada no final de semana; 
(Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).

V – férias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias, acrescidas do abono de férias, coincidentes com o re-
cesso das atividades desportivas; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).

VI – jornada de trabalho desportiva normal de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. (Incluído pela Lei 
nº 12.395, de 2011).

§ 5º O vínculo desportivo do atleta com a entidade de prática desportiva contratante constitui-se com o 
registro do contrato especial de trabalho desportivo na entidade de administração do desporto, tendo natu-
reza acessória ao respectivo vínculo empregatício, dissolvendo-se, para todos os efeitos legais: (Redação dada 
pela Lei nº 12.395, de 2011).

I – com o término da vigência do contrato ou o seu distrato; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).
II – com o pagamento da cláusula indenizatória desportiva ou da cláusula compensatória desportiva; 

(Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).
III – com a rescisão decorrente do inadimplemento salarial, de responsabilidade da entidade de prática 

desportiva empregadora, nos termos desta Lei; (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).
IV – com a rescisão indireta, nas demais hipóteses previstas na legislação trabalhista; e (Incluído pela Lei 

nº 12.395, de 2011).
V – com a dispensa imotivada do atleta. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).
§ 6o Na hipótese prevista no § 3o, quando se tratar de atletas profissionais que recebam até dez salários 

mínimos mensais, o montante da cláusula penal fica limitado a dez vezes o valor da remuneração anual pac-
tuada ou a metade do valor restante do contrato, aplicando-se o que for menor. (Incluído pela Lei nº 9.981, de 
2000) (Revogado pela Lei nº 10.672, de 2003)

§ 7o É vedada a outorga de poderes mediante instrumento procuratório público ou particular relacio-
nados a vínculo desportivo e uso de imagem de atletas profissionais em prazo superior a um ano. (Incluído 
pela Lei nº 10.672, de 2003)

§ 7º A entidade de prática desportiva poderá suspender o contrato especial de trabalho desportivo do 
atleta profissional, ficando dispensada do pagamento da remuneração nesse período, quando o atleta for im-
pedido de atuar, por prazo ininterrupto superior a 90 (noventa) dias, em decorrência de ato ou evento de sua 
exclusiva responsabilidade, desvinculado da atividade profissional, conforme previsto no referido contrato. 
(Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).

§ 8º O contrato especial de trabalho desportivo deverá conter cláusula expressa reguladora de sua 
prorrogação automática na ocorrência da hipótese prevista no § 7o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.395, 
de 2011).

§ 9º Quando o contrato especial de trabalho desportivo for por prazo inferior a 12 (doze) meses, o atleta 
profissional terá direito, por ocasião da rescisão contratual por culpa da entidade de prática desportiva empre-
gadora, a tantos doze avos da remuneração mensal quantos forem os meses da vigência do contrato, referentes 
a férias, abono de férias e 13o (décimo terceiro) salário. (Incluído pela Lei nº 12.395, de 2011).
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§ 10. Não se aplicam ao contrato especial de trabalho desportivo os arts. 479 e 480 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.395, 
de 2011).
.........................................................................................................................................................................................................................

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Rescisão

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 482 – Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador:
 a) ato de improbidade;
 b) incontinência de conduta ou mau procedimento;
 c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constituir 

ato de concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço;
 d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão da exe-

cução da pena;
 e) desídia no desempenho das respectivas funções;
 f) embriaguez habitual ou em serviço;
 g) violação de segredo da empresa;
 h) ato de indisciplina ou de insubordinação;
 i) abandono de emprego;
 j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, 

nas mesmas condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
 k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e superiores 

hierárquicos, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;
 l) prática constante de jogos de azar.
 Parágrafo único – Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado a prática, devidamente 

comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional. (Incluído pelo Decreto-
-lei nº 3, de 27.1.1966)

(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos Socais, cabendo à última a decisão termi-
nativa.)

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – Os projetos que acabam 
de ser lidos serão publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte: 

Ofício nº 4/2014DL –  GSVREG

Brasília, 26 de março de 2014

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para justificar a falta do meu registro no Plená-

rio do  Senado Federal no dia 19 de março do corrente.
Esclareço a Vossa Excelência que presidi a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, conforme 

cópia da lista de presença anexa, mas não  registrei a presença no Plenário.
Diante do fato, solicito a Vossa Excelência providências junto à Secretária-Geral da Mesa.
Atenciosamente, – Senador Vital do Rêgo.
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – O ofício que acaba de ser 
lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu, por meio do Ofício nº 55, de 2014, Relatório de Viagem da Senadora Vanessa Grazziotin, re-
ferente ao Requerimento nº 98, de 2014, de missão, no qual relata participação no Encontro de Parlamentares 
de Partidos Progressistas, organizado pela bancada do Partido Comunista da Rússia no período de 14 a 17 de 
março de 2014, em Moscou, Rússia. 

O expediente vai à publicação.
O requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Expediente:

OF. Nº 55 GSVG /2014

Brasília/DF, 24 de março de 2013.

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para encaminhar, relatório de missão oficial 

à Rússia, no período de 14 a 17 de março do ano em curso, conforme Requerimento aprovado nº 098/2014.
Na oportunidade, esclareço que a referida missão não teve nenhum ônus para Senado Federal.
Cordialmente, – Senadora Vanessa Grazziotin.

RELATORIO DE VIAGEM MISSÃO OFICIAL 
Moscou/Rússia – 14 a 15.03.2014

Relatório de participação

•	 Encontro de Parlamentares de Partidos Progressistas, organizado pela bancada do Partido Comunista 
da Rússia – realizado em Moscou.

•	 Tema: 
“A atuação dos Parlamentares Progressistas nos parlamentos e na luta de classes”

•	 Período: 
14 e 15 de março de 2014

•	 Participaram delegações dos seguintes países:
1. Bielorussia, Bélgica, Brasil, China, Chile, Cuba, Chipre,Tcheca, França, Grécia, Índia, Japão, Cazaquistão, 

Letônia, Libéria, Moldova, Português, Federação Rússia, África do Sul, Espanha, Síria, Ucrânia, Vietnã.

•	 Metodologia:

Mesa Redonda, onde basicamente os participantes apresentavam os relatos da situação política dos res-
pectivos países e principalmente, a atuação e perspectivas de seus partidos no parlamento e movimentos sociais.

A abertura foi feita pelo secretário geral do PC da Rússia, deputado Zyuganov Gennady.
Além dos debates relativos à situação política em vários países do mundo e a atuação parlamentar, ti-

veram lugar especial no evento os relatos sobre a situação da Croácia / Criméia, cujo resultado do referendo, 
com larga margem favorável a anexação à Rússia, já era esperado. Procuraram destacar a forma violenta e rea-
cionária que as forças políticas reacionárias, apoiadas pelo governo norte-americano, utilizam contra os povos 
da região (Croácia, Bielorussia, Chipre, Letônia e etc.), e, sobretudo contra os partidos comunistas, tentando 
compará-los, muitas vezes até na lei (caso da Croácia), com fascistas. As investidas progressistas do imperialis-
mo norte americano e da União Europeia para impedir o avanço da Rússia e manter sua posição de controle 
naquela região estrategicamente importante tem sido cada vez mais forte e agressiva. Especial atenção tem-se 
que ter com os desdobramentos diante dos últimos acontecimentos na Croácia, o que pode evoluir inclusive 
para uma situação de guerra civil.

Debatemos durante o evento a necessidade de um maior intercambio com esses parlamentares do mun-
do o que fica é que essas pessoas de diferentes realidades políticas, econômicas e social, há, sobretudo nos 
parlamentares problemas comuns, portanto as soluções também podem ser semelhantes, inclusive soluções 
que viabilizem uma maior participação da mulher nos parlamentos e espaços de poder .

Brasília, 24 de março de 2014 – Senadora Vanessa Grazziotin.
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – A Presidência do Senado 
Federal recebeu, por meio de expediente, de 17 de março de 2014, Relatório de Viagem do Senador Walter Pi-
nheiro, referente ao Requerimento nº 72, de 2014, de missão, no qual relata participação na Conferência do 
GMSA Mobile World Congress 2014, no período de 24 a 27 de março de 2014, em Barcelona, e no período de 02 
a 06 de março de 2014, em Madri. 

O expediente vai à publicação.
O requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Expediente:
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – A Presidência designa os 
Deputados Sandro Mabel e Gastão Vieira, como titulares, e o Deputado João Magalhães, como suplente, para 
integrarem, em vagas existentes, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO, con-
forme os Ofícios nos 241 e 242, de 2014, da Liderança do PMDB na Câmara dos Deputados.

São os seguintes os Ofícios:

OF./GAB/I/Nº 241

Brasília, 26 de março de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Gastão Vieira e João Magalhães passam a integrar, res-

pectivamente, na qualidade de Titular e de Suplente, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, em vagas existentes.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e elevada consideração. – Deputado Edu-
ardo Cunha.

OF./GAB/I/Nº 242

Brasília, 26 de março de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado Sandro Mabel passa a integrar, na qualidade de Titular, a 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em vaga existente.
Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e elevada consideração. – Deputado Edu-

ardo Cunha.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – A Presidência designa, como 
membros titulares, os Deputados Manoel Junior e Ronaldo Benedet, em substituição aos Deputados Eduardo 
Cunha e Marcelo Castro, e como suplentes, os Deputados Eduardo Cunha e Lucio Vieira Lima, em substituição 
aos Deputados Darcísio Perondi e Edinho Araújo, para integrarem a Comissão Mista destinada a proferir pa-
recer à Medida Provisória nº 641, de 2014, conforme o Ofício nº 240, de 2014, da Liderança do PMDB na 
Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF./GAB/I/Nº 240

Brasília, 26 de março de 2014

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência a relação dos nomes dos deputados do Partido do Movimento Democráti-

co Brasileiro – PMDB, que comporão a comissão especial destinada a apreciar a Medida Provisória nº 641/2014, 
que “Altera a Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre a comercialização de energia elétrica”, em 
substituição aos anteriormente designados.

TITULARES SUPLENTES
Manoel Junior Eduardo cunha
Ronaldo Benedet Lúcio Vieira Lima

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e elevada consideração. 
 Deputado Eduardo Cunha – Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – A Presidência recebeu os 
Ofícios nºs 56 e 57, de 2014, das Lideranças do PPS e do PV, na Câmara dos Deputados, com indicações de 
Senhores Deputados daqueles partidos que deverão compor as Comissões Mistas destinadas a proferir pare-
cer às Medidas Provisórias nºs 639 e 641, de 2014.
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A Presidência designa os Parlamentares conforme a relação estabelecida nos referidos expedientes.
Os ofícios serão publicados e encaminhados às Comissões Mistas para serem juntados aos processados 

das matérias.

São os seguintes os Ofícios:

OF./LID/Nº 56/2014

Brasília, 26 de março de 2014

Assunto: indicação de membros para comissão mista.

Senhor Presidente,
Indicamos a Vossa Excelência os deputados Eurico Júnior – PV/RJ e Stepan Nercessian – PPS/RJ para in-

tegrar como titular e suplente, respectivamente, a comissão mista destinada a proferir parecer à MP nº 639/14, 
que “Autoriza o Banco Central do Brasil a alienar à Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do 
Rio de Janeiro S.A. – CDURP os imóveis que especifica”.

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno,  Líder do PPS –  Deputado Sarney Filho, Líder do PV.

OF/LID/Nº 57/2014

Brasília, 26 de março de 2014

Assunto: indicação de membros para comissão mista

Senhor Presidente,
Indicamos a Vossa Excelência os Deputados Arnaldo Jardim – PPS/SP e Sarney Filho – PPS/MA, para in-

tegrar como titular e suplente, respectivamente, a comissão mista destinada a proferir parecer à MP nº 641/14, 
que “Altera a Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, que dispõe sobre da comercialização de energia elétrica”.

Atenciosamente, 
Deputado Rubens Bueno – Líder do PPS e Deputado Sarney Filho – Líder do PV

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – A Presidência recebeu, da 
Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2014 (nº 7.404/2010, na Casa de origem, do 
Deputado Maurício Rands), que institui a Semana Nacional da Responsabilidade Social.

É o seguinte o Projeto:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2014 
(Nº 7.404/2010, na Casa de origem) 

(Do Deputado Maurício Rands)

Institui a Semana Nacional da Responsabilidade Social.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei institui a Semana Nacional da Responsabilidade Social.
Art. 2° Fica instituída a Semana Nacional da Responsabilidade Social, a ser comemorada, anualmente, 

na segunda semana de abril.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.404, DE 2010

Institui a Semana Nacional da Responsabilidade Social.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei institui a Semana Nacional da Responsabilidade Social.
Art. 2° Fica instituída a Semana Nacional da Responsabilidade Social, a ser comemorada, anualmente, 

na segunda semana de abril.
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Parágrafo único. Na Semana Nacional da Responsabilidade Social, serão desenvolvidas atividades como 
palestras, debates, seminários, entre outros eventos, bem como a promoção de campanhas educativas e dis-
tribuição de material informativo à população em geral, visando a ampliar a incorporação da responsabilidade 
social no País.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A forma como as organizações desenvolvem suas atividades tem influência decisiva no grau do impac-
to causado ao meio2 ambiente e à sociedade. Ao longo das últimas décadas, a crescente preocupação com a 
degradação ambiental e os direitos humanos e trabalhistas, a pressão dos consumidores e os escândalos finan-
ceiros têm alertado quanto à necessidade da atuação empresarial socialmente responsável.

Em resposta a essa demanda, inúmeras iniciativas têm surgido, desde práticas locais, que preservam di-
reitos e definem deveres entre as partes interessadas, até instrumentos e tratados internacionais. No âmbito 
nacional, podemos destacar a figura do balanço social das empresas, que já conta com mais de dez anos e hoje 
é adotado, de forma voluntária, por muitas organizações, assim como a Agenda Ambiental na Administração 
Pública (A3P). Além disso, em abril de 2007 foi lançado o Programa Brasileiro de Avaliação da Conformidade em 
Responsabilidade Social, que conta atualmente com 20 empresas certificadas e 3 organismos de certificação 
dentro do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, coordenado pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro). O Sistema e o Programa citados têm por base a norma brasilei-
ra NBR 16001, que estabelece requisitos mínimos relativos a um sistema de gestão da responsabilidade social, 
permitindo à organização formular e implementar uma política e objetivos que levem em conta as exigências 
legais, seus compromissos éticos e sua preocupação com a promoção da cidadania e do desenvolvimento sus-
tentável, além da transparência das suas atividades

Em nível internacional, encontra-se em processo adiantado de desenvolvimento a ISO 26000, que conterá 
diretrizes para a incorporação da responsabilidade social nas atividades usuais de todos os tipos de organiza-
ção, como governos, empresas, associações, entidades representativas e organizações não-governamentais. 
Aborda os múltiplos aspectos relacionados à responsabilidade social, como governança organizacional, direi-
tos humanos, práticas do trabalho, meio ambiente, práticas leais de operação, relação com os consumidores e 
envolvimento comunitário e desenvolvimento.

O processo é por si só inovador, tendo delegações nacionais compostas de representantes das princi-
pais categorias interessadas (multistakeholders), isto é, Governo, indústria, trabalhadores, consumidores, or-
ganizações não-governamentais e serviço, suporte, entidades acadêmicas e outros (SSRO). O Brasil tem tido 
papel relevante nesse processo, inclusive3 liderando o Grupo de Trabalho da ISO 26000, e tem o Inmetro e o 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, respectivamente, como especialista e observador da categoria go-
verno na delegação brasileira.

Pelo papel de destaque que a responsabilidade social deve representar para a construção do desenvol-
vimento sustentável e a superação das desigualdades econômicas e sociais e dos impactos ambientais nega-
tivos, amplificados pela globalização, consideramos importante dedicar uma semana à sua reflexão. Esse o 
motivo que nos levou à apresentação do projeto de lei, para o qual contamos com o apoio dos ilustres Pares.

Sala das Sessões, em 26 de maio de 2010. – Deputado Maurício Rands

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte) 

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – O Projeto de Lei da Câma-
ra nº 22, de 2014, vai à Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – O Senado Federal recebeu 
da Câmara dos Deputados o Projeto de Decreto Legislativo nº 47, de 2014 (nº 832/2013, na Câmara dos De-
putados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômica e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Romênia, assinado no Rio de Janeiro, em 28 de maio de 2010.

É o seguinte o Projeto:
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(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.)



Março de 2014  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  28  261 

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – O Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 47, de 2014, vai à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, onde poderá receber emendas 
pelo prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – Esgotou-se ontem o prazo 
previsto no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado nº 58, de 2008, do Senador Fernando Collor, que dis-
põe sobre o controle das obras públicas inacabadas e dá outras providências.

Tendo sido rejeitada em apreciação terminativa pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle, a matéria vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo. PSOL – AP) – A Presidência comunica ao 
Plenário que recebeu do Presidente do Banco Central do Brasil o Aviso nº 18/BCB-Presi, que encaminha re-
latório sobre o impacto e o custo fiscal das operações realizadas por aquela Instituição, no exercício de 2013, 
complementando as Demonstrações Financeiras já recebidas pelo Congresso Nacional, em cumprimento ao 
parágrafo único do artigo 122 da Lei 12.708, de 17 de agosto de 2012, LDO 2013.

A matéria foi juntada ao AVN nº 4/2014, e será encaminhada à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização.

Será feita publicação no Diário do Senado Federal de 28/03/2014. 
Comunicar-se-á à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Aviso na íntegra:
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DISCURSOS ENCAMINHADOS À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO IN-
TERNO.

O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e Força/PR – AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, é inaceitável que a população de Manaus seja obrigada a usufruir 
de um sistema de transporte coletivo falido. Promessas não faltam, principalmente com o advento da Copa do 
Mundo; da mesma forma que justificativas pelo atraso dos investimentos são corriqueiras. A questão é que a 
sociedade não tolera mais essa situação. Vale recordar que, durante a minha gestão como prefeito de Manaus, 
implantei 80% do Sistema Expresso, posteriormente, apelidado pela população de “Estresso”, devido a descon-
tinuidade do projeto. Muito me entristeceu ver um projeto inovador excluído das prioridades dos governos 
que me sucederam. Agora com outro nome, BRT, o Expresso vem sendo implantado.

Aproveito o momento e faço um desabafo: já se passaram 14 anos e7 ao longo desse período, ter per-
corrido as ruas de Manaus e deparar-me com as plataformas e o s terminais de integração do Expresso em total 
abandono foi muito cruel. O BRT é uma versão atualizada do modelo de transporte idealizado na minha gestão 
como prefeito de Manaus, que poderia estar em funcionamento há um bom tempo. Estamos há menos de quatro 
meses da Copa do Mundo e as plataformas próximas da Arena Amazônia foram reformadas. O fato é que Manaus 
é muito maior que o raio de influência do estádio e as obras não são para usufruto dos milhares de turistas que 
virão para o campeonato. O transporte público é um patrimônio da população brasileira e um serviço vital para 
o bom funcionamento dos grandes centros urbanos. Em nossa capital, é um direito inalienável do manauara.

Não venho aqui apontar falhas, tampouco criticar gestões, mas, sim, torcer para que o problema seja 
resolvido independente do fato de Manaus ser uma das sedes da Copa do Mundo. Muito se falou do “legado” 
que um evento internacional desse porte deixaria para o país, mas até o presente momento o que se vê são 
projetos ainda no papel. Os jogos acontecerão e ao que tudo indica a população manauara continuará a exigir 
um transporte público decente. Antes e depois.

Vale recordar que a sociedade brasileira saiu às ruas em junho passado para externar sua insatisfação 
com a precária mobilidade urbana em todo o país. Leis não faltam e nem recursos, de acordo com o governo 
federal. O que falta a meu ver é vontade política e ousadia na execução dos projetos. Quando lancei o Sistema 
Expresso em Manaus não medi esforços para realizá-lo e, por um dever de justiça, vou defender ao lado dos 
cidadãos de Manaus, a implantação de um transporte coletivo de qualidade.

Afinal, um transporte público que atende bem a população precisa ser ágil, seguro e confortável. No en-
tanto, em qualquer país do mundo, essa eficiência só é percebida pelos usuários quando se cria corredores ex-
clusivos para o tráfego dos ônibus. Ciente que essa era a alternativa mais viável, implantei o Expresso e construí 
corredores específicos para garantir a trafegabilidade nos moldes do transporte público de Curitiba, no Paraná.

Ainda assim, todos os dias me pergunto: por que esse projeto foi interrompido? Se não tivesse havido 
essa descontinuidade, certamente, a população de Manaus estaria usufruindo, hoje, de um transporte públi-
co de qualidade e por um preço justo. Se medidas equivocadas foram tomadas no passado, a população não 
pode arcar com os prejuízos no presente e esperar soluções somente em um futuro que nunca se realizam. O 
atual prefeito, Arthur Neto, tem tratado o tema com a seriedade merecida e desde o ano passado retornou as 
obras de recuperação do sistema. Não importa o nome que se dê, nem o “Pai da idéia”, o que importa é que a 
população precisa de uma melhoria imediata no sistema de transporte. 

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB – AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, é com grande pesar que tomei conhecimento, nesta quinta-feira, do falecimento do José 
Mesquita, nosso querido e inesquecível Bola.

Sua alegria, seu riso fácil, sua humildade e sua permanente disposição de servir sem olhar a quem, são 
as qualidades que ficaram indelevelmente registradas em nossa lembrança.

Desejo destacar, também, nessa hora de despedidas, a firme atuação do Bola como ativo militante das 
lutas antirracistas em nosso Brasil.

Tanto no âmbito da Secretaria Nacional de Combate ao Racismo, como em outras instâncias comprome-
tidas com a defesa da identidade negra no Brasil, o Bola soube se destacar na organização da militância negra 
e na luta pela igualdade racial e pelo respeito aos homens e mulheres de cor.

Aproveito a oportunidade para prestar nossa sentida solidariedade aos familiares e amigos do Bola nesta 
hora de tristeza e de despedidas.

Com a consciência de que, agora e sempre, devemos aos curvar aos desígnios divinos, elevemos nossas 
preces ao Alto e roguemos a Deus pela alma do nosso querido Bola.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Dito isso, declaro encerrada 

a sessão do dia de hoje.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 46 minutos.)
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